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Feder não é dos que adherirain ao Partido Nacional- 
Socialista. Foi, pelo contrario, o partido que assimilou suas 
ideas. 

Em 9 de novembro de 1918, data da sangrenta e igno¬ 
miniosa revolução marxista na Allenianha, lançou, ainda 
desconhecido, sua primeira publicação, o famoso “MANI¬ 
FESTO SODRE A ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO DOS 
JUROS”. Pouco depois, o jovem Hitler assistiu a um dos 
seus discursos politieo-ecouomicos, reconhecendo nelles uma 
base para a reconstrucção nacional. Feder é, por isso, um 
dos paes do movimento, sendo elle até ao presente um dos 
principaes consultores de Hitler, occupando um lugar de 
destaque na administração do Reich. As idéas basicas do 
programiua do partido N. S. são obra delle. Como secretario 
do Estado no Ministério da Economia do Reich, cabe-lhe 
papel importante na grande e fundamental reforma eco- 
mico-financeira da Alloinanha. 

Feder nasceu a 27 de Janeiro de 1883, em Wuerzburg, 
filho dum alto íunccionario Real da. Baviera. 1'endo feito 
seus estudos gjmuasíaes, dedicou-se a estudos technicos 
nas faculdades de Munich, Charlottenburg e Zuerich. Em 
1904, adquiriu o diploma de engenheiro. 

Em 1918. Feder fundou a “Liga de combate á escravi¬ 
dão dos juros”, lançando, depois, a publicação sensacional: 
“FALLENCIA DO ESTADO. A SALVAÇAO". Ao 
mesmo tempo organizou uma grande campanha de “ orien- 





. acão nacional”. Foi nessa occasiao que Hitler ouvxu pela 
wíra vez um seu discurso, ficando profundameute 
prl ^;í,nado Sete homens de procedência differente for¬ 
cam nesses dias um “ Partido do Operariado Allemão”, 
constituindo este o esqueleto do “Partido Nacional-Socia- 
Usta ” Hitler» com energias sobrehumanas, conseguiu 
chamar a attcnção de Munich, da Baviera, emfiui do mundo, 
oara as novas tendências. Feder continuava sempre em 
contacto estreito com o “ Fuehrer”. Apoz o lançamento do 
livro “A PUTURA GREVE DOS IMPOSTOS” appareceu, 
em 1919. a obra “AS RASES DO NACIONAL-SOCIA¬ 
LISMO" que consubstancia o programma do movimento. 

Na occasião do grande e sangrento golpe de Estado 
de Novembro de 1923, Feder marchava na primeira fila 
dos fieis de Hitlcr, ao encontro dos fuzis da milí¬ 
cia. Tendo milagrosamente escapado ás balas mortíferas, 
morou por algum tempo exilado na Tcheco-Eslovaquia. Em 
1924 foi eleito deputado do Reichstag, ao lado de 18 cor¬ 
religionários. 

Alem do cargo de Secretario de Estado, Feder chefia 
hoje a “Secção Technica c de Engenhajia” do partido 
N. S. Cabe-lhe como tal um papel de importância funda¬ 
mental na nova Alletnanha, sendo que a technica, segundo 
o programma de Feder, não ficará, no futuro da nação, 
sujeita á escravidão dos bancos, e sim representará um 
organismo soberauc na economia nacional» 

Nada caracteriza melhor a mentalidade do autor, do 
que as seguintes palavras: 

-Quem ainda não comprehendeu que a ordem política, 
por noa desejada, é uma ordem aristocratica (não no sentido 
mas . no mentido da actividade creadora e 
Socialisino <UQ ^ a uao coace ' 3eu as finalidades do Nacional- 
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Algumas palavras de Adolph Hítler 

Cada grande idéa necessita de dois fadores au¬ 
xiliares: Energia vilal e finalidades precisas. 

Arde em nossos corações um enérgico desejo de 
libertação. Nossas finalidades estão formuladas de 
modo claro, simples e accessivel por Gottfried Feder 
no seu livro «As BASES DO NACIONAL-SOCIALIS¬ 
MO». Nelle. se manifestam as esperanças e os anhe- 
los de milhões e milhões de homens que adherirctm 
ao nosso movimento. 

Portanto consideremol-o o 

NOSSO CATECHíSMO. 
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OS FUNDAMENTOS 


i. 

0s Fundamentos Ethicos 

Alta responsabilidade para com o povo e para 
comsigo mesmo, eis a maxima fundamental do Na¬ 
cional-Socialismo. A sua lei suorema é: «O INTERES¬ 
SE PUBLICO ACIMA DO INTERESSE PARTICU¬ 
LAR». 

Talvez pareça singular a necessidade de formu¬ 
lar semelhante these, pois conhecemos, no passado, 
épocas, nas quaes os monarchas consideravam o bem 
estar da Nação suprema finalidade do governo. Hoje, 
porém, é preciso antecipar essa lei antes de quacs- 
quer considerações, pois as condições do mundo 
aclual estão bastante afastadas de tal mentalidade cí¬ 
vica, embora seja cila a unica admissível. Já essa 










a Nacional -Socialismo 

primeira IheSc evidencia o estreito entrelaçamento 
entre as leis ethicas e econômicas. 

fi Q interesse publico acima do interesse particu¬ 
lar é, ern primeiro lugar, um postulado da moral. 
y tiipse mostra claramente a ordem natural nas 
relações entre o bem estar da sociedade e a justa 
tendência dos indivíduos para ganhar e possuir. 
Esta kléa basica não nega, de forma alguma, a pro¬ 
priedade pari icular. Pelo contrario, reconhece ex¬ 
pressamente a sua profunda importância, e está sci- 
ente ide que a propriedade particular, com' o direito 
da ampla disposição, constituo o fundamento econo- 
mico de todas as civilizações. Mas o Nacional-Socia¬ 
lismo, por outro lado, está convicto da absoluta ne¬ 
cessidade de demarcar limites, afim de evitar que a 
propriedade se degenere cm instrumento de poder 
c de exploração da collecÜvidade. 

Nenhuma pessoa séria e intelligente poderá ne¬ 
gar valora esta lhese suprema, pelo menos na.for¬ 
mula universal acima expressa. As difficuldades só 
apparecem ao se tentar estabelecer o equilíbrio en¬ 
tre os interesses públicos e os individuaes. Estamos 
todos indubitavelmente de accordo em que os supre¬ 
mos interesses collectivos devem estar acima dos in¬ 
teresses particulares. Mas as esdrúxulas noções jurí¬ 
dicas actuacs não formulam limites para o uso da 
propriedade, a não ser os que representam abusos 
criminosos, i-, vedado praticar violências contra ter¬ 
ceiros {extorsão, assassínio, fraude, enriquecimento 
il legal), mas nunca foi probibido accumular inunen- 
.sus riquezas por meio de certos methodos, de inora- 









Os Fundamentos Ethicos 

lidade mais ou menos duvidosa* e das praxes, consa¬ 
grados pelos bancos e pelas bolsas. Aliás x a lei pei*- 
litte aos credores a appropriação rigorosa dos bens 
e devedores impontuaes, mesmo quando eircumslan- 
ias desfavoráveis, taes como enfermidade, morte, 
colheitas escassas, carestia, etc, impossibilitam o res- 
gkle de compromissos assumidos. Qualquer juiz sc- 
riV capaz de citar innumeraveis casos, em que esse 
difteito esteril tem destruido existências honestas em 
cirèumstancias revoltantes, entregando indivíduos 
actiVos e honestos á força brutal de credores, só poi¬ 
se acharem momentaneamente perseguidos pela má 
sorlA. 

À iIlimitada emissão de tilulos de divida pu¬ 
blica fine representam uma obrigação da colleoti- 
vidade Vara com! o indivíduo* é mn abuso anti-social, 
egoista e\nroíund amente condemnavel, que ameaça o 
bem estar publico e contraria a nossa these: o in¬ 
teresse ])u]3lico acima do interesse particular.: 

Ao lado da orientação capitalista que nos do¬ 
mina, lemos a orientação marxista, política e econo- 
mica % no outro extremo. Sua idéa básica é a uegação 
da propriedade particular. A doutrina do marxismo 
denomina a propriedade de «roubo . (Proudhon>. 
Na sua geringonça, tão mysteriosa para os , proletá¬ 
rios allemães, exige a «expropriação dos expropria- 
dores . Tal doutflna, que destróe o Estado, a Nação, 
a cultura e o organismo economieo, foi realizada 
radical e consequentemente pelo bolchevismo russo. 
Com referencia aos problemas eeouomicos, tal cx- 
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tremo pode ser formulado pelas seguintes palavras: 
«Tudo é de lodos!» 

Isso significa a desinciividualização da proprie¬ 
dade c a lentrega de todos os bens ao poder anonjy- 
mo da totalidade. 

Por outro lado, o systema da illimitada proprie¬ 
dade, ainda em vigor entre nós, nos.levou ao ultimo 
degráu do idolo aureo, no qual está escripto em Ict 
I ras douradas: «Tudof é 0e um só!» Tal horrível syste- 
ma economico visa lambem a expropriação, se bera 
que em um outro sentido, de modo, que , toda a hu¬ 
manidade laboriosa fique, afinal, envolvida em uma 
espantosa escravidão de compromissos para cora um 
poder anonymo. 

O ideal economico do Nacional-Socialismo, cm 
frisante antagonismo com os absurdos do socialismo 


marxistas, da «plutocracia» das altas finanças e das 
democracias occidentaes, procura a realização do 
principio: <Suun euique!» «A cada um o que é seu!» 

Nesse axioma, ligam-se intimamente a moral e 
a economia. A separação entre os princípios etílicos- 
e a vida commercial c característico da .vida econo- 
mica actual, na qual se tornaram esscnciaes a pre¬ 
ponderância da iortuna, a astúcia c a arle de esca¬ 
pai a cadeia até nas mais audaciosas transacçóes. A 
, . n0l 1 | 1 Í 0mmerc iítlj catastrophicamente degenerada, se 
}vi'u - * tm In *Hmres de existências escuras que tra- 
1 ; V ini Jlas S r undes cidades, dispondo de immcnsos 
zar l | trans P arece nos processos, julgados ape- 
upIIp os os eslorços em contrario daquclles que 
e,lLS se achavam envolvidos 
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Tal aspecto apresenta-se ao lado da indizível mi¬ 
séria da classe media e dos operários casados, im- 
ipossibililados de comprar pãc* e leite para as erean- 
Lças: ao lado deste facto: na maioria dos casos., 
iião 1 1 á possibilidade de se ganhar lionestamenle os 
meios para satislacção das primeiras necessidades, 
Iara o sustento da vida, especial mente quando ,se 
trata de grandes famílias. 

\ A miséria dos intellectuaes e inexpremivel. Ar¬ 
tistas de supremo valor estilo entregues á fome, prin- 
d\a!mente quando seu estylo não acompanha as 
teiAlencias esthcticas judaicas que lioje predominam; 
obrVs dramatieas de autores allemães não conseguem 
ser Representadas. Mais incrível ainda» é a miséria dos 
que Verderam as economias peias medidas erradas 
e jrandu lentas da política financeira, os que viviam 
de peftuenos rendimentos, os pensionarios, as victi- 
mas dí\ guerra, e afinai, todos os que confiaram na 
seguranfta dos empréstimos públicos e da estabilida¬ 
de da irossa moeda e do padrão ouro do nosso 
marco. \ 

Tal situação chatíia-se decomposição ou lambem 
anarchia. A diligencia está sendo remunerada com 
salarios irkafficientes, emquanto que a preguiça re¬ 
cebe premiòs; as profissões honestas estão coiidcm- 
nadas, e prosperam apenas os coinmercianles des- 
hon estos, os intermediários, os vigaristas. A’s mais 
sublimes obras eulluraes corresponde a remunera¬ 
ção mais insufíiciente. Em troca de confiança dá-se 
fraude, c isto principalmcntc por parte das aulori- 
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Nacional-Socialismo 

d ades, que deveriam representar a justiça e a moral 

publ Basta mencionar a corrupção na vida publica, 
influencia innnoral dos hebreus na imprensa, e 
tendencia incapaz e indigna da nossa poliüca exter 
111 iiara caraelerizarmos o nivel extremamente ba 
xo’ da nossa vida publica e da nossa Imoral econk 

mica. . . i 

Dean te de lai materialismo murcho e permcinfeo 

estabelece o Nacional-Socialismo as doutrinas ami¬ 
gas e experimentadas: «Sutin cuique!» c princiíal- 
menlc «o interesse, publico acima do interesse pirli- 
cular! Es!e supremo dogma do Nacional-Soc&lis- 
mo está arraigado nas melhores tradições e nas/mais 
felizes e fecundas épocas da historia germani 

O «suun cuique» já fora o axioma ecojiomico 
da prospera idade media allemã; sob a orcLém dos 
grêmios, durante longas épocas, recebeu cada indi¬ 
víduo o que lhe cabia. Na communidade de mestres 
e ofiidaes cada qual recebia o que era seu: serviços 
superiores loram apreciados e expressamente remu¬ 
nerados, obras extraordinárias, extraordinariamente 
compensadas. 

O 1 suun cuique» é também adorno da suprema 
eCüra ^. u0 P russ iana, isto é, da ordem da «aguia 
e N ^S n hicava que méritos especiaes mereciam 

meníilidnri P . LCia1 '• faí in f er í>i*etação corresponde á 
duma comi 0 . naci _ ona ^ Soc ialista, não por tratar-se 
denciosn ] ( r ' oraçao monarchica ou da distineção ten- 
se di SnmJ? Cn « 5 militares > ®as sim, por tratar- 
ao etlnca do reconhecimento dc deveres 















cumpridos para com a Nação, cumpridos desinte¬ 
ressadamente, e nascidos do sentimento de responsa¬ 
bilidade para com a Nação e o povo. 

Nós, como n acionai-socialistas, accrescenlamos 
solennemente aos dois mencionados axiomas do Es¬ 
tado fredericiano, um terceiro: «Castigo aos crimi¬ 
nosos!» 

\ «Simn cuiqiie», salarios suffxcientes para qual¬ 
quer trabalho honesto e bem feito, salarios superio- 
\s para obras superiores, auxilio sufficiente dos 
f ui dos públicos para com todos os pobríes e involun- 
laiiainente necessitados; mas da mesma forma o de- 
vkV) castigo para todos que lesaram .a moral publi¬ 
ca. V eçonomica. 

Uccentuamos, porém, que nãoi é do interesse do 
Eshfflo Nacional-Socialista, fiscalizar os negocios par- 
ticulfres dos cidadãos. Niío ignoramos que a econo¬ 
mia iBcional prospera só quando livre da tutela pu¬ 
blica. Ys*ão ignoramos que não haveria um «homem 
garantmoi» se a auLoridade assumisse todos os riscos 
de todo\ os cidadãos. O PAPEL DO ESTADO CON¬ 
SISTE APENAS EM CREAR AS CONDIÇÕES PARA 
QUE A ECONOMIA SE POSSA DEFENDER CON¬ 
TRA AS\lORRIVEJS DEPRAVAÇÕES, QUE SÃO 
INDICIO \)0 ACTUAL ESTADO DO CAPITALIS¬ 
MO TRIBUTÁRIO. 

PorlanlOi o bem do Estado tem que se tornar 
lei suprema pomo outrora; a actividade do Estado 
tem que sobrepor o axioma «o interesse publico aci¬ 
ma do interesse particular» a qualquer outra consi¬ 
deração 
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O, estadistas, porém, os funcctonanos públicos 
C Iwlos OS que estão occupando altos cargos pre- 
císíuu justamente em vista de tal axioma, dispor 
de tuna qualidade, hoje quasi completamenlc desap- 
párccida da vida publica e política: responsabilida-i 

de. . 

Toda a nossa vicia publica ■está bojo c uracte 

zntla pela irresponsabilidade. Os deputados sao irr 
pousáveis por Uido quanto fazem e dizem nos pd 
lamentos, o que se chama immunidade , com u 
palavra triste, tirada da medicina: falam os phv 
logos em immunidade quando um corpo já (istá 
tão envenenado que novos loxicos pouco ou ííida 
prejudicam, mas seriam bastante para prostn 
homem são. Os partidos são irresponsáveis 
resoluções das maiorias, os ministros irrcspoiyaveis 
-por seus actos, por serem apenas fimccioiinriDS dos 
parlidos que constituiram o governo. Sobrevindo 
qualquer insuccesso poliLico, a custa do povev subsli- 
lue-se o ministro, chamado responsável, po vj um ou¬ 
tro funedonarjo do partido, igualmente ir/esponsa- 
ve; mas nada de verdadeira responsabilkla 

Quando os monarehas antigos invoca 
uipolente, éra isso, infelizmente, indicio 
sabilidade, em expressão muito siugulc 


ím o Om- 
e irrespon- 
muito singular, apezar de 


* J- .0 Tf* J - 

Haver casos excepcionaes em que a responsabilidade 
para com Deus significava responsabilidade (para com 
a Naçao. Mas gerahiienlc Deus não /era mais i 


nau iuiii mais »íjuc 
Ur *K p? 111 , i ,re * ex ^° P í,ra uma inacreditável irrespon- 
sa i idade dos responsáveis e dos seus subslilulos, 
•sio e, dos empregados responsáveis apenas perante 
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os superiores, dos ministros apenas responsáveis pe¬ 
rante o monarcha, e dos monarchas apenas respon¬ 
sáveis perante Deus. 

I E’ tarefa principal do Estado Nacional-Socialis- 
i;), extinguir Ioda a irresponsabilidade publicamente 

loncessionada. 

I EXTREMA RESPONSABILIDADE! Estas pala- 
4as serão gravadas sobre o portão do Estado Nacio- 
íAl-Socialista. Quem tem a gloriosa honra de repre- 
sojlar os interesses duma grande Nação, precisa lcm- 
bilr-sc permanentemenle da sua responsabilidade, 
(Mm não possuc tal sentimento, é incapaz de ser 
cIkV. A responsabilidade de todos os funccionarios 
pubicos e de todos que occupam cargos públicos, tem 
querer expressamente formulada e posta em pra¬ 
tica tom extremo rigor .Unindo desfarte, chefes e 
cidacl\os em communidade popular, produziremos L o 
mais V^ecioso de todos os bens: A CONFIANÇA. Da 
confiaiVa há de resultar a fidelidade; e a fidelidade 
dos cidklãos, com a responsabilidade dos chefes, há 
de sane»’, rejuvenescer, despertar as almas allemães., 
no mold&dum Estado nacional, trabalhador, efficaz, 
c no qua\cada um achará o quof é seu. 

\ 11 

©s fPundamentos Economicos 

A morané inseparável da economia (nacional. 
Separal-as serta a mais flagranle lesão da economia, 
principalmenie em relação aos consumidores; lesar 
as exigências dò consumo, significa, sem duvida, lesar 
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16 Nacional-Socialismo 

o mais elevado fim da economia nacionaJ. Nenhuma 
1” é capaz de prosperai- sem honesüdade, sem 
ãpnUcaçâo ,sem fidelidade dos funccionanos ® dos 
orerarios. Tenacidade, aclividade, energia, confiança 
reciproca entre lodos os collaboradores silo as sup- 
posicões indispensáveis da prosperidade de quaes-J» 
quer organismos ecoiioinicos. Quem, no presente oi| «J 
nos tempos recem-passados, esteve em contacto coi 
a nossa economia nacional, deve saber que tudo iss< 
eri nossos dias, falta completamente. Quem pa$ 
o prejuízo causado pelas doutrinas de salvação 
marxismo, por seus melhodos de greves e de «2 
bolage», e por serviços descuidadosamente execi 
dos? Afinal, ninguém, senão o proprio povo. |Ue 
perde completamente o instincto social, sob a inflien- 
cia de semelhantes doutrinas que decompõem a au¬ 
toridade e a Nação, pregando 'a lueta das leusses 
como unico remedio. Contra o marxismo visam por¬ 
tanto, as queixas racistas, que lamentam o Mo de, 
não sermos mais um povo. Não sendo, pordn, uni 
povo, far-nos-emos povo, para readquirirmos a po- 
siçãct e a .consideração perdidas. 7 

laes queixas, embora justificadas, nada adean- 
kim. Quando o marxismo assumiu o rthder, não 
lesilou em realizar sen ideal economico/e polilico. 
.ao recusou de supprimir brutalmente ps opposito- 
a tiissia, elle lez calar os adversaíios '<in eter- 
!2: aSSassinan(lo > sem excepção, os/ intcllcctuaes 
" a A,leraa «ha estabelecem! o legislação 

der noli\ien Ç i° íla R ®i n, blica». E’ verdade que o po- 
" J e condição indispensável para quacsquer 


éI 
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reiormns políticas ou econnmicas; nós sabemos dis- 
{o como o sabem coinm invistas ou <'SoziaidemoÉ.ra- 
teii • Mas 11:10 queremos o poder poli tico com o. fim* 
de ronserval-O) e de abusar via nossa influencia contra 
coi tas classes, c sim, para crearmos a base para a 
paz ceouondea entro os cidadãos, unidos pelos mes¬ 
mos interesses economicos. 

Ã SATISFAÇÃO DO CONSUMO, o fornecimento 
suífTiente dos produetos necessários, a preços alcan¬ 
çáveis, a todos os membros da Nação, eis o fim da 
economia nacional, e não o rendimento, que, hoje, 
determina exclusiyarncnto a producçüo. Tal ponto 
de vista básico do Nacional-Socialismo representa 
uma. loric divergência das ideas econômicas da so¬ 
ei cci íid c capita lista. 

Produzia-se, até hoje, não o que era necessário, 
mas sim, o que dava um lucro. Um negocio que n.ão 
promettte juros e dividendos sufficientes, é posto 
logo cté lado. Como exemplo muito msíruclivo da 
loucura do actual systenia. capitalista, mencionamos 
o fado de que. npezar da desastrosa falta de casas 
depois da guerra, ninguém tratou da eonsírucção de 
residências, pelo unico molivo de <não haver rendi¬ 
mento . Entretanto, resulta do que acabamos de di¬ 
zer sobre os deveres soeiaes do listado, que a cons- 
; nação de casas, cm sentido económico superior, 
Tu ia um rendimento indubitável. Quaíldo o povo está 
suffrendo de fome e de frio, a satisfaça o das me- 
ressidades, por meio de fornecimento de ealçadofl 
bons e 3'aralos/d'* roupas c vestidos, não é de iute- 
r( -sse da i< M!iomia de orientação capitalista pois O 
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,-ovü mio é mais capaz de fazer despezas, e por- 
,0 a prodiH-ção não pode lornecer.. rencl.mcn- 
o Por oulro lado, as industrias de objectos de luxo , 
esião forlemente occupadas, pois mais do que mm- r 
ca domina a atlracção dos «nouveaux riches» para o 
* iixo Em fim ,a idéa cio rendimento torna-se um corn¬ 
eiem absurdo nos ramos da economia que hoje do¬ 
minam tudo, i. é., nos bancos c nas bolsas. O lacta 
da posição soberana dos bancos é prova innegavel 
da estupidez economica das ideologias capitalistas. 
Nunca se fartou uma creança ou sc vestiu um men¬ 
digo, nem se satisfez qualquer necessidade verdadei¬ 
ra com os «prpductos» dos bancos e das bolsas, ial 
altegação não é uma phrase demagógica e nem signi¬ 
fica que os institutos financeiros sejam supérfluos; 
mas ella mostra com toda a clareza a dilTerença- 
fundamental entre um systema verdadeiramente so- 
ciai que altenda ás necessidades, como o Nacional- 
Socialismo o quer, e uma economia orientada pelo 
rendimento, pelo inlercssc capitalista particular. 


O Estado Nacional-Socialista necessita natural- 
mente de bancos e de outros institutos financeiros; 
mas elles devem ser servidores da economia nacional, 
cm vez de dominal-a. O dinheiro não será tjyrano 1 
do povo- e do Estado^ e sim ; elemento para facilitail 
a troca de bens. Não ignoramos que tal combate con- 
ia ° capital dos bancos e das bolsas seráf o mais dif- 
11111 de todos os combates, pois hoje este capitai 
reune o mais formidável de todos os poderes que o 
vi r ° .limais viu. Ha de tratar-se duma lueta 'cl d 
e u m orte. Os adversários sabem disto,, melhor 






do que a maioria elos nossos amigos e partidários. 
A lucta iiá ele ser mais grave por se acharem consi¬ 
deráveis camadas do povo envolvidas na iliusão cio 

rendimento. 

Uma questão basica, á qual desejamos responder 
jnais uma vez, e com Ioda a clareza,. é u da ihese na- 
cional-socialista sobre a .propriedade particular. Das 
considerações fundamentaes do primeiro capitulo e 
principal mente do antagonismo ahi descripto para 
com o socialismo marxista, resulta consequciiteraen- 
lc a confirmação da propriedade particular, a qual 
está proiiuidamente calcada na mentalidade ariana. 
Um espirito creador, ao perceber e analyzar seu am- 
bienle, utiliza-se delle para formar seu mundo: o ho¬ 
mem laborioso tira os fruclos do solo cm irdbalho 
penoso, eslabelece-se, constróe casas e cidades, ro¬ 
deado pela sua parentela, pelos companheiros cio seu 
deslino, pelos patrícios': progride sobre esses funda¬ 
mento:*, na terra nativa, crea unij mundo espiritual 
de philosophia, poesia, musica, esculptura, pintura, 
religião. Semelhante homem assiste ao jphcnoincno 
do nascimento das obras da sua própria autoria, 
das manifestações da própria entidade. A conclusão 
lógica e justa é esta: Isto é meu!> U de tal cxtpo- 
riencia resulta forçosamente o respeito para com a 
propriedade alheia. Assim nasceu o direito. 

O espirito creador é incompatível com o espiri- 
lo parasitai e salteador de indivíduos que nunca co¬ 
nheceram o encanto da actividade fcreadora, pere¬ 
grinando infatigavelmente de ura lugar para outro, 
' eni se arraigarem; que não evoluem em descnvol- 
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vime»to orgânico, sempre alheios ao solo maternal, 
e portanto, incapazes de lazer parte do desenvolvi¬ 
mento da cultura nacional; mudando,-se com seu di¬ 
nheiro de um paiz para outro, depois de successi- 
vameute escarificarem as cidades e as regiões, com 
seu espirito ligeiro e agudo. Até no meio das nações 
creadoras os judeus absteemk>c geralmente da pro- 
ducção; não conhecemos o judeu agricultor, indus¬ 
trial, engenheiro, conslructor, operário-; elle não pos- 
sue verdadeiro engenho creador nas bei las artes ou 
nas sciencias .0 espirito parasita começa a funcdo- 
nar de modo muito typico, quando a mão creadora 
terminou a obra e produziu o' bem, O espiriloi paj- 
rasila sabe então apoderar-se destes bens, utilizando- 
se dclles para obter vantagens financeiras. Elle sabe 
intrometter-se entre o produetor e o consumidor, 
não comi o fim de satisfazer o consumo, mas para al¬ 
cançar as vantagens mais altas possíveis. Assim nas¬ 
ceu o mercador. 

Mercador e cambista tornaram-se, nos tempos 
modernos, o «Conselho fiscal» e os senhores dos 
bancos. A economia mundial está desorientada de 
modo absurdo .Quem dirige não é mais o espirito 
prudente, engenhoso, pensativo, creador e producti- 
vo: quem manda é o -espirito asluto, esleril, incapaz 
de produzir e de crear, o espirito explorador e pa¬ 
rasita. O capital subjugou o trabalho; e o sangue. 

espirito ligeiro do judeu conseguiu mobilisar 
tudo; até, o solo por meio das hypothecas; as maio¬ 
res industrias nativas, pela anonymidade, pelas so¬ 
ciedades anonymas . O capital internacional íconse- 
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guiu, por -meio de empréstimos públicos, separad¬ 
os governos* e os povos. Hoje, os governos estão in¬ 
condicionalmente dependentes dos grandes capitaes 
emprestados. Sua funcção para com as nações nada 
mail é Qiie a de cobradores de juros, por ordem der 
senhores anonymos em Wallstreet, London City <e 
Paris. 

Estas curtas considerações mostram o profundo 
segredo do incompativei antagonismo entre os povos, 
creadores e os judeus parasitas. O ariano é creador. 
0 judeu apropria-se do mundo. 

Desejaríamos intercalar a subtil differença en¬ 
tre propriedade e posse. «Posse» não significa, de 
forma alguma, propriedade; posse não significa ac- 
quisieão; posse não exprime a origem da possessão. 
0 judeu tomou posse da propriedade dos povos ari- 
anos i e agora domina os creadores por meio do seu. 
Poder financeiro. Tal forma abstracta de «proprie- 
dade,, representada por titulos, obrigações, hypothe- 
tornou o mundo inteiro tributário do capitai. 

, capitalista tributário omitte os limites da proprie- 
v ‘* r deixando que nações inteiras se tornem escra- 
as e Itributarias de meia duzia de magnatas de bau- 
Cosj c bolsas. 

sv s i ^ Nacional-Socialismo enfrenta tal espantoso 
hduc| ltla s alteador de capitalismo tributário, pelo pos- 
interl (la imitação da propriedade particular. <0 
a exnr. PUbr,co acima do interesse particular». Mas 
‘limitação da propriedade» item sentido 
? -Hs N T ão será negado valor ás ernprn 

escas, frutos da actividade individual dos 
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rreadores, emquanto nflo representarem ,uma 
Co íe interesses públicos. Tal 4 p. e„ o caso cias 
industrias <Ie Krupp, Mannesmanu, Thyssen e de o„- 
Cs nroprielarios que provaram verdadeiro espirito 
«.chi respeitando Umiíes entre iueros proporciona¬ 
dos' ii recos razoaveis, satisfacção do consumo nacio- 
naí’ e uma forma digna da participação dos opera- 
rios no rendimento da ein preza. 

Precisamos intercalar algumas considerações so- 



para a constituição das grandes industrias represen¬ 
ta ge^tl mente um perigo, pois logo descamba para 
o «trusb. que não se presta mais á satisfacção do 
consumo, e Isim, aos interesses das altas finanças, ao 
4ominio sobre os mercados e á dictadura dos pre¬ 
ços. Mas há industrias incapazes cie prosperar e dc 
funecionar, a não ser em grande estrio, como, p. e., 
a industria mctallurgiea (industria pesada «Schwerin- 
duslrie:). O Estado Nacional-Socialista não pretende 
modificar, de forma alguma, Lodos estes typos in- 
fW Stri p eS ‘ - sc °PpOe, á «socialização» e na- 
ectv' v/ ' a, d 10 . cm sentido marxista. O nosso ideal 
C joo l0 ^ 1L0 ex *S G 0 maior numero possível de existen- 
inciustrHr nÍcaniCnte ^dependentes, justamente nas 
depencleniJ Jec í uen . as ' e Unedias. Indivíduos livres e * n " 
riam enle ( , s i:,rcciíiuIn s «- capazes de dispor nrJjd™' 
peta conseion ruc , os do proprio trabalho, dominados 
lencia de responsabilidade para com a 








limites do Es lado e da E cano 


m ia 


lecth idade. Eis a nossa inlemretacân f i 0 r 

e da Responsabilidade, das quaes rcsulfnm Llberdade 

doiro espirito sócia, è «maTerdad 

seada no Iraba ho, consubstanciada na ™ S 

na solidariedade moral. E’ assim que se forma um! 

Naçao, livre e consciente. TaJ é o único 1'undmnen o 

seguro e ÊPirme para o bem estar dos individuoTe da 
Naeão. 


III 


Limites do Estados e da Economia 

0 ' f Manchesterismo>' e o socialismo govcrna- 
nieiilal sao os dois polos opposLos, ffue, o Estado pre¬ 
cisa evitar nas suas medidas e providencias. .Aiiel!a 
doutrina exige, em sentido amplo, a abolição de qual¬ 
quer tutela governamental, achando desejável altri- 
kuir ao Estado mais ou menos o papel dum guarda 
nocturno. O socialismo governamental julga prefe- 
'hel que as industrias sejam administradas e dirigi- 
das > s e possivel, pela própria autoridade. Mas as for- 
raas extremas de «socialização» c de «nacionaliza- 
Çuo;' (nome este, usado pelos russos com referencia 
u direcção das industrias pela mão publica)(provaram 
'ndubitavelmente que semelhantes methodos de com- 
niunismo oroduclivo não perduram longo tempo. 
,: Ueni acompanhou nossas considerações sobre os 
nndamentos da economia, deve já ter percebido as 
r iyens dc tal phenomenor A eliminação da iniciativa 
mtividual, a f a i ta (]o estimulo dos lucros, a falia de 
°n.correncia, de lim lado e, de outro, o sistema de 
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trabalho forçado, realizado pelos «soviets» com rigo¬ 
rosa brutalidade, reduzem evidentemente ao mínimo 
.o effeito da producção. 

A «socialização», systema mais moderado, q Ue 
também appareceu na economia allemã, não pode 
ser realizado com vantagens, a não ser em certos 
ramos da producção. Onde a mão publica concor¬ 
re com as industrias individuaes, principalmente nas 
industrias grandes (como de carvão), os resultados 
obtidos são insignificantes, porque as industrias in¬ 
dividuaes são capazes de tomar rapida e arbitraria¬ 
mente quaesquér medidas, o que nunca se dá tínj 
industrias «officializadas». E’ preciso definir as 1'unc- 
ções do Estado no campo da producção, aíim de re¬ 
conhecermos as industrias, por assim dizer predes¬ 
tinadas á «socialização». 

Temos constatado que, no conceito do NacionaJ- 
:Socialismo, a satisfacção do consumo c a !arei'.' prin¬ 
cipal da economia. Productor e consumidor são os 
prmcipaes contrahentes. Sabemos^ porém, que o con¬ 
sumo e, em todas as épocas, como no mundo intei- 
luncçãÒ de indivíduos singulares ; ou melhor, 

um nfr a í? P°de ser consumido apenas <p or 

o U J n 'duo, roupas e calçados servem apenas para 
pequcn l 1CU ar ’. ? s mora dias abrigam apenas uma 
numero ^ uun,lll dade familiar^ as officinas occupam 
por isso .w!| S OU lueilos limitado de operários, e, 
uso «comm„* ani V S erra do falar-se em consumo ou 
é fuuoçà 0 P r °ductos. Se, lemfim, o consumo 

tico. a qualicin 1 ) ? a P r °ducção tem caracter idçu- 
‘ e 1 e fluaesquer produetos progride 
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na proporção da qualidade creadora dos productores 
No que concerne aos produetos espirituaes (scien* 
Cias e bcllas artes, inventos tcchnicos ,ou descober¬ 
tas), não há quem .possa duvidar disso. Dá-se, no 
cmtanto, o mesmo facto nas fabricas, onde a me- 
chanização absorve quasi por completo a aclivida- 
de dos indivíduos. Um par de sapatos, manufactura¬ 
do por certo operário^ é obra deitei e de nenhutm ou¬ 
tro. A qualidade dos produetos diminue com' a pro¬ 
gressão da mechanização. Os agricultores (exprimem 
tal phenomeno pelo provérbio: «O que engorda o 
gadol, é o .olho do dono», o que significa que sómente 
a influencia individual do criador produz .os resulta¬ 
dos favoráveis. 

Todas as tentativas já feitas, para organizar a 
producção na base do communismo, têem dado re¬ 
sultados negativos. Producção e consumo oppOem-se 
á socialização por força da sua propdria natureza, 
A humanidade iâ abandonou as formas primitivas da 
producção individual, adoptando formas mais com¬ 
plexas e differenciadas; desenvolvcram-se grandes or¬ 
ganismos políticos. Na base desses dois factos siu- 
giram os tres factores intermediários: fipmm.cí cio, 
transporte e dinheiro. , ., 

A simples consideração economico-plulosopmca 

a ciina mostra claramente os domínios reservados a 
atividade rln Fsinrin Pomo representante dos 



centrar todas as suas energias nos tres iactores 
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s •„ „ Fcta.lo ler obtida bons resultados no ,pas- 
devena obstado ^ ^ ^ tres ci[ados raJn os. E* 



<;nr1o celO mCllOh L*m uuí —- 

ocmese verifica no a»e concerne ao transporte. 
Os resultados da administração publica das estradas 
rio forro allcmftcs eram, antes da guerra, simplesmen* 


le clássicos, e continuam ainda hoje clássicos den¬ 
tro dos limites resultantes da diminuição de con¬ 
sciência c disciplina. De vez em quando.' elogia-se q 
organização ferroviária dos Estados Unidos, a qual 
é/alé certo ponto, innegávelmente perfeita; o ser¬ 
viço desenrola-se com mais liberdade do que.na Alle- 
nuuilin. e varias pequenas inconveniências evitam-se 
lá, emquanto que, em nossa terra, parecem inevitá¬ 
veis por causa do regime mais burocrático. A cons- 
trucçào de Hoeomotivas de tamanho gigantesco nos 
Estados Unidos causava antigamente a nossa admi¬ 
rarão; mas seu molivo era apenas certa conveniên¬ 
cia technica, offerecida pela bitola superior. Mas isto 
nao é problema de transporte, e, sim, teehuico. es¬ 
tranho ao nosso assumpto. De maior importância 
para nós é a questão da segurança, sempre consi¬ 
derada problema central pela administração das es- 

círr. aS ( . L l0 ^ r ° a ^ emaes * As providencias organiza- 
a_ ^ amadas nesse sentido .merecem alto elogio. 

Umdov° niCaS dC T f J csaslres ferroviários, nos Estados 
vam enu 0 «n °i Ul - ran ^ a » ar, tes da officialização, pro- 

prohensivel ““f Ievia,Klade incon . 1 - 

um só n 0 n P o "]p , as Vidas rIos viajantes. Havia 
Rochschild , c pí ri, ? 1 0 in *»esse financeiro «los 
tagonismo Gn i,, r * m uma bôa illustraçõo do an- 
a Iclí ‘ a capitalista do rendimento e 








a jdéa ethica da satisfacçüo das necessidades. 

A tareia do transportei é servir á economia na¬ 
cional pelo transporte seguro, rápido e barato de 
bens e de pessoas, até aos lugares do consumo ou do 
trabalho. Nas em prezas publicas, o problema do ren¬ 
dimento figura apenas em segundo lugar, sendo uma 
simples questão da politica tarifaria. Correio e telc- 
graphos aliem ã es, ramos aparentados ao transporte, 
prestavam, há muito, serviços modelares e altamen¬ 
te apreciados, ambos sob regime publico. 

0 commercio, porém, foi sempre considerado 
tarefa exclusiva da iniciativa individual. E’ cli rficjíl 
tratar do transporte. Apenas certo typo de bens pode 
ser incluído na distribuição pela mão publica: os 
produetos de grande consumo. Antes da guerra, quan- 
( *° a doutrina do «commercio livre> dominava nos¬ 
sos pensamentos economicos, ninguém teria apreeia- 
oo a idea da administração publica do commercio 
(e generos alimentícios de primeira necessidade. 

oje, cm lace da ignominiosa usura exercida sobre 
[ ran!^° llan ^ es ^rdimentos do povo, praticada du- 
n c « a 1 fj es tl ue civcl época que seguiu á grande guer- 
blico - lan * c *déa encontra bòa acolhida no pu¬ 
ro ^ tarefa do Estado cuidar do prepa- 

\*eis f Tp p 1 :! nSpor,e e c,a distribuição dos indispensa- 
aniarfonioi l ., OS a dmenticios. Até no meio dos nossos 
mri s O exccr)^ CC0n0n ^ C0S ’ e "’ ( *°s bolchevistas, aclia- 
1‘fnblcm \ nV) 011 ?- 1 mente ’ tentativas para resolver este 
pr °ducçao rí ,scal j za Çã° e distribuição publicas da 

L )' n,v er o Estn/ rr ° é,como I a expuzemos, querer en- 
da üi, a f 110 P r ocesso produetivo ou encarre- 
ermanente liscalização. Tarefa impor- 
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especial do Estado é, porém, a organização 

* « * _ A m 1 na Tí necía na 


no interesse commum, os gcuciua 

portantes, são as únicas organizações burguezas que 

não foram abolidas. Observando a vida economica 


na Allemanha, percebemos que tal idea não é nova, 
pois a idéa cooperativista tem evoluido gradativa- 
mente, e tende a erear as circumstancias julgadas 
indispensáveis pelo Nacional-Socialismo. A venda de 
productos de agricultura em cooperativa garante, de 
um lado, preços satisfactorios aos agricultores, fa¬ 
cilitando-lhes a compra de adubos, machinas, etc.; 
■e garante a satisfação do consumo pela construcção 
de armazéns; por outro lado, as associações de con¬ 
sumidores, por sua vez, conseguem entregar os pro- 
duetos aos consumidores, quasi directamente, evitan¬ 
do o commercio intermediário. A solução definitiva 
há de ser uma união das cooperativas de producto*- 
res com as cooperativas de consumidores sol) 1'is.cav 
lização publica. 

Aqui percebemos novamente o problema básico r 
Nüo o rendimento, e, sinr, a satisfação do consumo 
ê tarefa principal da economia nacional. 


; J , a .° commercio, principalmente onde existe o 

íaclor individual do <íVÍSU\n>) lVTílS ne rmnnrMC ilIiTllCIl - 
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As finanças representam! o iterceim e o mais im¬ 
portante dos domínios reservados para a actividad© 
do Estado. Certos th coristas consideram o dinheiro 
simples meio para facilitar a troca de produetos; tal 
definição, sem estar errada, não é completa; mas ó 
bastante ambigua. Todavia, exprime o sentimento jus¬ 
to de que o dinheirol é mejo para a troca de, bens. 
Todos os Estados reservaram a moedagem para si, 
o que 6 prova sufficiente da importância do dinheiro 
na vida publica. A grande quantidade de paragraphos 
no codigo penat, que se referem aos crimes de fal¬ 
sificação de moeda, é prova dc que o dinheiro 6 
assumpto publico de importância suprema. O ea- 
racler do dinheiro resullaria, segundo, os citados tlieo- 
rislas, de um simples decreto: Isso ou aquillo 6 di¬ 
nheiro! Outros thcorislas, chamados «charteristas», 
nedaram: «Dinheiro’ c o que as autoridades reconhe- 
in! _ C °r- dÍ " heiro ^ 0 c,inIleiro seria* segundo, tal 
nlio^ 1< nc aÇ ^ )5 - 11 ^ lepeiK,en,e da miseria : e bastaria ap- 

ferro de S( ^ erania > P ara transforfmar 

en °> alumuno. norrollmií» f> _' . 


^ dinheiro'As .,otn'r na " a e principalmeilte papcl 
atsln thonrio V ai s *ncumslancias correspondem 

C «* ‘motallkiA.. cou¬ 

to precisaria w‘ l dchm Ç a< >, segundo a cpial dinhei- 
frente» i V» yalor por assim dizer «interno», «Ln- 

í 1 ' e -, de’prata íl® f,un0Sf l” er metaes nobres, como 

S l '^oria. pois o V ***** actual desmenle 

«liciro de p a | ( Es a<, °'realidade, -produz, di- 

can< '" sabe ’ d , lullc ‘ro serve, como cada. 

. l'->ra cllecluar compras, apezar das 


•anç.a 
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notas serem cie papel, sen/ o menor valor intrínse¬ 
co». 

Problema completamente differente é o do va¬ 
lor» de semelhante dinheiro. O valor diminue n.a 
proporção do augmento da quantidade de papel cmil- 
tido. Isso parece justificar a thcoria dos mdallistas. 
Pois o dinheiro representado por moedas de ouro 
ou de prata, não accompanha a diminuição do va¬ 
lor. Isso, no emtanto, é resultado dum outro phe>- 
nonreno: as moedas de ouro possuem caracter de 
mercadorias. O valor do dinheiro em ouro é constan¬ 
te, não por ser verdadeiro dinheiro^ c s3jm, porque 
o ouro é mercadoria. O valor duma moeda de vin¬ 
te marcos não resulta do cunho do Estado com os 
dizeres «Vinte marcos», e sim, da sua .natureza de 
mercadoria de ouro puro. Trataremos mais deta¬ 
lhadamente das theorias mondarias nos capítulos 
sobre a reforma financeira do Estado Nacional-Socia¬ 
lista. Por emquanto basta considerar que, no que con¬ 
cerne aos limites da acção cio Estado na economia 
nacional, a questão mondaria é assumpto de impor¬ 
tância suprema, ao lado do transporte e do conimcr- 
cio de generos alimentícios de primeira necessidade, 
A importância do problema financeiro não ne¬ 
cessita ele cornmentarios. Na pratica, são grandes 
poderes particulares que governam a parte financei¬ 
ra da vida nacional e internacional. O Estado trata¬ 
va, há muito, dos grandes problemas monetários,, 
com medidas impotentes e erradas, e em absoluta 
dependcncia das ditas forças, e dahi resultaram toa¬ 
dos os inales economicos da nossa época. 








Os F undamentos Políticos 


A maioria dos bancos emissores «públicos» não 
são, na verdade, institutos públicos, c sim, socieda¬ 
des anonymas, nas quaes os governos se reserva¬ 
ram apenas cerlos direitos de fiscalização. Tal facto 
já dá certa kléa da confusão nas noções financeiras. 
A ANULLAÇAO DA SOCIALIZAÇÃO DOS BANCOS 
EMISSORES, PRINCIPALMENTE DO «REICHS- 
BANK» SIGNIFICAVA A ENTREGA DE IMPOR¬ 
TANTÍSSIMOS PRIVILÉGIOS DA SOBERANIA 
DO ESTADO AO CAPITAL PARTICULAR. EM 
CONSEQUÊNCIA FIZERAM-SE OS GRANDES BAN¬ 
COS E OUTROS INSTITUTOS FINANCEIROS, DÉS¬ 
POTAS ABSOLUTOS DA ECONOMIA NACIONAL. 


IV 


0s Fundamentos Políticos 

Não há Estado sem poder. Não há governo sem 
autoridade. Nada é mais evidente e ao mesmo tem¬ 
po mais facil de se coinprehcnder, até pelos obser¬ 
vadores mais inexperientes. E’ inidicio da insufficien- 
cia das nossas noções políticas, o facto de ainda hoje 
os membros do nosso governo acharem possível 
manter a vida nacional sem o elemento da autori¬ 
dade et da soberania. Poder poiilico e força mililajr 
são estreitamente relacionados, conforme as indis¬ 
solúveis relações entre a economia e a ethica. Não 
é possível restabelecer a autoridade perdida, sem 
crecrmos um instrumento de poder. 
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Hoje estamos assistindo as mais evidentes pro¬ 
vas de como nossa pobre patria está sendo castiga¬ 
da, só por ter abandonadq a idea do poder, ent,re¬ 
gando-se ao som lisongeiro das nienLirosas flautas 
do pacifismo. 

Entregámos e destribuimos as nossas armas,< 
«para evitarmos outras cousas peiores . 

Assignámos o Tratado de Versalhes, para evi¬ 
tarmos cousas peiores». 

O governo de Berlim concordou com tudo quan¬ 
to lhe foi imposto, «para evitarmos cousas peiores . 

Soffrcra toda e qualquer maldade, humilhação 
e pilhagem, «para evitarmos cousas peiores». 

O povo allemão foi arrastado para uma miso- 
ria, cada vez mais monstruosa, sob o descarado pre¬ 
texto de se «evitarem cousas peiores». ■ 

Temos cumprido o que os outros de nos e.xi- 
girarn. Um ministro pseudo-allemáo, o doutor Ba- 
tehnau, ousou pronunciar, publicamente, as seguin¬ 
tes palavras: < NÃO EXISTE ABSOEUTAMEN XE N A¬ 
DA QUE NÃO POSSA SER CUMPRIDO DE QUAL¬ 
QUER MANEIRA. A QUESTÃO E’ APENAS DE SK 
SABER ATE’ QUE PONTO CONVEM EhVAE A MI¬ 
SÉRIA DO POVO.» 

Isso quer dizer, em outras palavras (sc bem qim 
as de Rathcnau .sejam bastante claras;: » ‘ .. 

mào está complctamente sem defesa, cs ,t s . 
ficiencia polilica; as almas da naçao P‘ H . rp a _ 
tonfcecidas. Mas ainda servem pora certo 
balhar! 
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Deixaram que os outros :is sobrecarregassem 
dum peso de divdias, com cujo rendimento os ju¬ 
deus internacionaés, espalhados em lodos os paizes 
do mundo, gozam uma vida permanentemente es¬ 
plendida, sem trabalho, e por conta da lavoura al- 
leujH. Mas como a considerável capacidade do povo 
allemão póde talvez fracassar, um bello dia, sob a 
gigantesca carga, é preciso estimula-lo continuaraen- 
le e cuidar de mio excedei v os limites da capacida¬ 
de nhysica. Assim, os allemães não pouparão es¬ 
forços, sempre dominados pela lalsa illusão- de po¬ 
derem algum dia se libertar do jugo. «A questão 
é apenas de saber até que ponto convíem levar a 
miséria do povo». Tal éra a mentalidade civica dso 
ministro Rathenau, tão homenageado por todos os 
nossos republicanos. 


Julgamos necessário chamar a atlenção para esse 
exemplo clássico neo-allemâo de sabedoria governa¬ 
mental, afim de mostrarmos, mediante um facto pro- 
xirnoi e horripilante, que um povo sem armas» e. sem 
(e esa está condemnado a conformar-se com tudo, 
e c com qualquer escarneo. E’ por isso mesmo que 
o Pvf CUl ? IDqS . a d° Estado poderoso para com 

<le !v Cn01 ’ .!?°* s ^ a ur,ica » e verdadeira garantia 

abunda "herdade. A historia offcrece provas e.in 
R p rm;i | llll:l ' ‘ v n ossa obra programmatica não nos 
Ao P r der nos em Pormenores. 
r rt inie r í!!| ( e ! e *J er no corresponde a ordem juridi- 
lal ideal n ( p, acío * Estavamos muito perto de 1 
bossas nocôp • • a . cí ? P ossante de Bismarck. Mas as 
s i" r, dicas estavam dominadas pela idéa 
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do capitalismo, no que concerne ás finanças e todas 
as consequências da illimitada propriedade narti 
cüJar. 1 

Não é preciso dizer que o Nacional-Socialismo 
se baseia, sem restricção, nos pontos de vista do di¬ 
reito, sendo que, ante a lei, todos são eguaes, e não. 
hii classes difierenciadas. Mas há de realizar-sc uma 
mudança fundamental nas idéas basicas rio nosso di¬ 
reito. Direito é, na interpretação allemn, uma neces- 
cessidade psychica, uma subordinação voluntária do 
indivíduo aos elevados interesses ida coinmuuidade. 
As prescripções, porém, do direito actual, não s<ão 
mais que um mandamento do poder, indifferente cm 
ce dos interesses da collectividade, c que deffend' 
os interesses da propriedade antes de defender os 
infceresses dos indivíduos. Trataremos abaixo deta¬ 
lhadamente da restauração do nosso direito publico. 

Dedicamos. entretanto, algumas palavras ao sis¬ 
tema do nosso Estado, que não' poderá ser resolvi¬ 
do antes duma rigorosa purificação do nosso cor¬ 
po social. Não haverá purificação sem diclaclura, 
que se encarregue de extirpar o queimar os locoís- 
de decomposição e doença 'dentro do nosso corpo 

social. r 

Amplas são as exigências, quanto a personali¬ 
dade do dictador do futuro. Elle lem que agir ck*m 
apaixonado patriotismo, inflexível tenacidade c m 
meza inabalavel, éttí todas as suas medidas. - 0 

gico que suas qualidades devem estar acima das me¬ 
didas comuns, se bem que não seja de grande im¬ 
portância que disponha dc grande variedade de n -l 










çôes scicntifiacs. E’ preciso que saiba se apoiar nas 
qualidades e capacidades de outros. 

Existem muitos indivíduos de alta sabedoria, de 
considerável clareza de pensamentos, de profunda 
intuição, de subtil espirito artístico; mas, se lhes fal¬ 
tarem apaixonada energia, inflexível vontade e .pro¬ 
funda severidade moral, nunca serão pioneiros 
em novas regiões, ou verdadeiros chefes dc nações? 
Lembremo-nos dos gênios religiosos, de Chrisío e 
de Lutliero, dc Savonarola e de Mahomet; de es¬ 
tadistas como Bismarck e Cromwell, de generaea 
como o nosso rei Frederico II, o Grande, e York. 0 
di tador tem que ser livre de preconceitos, não deve 
respeitar theorias, pois 6 a elle que cabe FAZER a 
historia Quando chegar a sua hora, agirá audaciosa 
c decididamente, como representante dos anhetos da 
nação, sem errar, e apoiado no amor entusiástico 
dos que cllc libertou. ET o primeiro entre indivíduos 
livres e iguacs. no meio dos seus auxiliares e collabo- 
radores. 

Essa antiquíssima idea gerraanica é base da in¬ 
separável unidade entre o chefe/ e seus amigos, inse¬ 
paráveis pola eommunhão dos ideaes. Elle é che¬ 
fe por causa das suas qualidades. 

Para comsigo mesmo, elle tem que ser duro e 
severo, obedecendo ás próprias leis apenas. Terá tem¬ 
po para todos, e alleüderá a todos; mas saberá dis¬ 
tinguir assumptos importantes e insignificantes. Não 
descansará antes da realização dos seus ideaes* Do~ 
pois; terá que defender e Tortificar a sua crea&ão, 
Elle mesmo poderá renunciar, como o fez o dictadon 






ÇiilH Assim assegurará sua obra, em sentido duplo: 
nluando atravéz da distancia, não forçará os outros, 
nola preponderância da sua personalidade, a conr- 
•u* coan escalas super-humanas; e assim desenvol- 
vVr-sc-á uma geração de discípulos, livre e conscien¬ 
te continuando o dictador como chefe espiritual. As¬ 
sim voltará a Allemanha ao nivcl anterior, sahindo, 
emfim, dos brejos e desertos, por meio da activida- 
de dum grande chefe; assim haverá a base, na quaf 
a nação poderá decidir sobre seu futuro sistema po¬ 
lítico. 

Nosso fu luro sistema politico dependerá de cer¬ 
tas formas da vida publica, principalmente do direi¬ 
to eleitoral c do parlamento. Não refutamos o sis¬ 
tema republicano, quando bem fundado\ e poderoso, 
como, p. e., na Roma antiga, se bem que todas as- 
tradições allemãs visem o sistema monarchieo. Com 
o sistema monarchieo, porém, não está, de forma 
alguma, ligado o sislema dynastico. Pelo contrario, 
tornaram-se muüas vezes os interesses dynastieos 
perniciosos para as nações. Trataremos duma even- 
ual réstauração da monarchia com o máximo es- 
t-iupulo, por causa das experiencias feitas comi o sis¬ 
tema da monarchia hereditária. Na dolorosa histo- 
a la . a ^° repetia-se sempre este facto: 

dissiiV, 11 /' S^ração, depois dc cada grande monarcha, 
e a di^T^ d -° S paes » P re j n( l J 'cando a honra 
sa do Rei-'h * a ,.^? çao » ardendo a posição podero- 

chhwlàos e 1 imman ^° a P az e o bem estar d/os 
Chico, esncoP.Í, ní °. eni , VíUlta geos do sistema monar 
’ í eUí ‘ lm ^ te das dynaslias hemlitarias, irm- 
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temo-nos sempre dos entilulados «Grandes dc Car 
los Magno, de OUo, o Grande, dc Frederico Grande 
* de poucos que merecem' ser mencionados ao lado 
destes verdadeiros soberanos. Basta uma ligeira men- 
Vao da galena dos incapazes, preguiçosos, egoístas 
(íssip adores, alheios ao povo, e de outras qualidades 
f, e T ri f.° 7 sas ’ igaras com os nomes de Luiz, o Pio, Otlo 
JU, Weiizel, Carlos VI, Frederico Guilherme III Gui¬ 
lherme II, para percebermos logo» e claramente, que 
a forma dynastica da monarchia não significa a me¬ 
nor garantia para o bem da Nação. 

A lendencia monarchica dos allemães resulta do 
desejo e da promptidào para subordinar-se a ura 
chefe. Talvez seja isso indicio básico do nosso ean»/- 
cler. ,Iá temos experimentado bastante suas vanta¬ 
gens? e fseus perigos. A fidelidade allemã ganhou for¬ 
midáveis victorias, e fez, por outro lado, allemães ac- 
coanpanhar até bandeiras alheias. Nos typos inferio-- 
res, inani fcsta-se o mesmo impulso, iníelizmenle, 
como indignidade, servilismo, falia de originalidade 
e de critica. 

O problema do proselytismo não é insolúvel. 
Muito mais grave é o problema dos chefes. 

A escolha dos chefes era^ alé ao presente, sem¬ 
pre uma questão de simples acaso. Procedência prin¬ 
cipesca não é garantia dc qualidades espiriluaes <* 
de caracter; mas ambas são indispensáveis para mn 
monarcha. Peior ainda as reminiscências da época 
recefm-passada, quando apenas pontos de vista par¬ 
tidários decidiam sobre a aptidão para altos cargos 
públicos 
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... ,, uroblema: como garantir imr máximo d e 
miilidfldes moraes e psycl.iras dos indivíduos encar- 
1 r s de cuidar do bem estar da naçao? Os dieta- 
tVorcs assumem responsabilidades sem legitimação, a 
L sei- as que ellcs se dcraml a si intestino; como 
oersonifieação dos anhelos da Nação. O chefe do 
futuro resultará dos desejos conscientes da Nação. 
Não I ratamos, por em o uanto, da questão^ se a direc¬ 
ção suprema deverá ser entregue a uma pessoa só, 
ou a duas, ou a jnais pessoas. Seja como fôr, ,os por¬ 
tadores das supremas funcções políticas, quer monar- 
ehas, quer representados por uni «duumvlr atuim ou 
vli-iumviraliun» de cônsules, devem ser responsáveis- 
perante a constituição. Um máximo de responsabi¬ 
lidade será, por isso, elemento essencial da politie# 
nacional, pela qual o Estado Nacional-Socialista se 
destacará dos actuaes sistemas ,go ve rnamentaes. 

I m lado especial dos fundamentos políticos |do- 
Estado Nacional-Socialista é o postulado racista. Os 
membros de paizes e raças alheias serão excluídos 

os 0, heios públicos, como também dos cargos go¬ 
verna menta es. 

Eis > em resumo,, o que nos ensina a historia ai- 


sos do \\ 0 \.,u T- Trr sourc os íuua-oa. 

te, quando uni • 11 A lemanha estcv « forte a possan- 
0 sentium a» ' ^ ? ( * UH,1( 1° seus soberanos pensavam 
dc modo Pflrioüco; quando os Esteios 


■ 
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e as cidades se consideravam membros da urande 
paina conitmint 

O idea! político dos allemães é, por isso. a uni- 
■dade nacional em face das potências estrangeiras- e 
a liberdade e a differenciaçüo interna. 0 Reich <le 
Bif&narck approximara-se bastante de tal ideal ner- 
tmmecendo além das fronteiras apenas as nossos ir¬ 
mãos austríacos. 

A anais elevada das nossas finalidades políticas 
é, (por isso, a iiniab de todos os povos 'germânicos den¬ 
tro de um Eslado nacional. Internamente restaurar^ 
mos* e manteremos o caracter federativo dos graudes 
Estados, de accordo com as ci reunis lanei as históricas 



e trariicionaes. Os axiomas poli ticos, neste sentido* 
são os seguintes: Iodas as funeçOes que se refereíu á 
posição internacional, são assumptos do Reich. Isso 
Inclue o (ministério do exterior, legações e consula¬ 
dos, serviço de fiscalização dos passaportes, conir 
tnereio externo, administração das alfandegas; o prin¬ 
cipalmente exercito e armada. Internamente, porérn, 
■cuidaremos da individualidade dos Estados. A indo* 
pendencia financeira é condição basiea para a vida 
política individual dos Estados, e porlan lo caber-lhes- 
á, quasi que exelusivamente, a legislação sobre os 
impostos. 


Compete ao Reich legislar sobre o direito civil, 
coímnercial e penal. A applicação das leis fica env- 
tregue ás autoridades judiciarias c políticas dos Esta¬ 
dos. Da mesma forma, cabe ao Reich organizar os 
meios de transporte, emquanlo suas finanças^ sua 
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administração e sua . ícchn iça serão assumpto da 
autoridade estadual. 

E' evidente que a liberdade religjosa ficará plew 
namente mantida. Mas não gozarãoi de protecção as; 
confissões, cujas publicações não estejam escriptas. 
em idioma allemão, em toda extensão, accessiveis 
por lodo-, e as que contenham doutrinas subversivas. 

Nos trechos dedicados aos seguros contra enfer¬ 
midade, accidentes, velhice c invalidez, ficará melhor 
illustrado o caracter socialista do Reich do futuro. 

V 

0s Ensinamentos do Passado e 
as Finalidades 

Nossa critica do presente visa o esclarecimento» 
dos tres seguintes problemas: 

Qual é a verdadeiera natureza da situaçãpt 
aetual? 

Quaes são os elementos históricos que a pro¬ 
duziram? 

Quaes são as necessidades que delia resultafrn? 

Nâ0 é jde esperar um resultado completo e fide¬ 
digno. sem semelhante investigação. () estudo da com¬ 
pleta reconstrucção nacional encheria, evidentemen- 
°’ e p a Ço muito superior ao nosso trabalho, especial- 
nun e : Sc descrevcssemos minuciosamente a situação 
^ ,V : . - ^ossivel 6 apenas a menção , dos principae» 

K,os ( *a crise política e economica. A’ margea» 
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^‘semelhantes pesquizas, convem cuidar de não con¬ 
fundir os phenomenos com as suas razões. Na me¬ 
dicina, o homem vivo apresenta exemplo muito ins- 
truetivo para nosso assumpto. Quando apparece, no 
corpo, um tumor, procuramos, a principio, a razão 
na própria parte adoentada. Ò motivo pode ser, no 
«mtanto, a impureza do sangue. E la! impureza é 
provavelmente, a consequência da alimentação er¬ 
rada ou insulTicienle. Não seria possível curar o pa¬ 
ciente, se o medico combatesse apenas o symptoma 
exterior. Isso produziria talvez um allivio transitorio„ 
um abrandamento das doires, mas/ a fcloeiioa continua¬ 
ria. Também uma cura drastica nãò significaria sa¬ 
neamento definitivo, desde que não se enfrentasse 
a causa essencial, i. é., a alimentação insuficiente 
ou inapta, ou quaesquer outras cireumstancias ho- 
ci\as. Só um saneamento interno será capaz de 
curar, verdadeira e defiiiitivamente, os males. Isso 
é evidente e indubitável. 


Procedamos da mesma forma, quando se Irate 
de um corpo social «adoentado». Ahi lambem não» 
adeanta combater apenas os symptomas. O grande 
numero das lesões dos interesses públicos nada mais 
e que indicio da existência de microbios denfro doí 
nosso corpo social, ameaçando o bem estar da eoin- 
numidade. Só na base duma sociedade podre po- 
< tm semelhantes phenomenos de degeneração per¬ 
durar, representando uma permanente ameaça para 
j» existência nacional. Se a própria nação está doen- 
e nao pode, com muita probabilidade,, haver outro 
olivo alem da falsa orientação inteflecíual sobrd 
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das autoridades. Portanto, m* 


povo 


prla proclamação duma nO(Vá 
i reorganização duma adminis- 



ijuc ‘pCSbrfwW anteriores typos politico» 

'''"‘oui™ perigo serão as evenluaes experiências tjue 
SC Untarem fazer, rcsuscitando typos de estadistas 
( ,nc já pertencem! á historia, quaesquer que possajní 

ler sido seus meri los no passado. 

Quaes são os principaes indícios da crise actualt 
Notamos externa e superficialmente, como numa 
febre humana, elevação de temperatura, ou, para 
lahtrmos econômica e politicamente, irritação, exci¬ 
tação por motivos mesmo insignificantes, inquieta¬ 
ção; e desorganização, interessante é o conselho, já 
taiilns vezes dado. por doutrinadores, ignorantes ou 
lambem malandros, de «paz e ordem» como reme- 
dio iniallivel. Paz e ordem* não- podem* ser finali¬ 
dades no titicas,, o sim. imr simples indicio de que 
iu o. csla cm bòa ordem dentro do organismo social» 
:* y ,nf '’ l inr ( udro lado, que inquietação» e desordtím 
cciionh.t. imia P crt,|r ha.c;ão <la ordem organica. E* 
naz e l ‘ uu ' nlt - !:,lsa a orientação que prega apenas 
r« m mji(. í p<!, ° contrario, tal orientação faj» 
que 4r t ;.: r ça ra<la vcz , mais se aecentó^ at ^ 
Nada mais i U - a nM)r te, após horríveis convulsões* 
S t, w os tumores e micróbios (r* 
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tAsenlados por certos indivíduos) desejem que o 
cnmnno fique bem quieto, em «paz e ordelm , para 
íiocrerem os bacillos se multiplicar socegada e ra- 
iiidrinçnte, espalhando-se por lodo o corpo até á de- 
siç.ão final. Por isso atacaremos e extirpa- 
os tumores! Será uma operação dolorosa, 
melhanies soffrimcntos não valem como ar- 
gimieu\o elTieienle contra a necessidade da operação. 
Ííepoisl tiraremos o paciente do insalubre ambiente 
e o alimentaremos de modo sufficiente o methor 
dieo, ' 

São jmlicios da infecção: occupação de cargos 
públicos por elementos ineptos; a decisão de assum- 
plos públicos por maiorias parlamentares irrespon¬ 
sáveis; a eleição de taes elementos por um direito; 
eleitoral de formas livres e satisfactorias, mas que 
não considera a inaptidão das massas para uma 
crilici racional; a suppressão brutal das verdadei¬ 
ras convicções e do espirito de responsabilidade. Um 
governo que depende dc maiorias parlamentares, ba¬ 
seadas em meros acasos e orientadas pelos simples 
interesses partidários, não representa, de forma al¬ 
gema, uma garantia para o bem estar da comin uni¬ 
dade; clle não, é (mais do que o doloroso scenario de 
ambiciosos partidários e doutrinadores obstinada- 
mente ignorantes. O total destes phenomenos cha- 

nia -se parlamentarismo. , . 

Semelhante parlamentarismo e a monslriiosa 
mealira demoeralica sobre as capacidades do povo, 
das massas. Iv innegavel que cerlo numero do c»l. 
dãos se distingue pelo espirito dc responsabilidad 
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.., 1 ,. ooM/pdcncia e pelo juízo, nos asssumplos polifi- 
.S Taej indivíduos excepcionaes süo capazes /de- 
íniluir nos destinos da coinmimidade, do Paiz. 
Mas o voto secreto, o suffragio directo e univrásai,. 
o voto feminino, nada mais signiiicam, na prática, 
, 1 o que o sinistro dominio dos medíocres e doé agi¬ 
tadores. J 

Ao lado da tvranma dos parlamentos e dos go¬ 
vernos que delles dependem, dominam, hoje,japezar 
<le todo o palavrório anlicapitalista dos marxistas, 
os empréstimos internacionaes. As altas finanças são 
soberanos absolutos sobre as nações,' e sobre a eco¬ 
nomia. Não há governo que tenha a coragem de 
tomar medidas effieicntes contra os interesses egoís¬ 


tas do mundo dos bancos e das bolsas. Todos os 
povos tornaram-se tributários, pelo sistema de ju¬ 
ros das gigantescas dividas publicas, assumidas para 
com tal poderio super-nacionai. As consequencias- 
dessa tyrannia dos juros são incommensuraveis. O 
mundo está, por ellas, perturbado nos seus fundamen¬ 
tos, economicos e políticos. A cobrança de juros 
tomou-se tarefa principal dos governos. Dahi re¬ 
sulta a espantosa pilhagem, praticada nos povos, com 
impostos variados, directos e indirectos, com a des¬ 
valorização das moedas, que progride systematica- 
mente e Icausou finalmente o roubo, completo de lo- 
< os os valores economisados pela classe media bur.- 
gueza. O illimitado poderio do sacco de ouro eslá 
V*™ endo ' a 5na ‘ s brutal das oppressues que járnais 
5 ^ ,nar f ani ° numdo, sob pretexto de tilulos e de 
juros. U resultado final será a indizível niiserio * 
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(bobreza das massas e principalmente das classes 1 
[lira as quaes o «lucro» não’ significa suprema fina¬ 
lidade da vida ou o centro de todos os pensajmen- 
uA Assim nasce a mais perniciosa das consequen- 
chA do dominio absoluto do dinheiro, i. é:. a dege- 
neracão moral dos povos subjugados. Todos os im¬ 
pulsas estão orientados pela idéa de lucro» e de posse. 
As noções dc fidelidade e de credulidade morrfein 
perante a voracidade do mundo financeiro interna- 
dona ll Os elementos Íntegros soffrem ante a pro- 
grgssàô de decadência das suas condições econômi¬ 
cas, equivalente da sua honestidade, emquanto a des- 
honeslicfnde praticada por occasiâo de negocios mais 
ou menos impossíveis, dá lucros fantásticos. A gran¬ 
de massa do povo luta desesperadamenle pela vida, 
tornando-se cada vez mais impossivel mantel-a me¬ 
diante o trabalho honesto. 

Os operários procuram obter ordenados cada 
vez maiores, formando organizações aggressivas; 
greves perturbam a ordem nas fabricas, paralysan- 
do> a iproduççãoj e prejudicando, indirectamente, mais 
do que quaesquer outros, os que dependem/ intíei- 
ramente da producção, i. é., os proprios proletários. 

O total desses phenomenos pode ser caractei- 
ri/.ado pela noção de «plutocracia». O reverso da 
autocracia é a doutrina marxista, creada nas almas 
d;;s victimas de violências capitalistas. Por um lado 
' em os chefes marxistas se utilizado, de modo err- 
enhoso, da depressão psychica, em seu proprio in¬ 
gresse. No papel de «capangas» do capital mundial. 
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conseguiram despistar o odío dos explorados q 
os ameaçavam. Mas. por outro lado, a depress 
psychica é um facto que não sómenle impede, r 
lambem combate a regeneração nacional. , 

A essencia do marxisnijo é a {negação da proj/i 
dade particular, com a consequência da destrjfição 
da economia nacional e da civilizarão. A idya da 
lucta das classes separou a Nação em partes liostis. 
Basta lembrar a indizível miséria do povo russo. O 
Estado soviético representa a realização, cm brande 
escala, da doutrina marxista, errônea e perniciosa 
para nações e povos. / 

Tentando descobrir o microbio causador de lo¬ 
dos os distúrbios, encontramos, por toda a parte, e 
de modo surprebendente, o judeu, como principal 
instigador e msufruetuario. 

Por isso, o problema do judeu torna-se pro¬ 
blema mundial. Sua solução significa o bem ou mal 
estar das nações. 

A historia mostra que povos exasperados sera- 
pic lenta imo libertar-se da praga dos judeus, por 
meio 11 Scingienla oppressão ou eliminação dos in- 

lhVniH° S 1C,)I . CllS ‘ ^ as o P°ncas gerações após seme- 
,1- s ‘P 0 ^ 1 °ms», os judeus invadiram de novo o 
Pau, cada vez mais forte» e mais ricos. 

de rosoK-m- SO na ° c ® m ' eí;ter t*mos o erro fundamental 
bio da n es fp í as ? <e modo lAo primitivo. O mierp- 
sua exünccào ,em n3 ° sc e,ill ^na iro por um; 

de «•» vW« .tóxàrem*d« 1 SHr. t ' ,,Í ' ,,<l ° 38 condií '° CS 
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\ o anliscniilistno, levantando-se no mundo intei- 
£ o fanal rjuw indica que os povos reconhecem? 
\ih principal inimigo mortal. Cabe agora a nós, di- 
Xij r niclhodicamentc estes sentimentos intuitivos e 
justos 

\ O combate ao marxismo, i. ao judeu, realiza-se 
poVmeio de infatigável propaganda nas massas des¬ 
orientadas. E’ a primeira etapa da nossa luta. 

V «abolição da escravidão dos juros» é o ultimo 
c o (mais grave dos combates economicos, comi o fim 
de liriir a Nação das redes aureas das finanças in. J 
ternaemnaes. Só assim, vencendo étapa após etapa, 
será cotapleta a victoria. Chegará o tempo, então, 
de realizarmos todas as reformas que darão ao- or¬ 
ganismo enfraquecido e morbido do povo, nova vi¬ 
talidade e 'novo espirito produetor; o tempo, que há 
<le. realizar os nossos anhelos eommuns, a nossa ai> 
dente crèança, a nossa inflexível vontade: 

O RENASCIMENTO DA ALLEMANHA. 

Uma Allemanha nova e livre, unida e unica, 
representada por uma nação trabalhadora e prof- 
duetora. 
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A Origem do Programma 

Cada obra necessita dum plano; a cada realiza¬ 
ção tem que preceder uma creação espiritual. Na 
proporção da clareza! e jdo valor dos planos constra- 
clivos progridem a bclleza c a perfeição da obra. 
Obras polilicas lambem dependem dum plano pre¬ 
nso; i. é., dum programma pratico. 

Alias e varias são as qualidades que lai prop 
gramina político deve possuir. Como o bem estar 
da Nação depende da qualidade do plano, a respon¬ 
sabilidade dos autores é grande. O programma lem 
que tratar cm forma concentrada, de todos os assum- 
ptos da vida publica. Elle tem que estar ao alcance 
de lodos, sem a menor ambiguidade, capaz de cn- 
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frent ir qualquer critica, sem se perder cr» pornnv 
nores sem offerecer pontos fracos aos adversarias, 
sem despertar expectativas utópicas, que mais tarde 
irio possam ser realizadas. O programma tem que 
reproduzir fielmente a Nação do futuro e a nova 
economia nacional, esboçando de modo dislineto os 
contornos da ordem economica e da política pm- 
jectada, sem difficultar a realização, e sem usurpal-n. 

Aliás, cada programma possue uma historia e 
um desenvolvimento. Se muitos annos após a com¬ 
posição. os princípios básicos puderem continuar 
quasi inalterados, com insignificantes modificações 
apenas, é licito concluir que os fundamentos foram 
certos' e justos. Temos, dentro do nosso programma, 
um só paragrapho que necessita dc detalhes c de 
coimmentarios politicos, economieos e financeiros: é 
o paragrapho básico, n° 11 do antigo programma 
dc 24 do fevereiro de 1923, que trata da eliminação 
das rendas conseguidas sem trabalho productoi*/ e 
da ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO DOS JUROS*. 

Eram, nos primeiros annos, portadores das 
idéas do programma, poucos homens cm torno de 
Anton Drexler e Adolph Hitler. A pequena commil- 
nidade juntava ao ideal da restauração da patria hu¬ 
milhada, idéas nacionaes, racistas e sooiaes. O resul* 
Indo foi nosso programma. 

Elle difere essencialmente daquellcs, cios demais 
grupos, movimentos ou partidos, nacionaes e racista** 
e pnncipalmente dos chamados partidos parlam* »•- 
phenomenos apenas do dominio das fina»- 
<•»> internacionaes. 
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Ern preciso crear uma articulação, um agru¬ 
pamento synoptico dos vários rumos da vida publi¬ 
ca. 0 programma representa a realização de se¬ 
melhante necessidade. 

Devemo-nos lembrar dum outro trabalho basi- 
co manifestação dum trabalho parallelo ao Nacio¬ 
nal-Socialismo na Áustria e na Bohemia: a publica¬ 
ção do engenheiro Jung-Troppau, deputado dos al- 
lemães da Tcheco-Slovaquia no parlamento de 
Praga. 

0 Nacional-Socialismo já existia algum tempo 
antes da guerra. Seu problema central era a recont- 
ciliação da doutrina socialista com Oi elemento na¬ 
cional. O Nacional-Socialismo, no emtanto, no Reich, 
surgiu apenas depois da queda da Nação, e desde 
então em perigoso antagonismo ao marxismo, mas 
em absoluta independencia e até sem conhecimento 
de quaesqucr tendências parallelas. 

Hoje, os dois movimentos são afiliados, visan¬ 
do as mesmas finalidades. 

II 

O Programma Politico e Economíco do 
«Partido NacionaWSocialista do 
Operariado TUlemão» 

E’ nosso fim o renascimento da Allemanha, de 
dad° r< *° COm SeUS *^ eaes or ^* nar ^ 0iS ? e a sua Rber- 
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Nosso caminho é o seguinte: 

I. — MAXIMA POLÍTICA: A Allerrianha e pairia dos 
allcmães. 

a) Na polilica externa: 

L edificação dum Estado nacional e unido, 
incluindo todos os povos allemães; 

2. representação cfficiente dos interesses al- 

lemãcs no estrangeiro. , 

b) Na politica racista: 

3. exclusão de judeiís e dc todos ois estrangei¬ 
ros dos cargos de responsabilidade na 
vida publica; 

4. suspensão da immigração de judeus ori- 
entacs e dc outros estrangeiros mais ou 
anenos parasitas. Estrangeiros e/judeus sub¬ 
versivos poderão ser cxmilsos. 

c) Quanto á cidadania: 

k 5. S(> os allemães (jue adheriraml á coimmmi-' 

Idade cultural e politica, poderão exercer 
direitos de cidadão; 

os estrangeiros que vivem no território aí- 
j leinao '. devem submetter-se á lei alletnã; 

*' )s direitos e interesses dos allemães pre¬ 
cedem aos interesses e direitos de estran¬ 
geiros. 
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Ij — MAXIMA ECONOMICA: A tarefa da economia 
nacional ê a salisfacçâo do consumo, e não 
o maior rendimento possível dos çapitaes 
emprestados. y 

8. O Nacional-Socialismo reconhece a pro¬ 
priedade particular, cercando-a das garan¬ 
tias legais; 

9. O interesse collectivo traça, porém, limites 
á actividade individual, impedindo a ao 
cumulação de riquezas irrazoaveis ; nas 
mãos de particulares; 

10. A totalidade dos allcmães representa uma 

. cooperativa em pról do hem estar e da 

cultura geral; 

11. De accordo com a obrigação, que todos 
os allemães têem de trabalhar, e accen<- 
tuando o principio da propriedade parti¬ 
cular, todos os allemães poderão, escolher 
arbitrariamente a sua profissão, e dispor 
dos productos do seu trabalho; 

12. Ficará cuidadosamente conservado o equi¬ 
líbrio na distribuição de emprezas peque¬ 
nas, medias e jgrandes, em' todos os ramos 
da vida publica, e, principalmente, na agri¬ 
cultura; 

13. Combater-sc-fio as emprezas gigantescas* 
(-concernsR, «trusts», syndicatos); 

14. Todo aquellc que illicitamente se enrique¬ 
cer a custo da collectividade, ficará sujeito- 
á pena de morte; 
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15 . Todos os allemães ficarão sujeitos a um 
aimo de trabalho obrigatorio. 

III. — MAXIMA FINANCEIRA: As finanças estarão 
subordinadas á autoridade; as alias finan¬ 
ças não formarão mais um Eslado dentro 
do Estado . Realizaremos por isso a ABO¬ 
LIÇÃO DA ESCRAVIDÃO DOS JUROS, por 
meio de: 

16. Libertação do Estado e da Nação do jugo 
dos tributos e dos juros, «devidos» aos 
grandes credores de capitaes emprestados; 

17. Socialização da Sociedade Anonyma 
«Reichsbank» e dos bancos emissores; 

18. Financiamento de todas as grandes obras 

publicas (obras de approveitamento de 
energias hydraulicas, estradas de ferro e 
de rodagem), sem recorrer a empréstimo^ 
por meio da emissão de bonus (Staatskas- 
sengutschcine) sem juros e sem lastro; 

19. Uma moeda estabilizada sobre base ga¬ 
rantida; 

20. Creação dum banco popular para finan¬ 
ciamento de conslrucções e desenvolvimen¬ 
to da pequena economia. Os empréstimos, 
por elle dados, serão sem juros; 

21. Reforma radical dos impostos segundo prin- 

eipios sociaes. Libertação do consumo, dos 
impostos indirectos; e da producção, de im¬ 
postos contraproducentes (reforma e isen¬ 
to de impostos). 
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IV. — MAXIMA SOCIAL: 0 bem 
suprema. 

22. Organização mais ampla do seguro con¬ 
tra velhice, por meio da socialização das 
rendas individuaes («Leibrentenwesen»). A 
cada cidadão necessitado conceder-se-á uma 
renda sufficiente, de certa idade em) dean- 
te. ou em caso de incapacidade precoce 
e completa de trabalhar; 

23. Participação nos lucros, de todos os cól- 
laboradores de emprezas productivas, na 
proporção da idade e da capacidade. Os 
participantes ficarão responsáveis pelo 
cumprimento dos compromissos sociaes e 
econômicos da empreza; 

24. Sequestro de todos os lucros que não sce 
.jam producto de trabalho honesto, dos lu¬ 
cros de guerra e revolução, dos productos 
de necessidade jmblica retidos, dos j>rodu- 
ctos de usura. Todos os valores seques¬ 
trados hão de servir á beneficiencia sociaL 

25. Combate á escassez de casas, por meio de 
numerosas construcções em todo o Reicb, 
e com os meios do novo «Banho popular 
para financiamento de construcções e des¬ 
envolvimento da pequena economia» (Ge- 
meinnuctzige Bau-und Wirtschaftsbank) de 
accordo com o paragrapho 21. 
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V._MAXIMA CULTURAL: Nossa mais elevada fi¬ 

nalidade cultural é o desenvolvimento de todas as 
sicencias e bellas artes na base de um Esta¬ 
do li viví e duma economia florescente. 

20. Formação duma mocidade physicamente 
forte e espiritualmente livre, de accordo 
com as grandes tradições da nossa vida 
intellectual; 

27. Plena liberdade religiosa e intellectual; 

28. Adeantamenlo especial das confissões cris- 

tães; 

29. Suppressão e prohibição de doutrinas re¬ 

ligiosas contrarias ás nossas originarias no¬ 
ções de moral, e cujas tendências tenham 
caracter subversivo em 1 sentido poli tico ou 
sociajj 

30. Suppressão de quacsquer tendências no¬ 
civas em literatura e Ifmprensa, theatro ar¬ 
te e cinematografia; 

31. Liberdade do ensino nas universidades, 
formação duma camada de personalidades, 
dignas de ser chefes espirituaes. 


VI. — Maxima militar; Fortalecimento da Nação pelo 
direito (jeral de serviço militar para to¬ 
dos os concidadãos. 


33. 

34. 


Dissolução do exercito de mercenários; 
Creação dum exercito nacional, chefiado 
por um corpo de officiaes, educado na tra¬ 
dicional e severa disciplina da classe. 
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VII.— Outras reformas: 

35. Reforma da imprensa. Supressão dccjuaes» 
rjut i productos da imprensa cjue visem a 
lesão dos interesses nacionaes. Rigorosa 
responsabilidade por todas as noticias fal¬ 
sas o.u tendenciosamente modificadas; 

3b. Reforma do direito* eleitoral e suppressáo 
das actuaes formas corruptas do combate 
eleitoral e da irresponsabilidade dos de¬ 
putados eleitos. («immunidade»); 

37. Formação de camaras de grupos profis- 
sionaes; 

38 . Reforma judiciaria do direito das terras 
(Bodenrecht) segundo o axioma da pro¬ 
priedade particular; prohibiçâo ao capital 
particular de dar hypothecas sobre terre¬ 
nos; preempção do Estado; expropriação 
de terrenos cultivados de modo deficiente. 
Reforma do direito civil; protecção da hon¬ 
ra e da saude individual, côntra a actnal 

• injusta protecção da propriedade. . 

39. Reforma do direito publico: 

Sistema político: O sistema político que 
melhor corresponde á mentalidade allemã, 
é o governo soberano, representado por 
um chefe supremo. 

Um plebiscito posterior há de decidir se a 
soberania suprema caberá a um monar- 
eha, eleito pelo povo, ouj a dois ou tres siir 
premos funccionarios responsáveis. 
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Caracter federativo do Reich. 0 Reicli 
consiste em varíos paizes, unidos interna e 
estreitamente, pelo caracter étnico e histó¬ 
rico, portanto os Estados gozarão de lar¬ 
ga independencia quanto aos assumptos in¬ 
ternos. Tarefa do ReiclY é a representação 
externa, o serviço da fiscalização dos pas¬ 
saportes, a administração dos direitos al¬ 
fandegários, e a defeza em terra e mar. 

O programma político e economico acima tem 
Ires inimigos mortaes: 0 marxismo, o parlamentaris¬ 
mo q, acima destes dois, os empréstimos internaclo- 
naes. 

1. ) Nosso combale anli-marxista enfrenta a dou¬ 
trina subversiva do judeu Karl Marx, «nó» Mardo- 
chai; a doutrina da lucta social, que separa o pOjvo 
era partes hostis; a doutrina da negação da proprie¬ 
dade particular, perniciosa para a economia nacio¬ 
nal; e, afinai, a interpretação apenas economica da 
historia. 

2. ) Nosso combale anli-parla mentar enfrenta a 
irresponsabilidade dos chamados «representantes do 
povo*, os quaes, por gozarem da immunidade dos 
deputados, não são obrigados a se responsabilizar 
pelas consequências dos seus actos; elle enfrenta, 
aliás, essas consequências (corrupção, «filhotismo , 
venalidade), e, afinal, a pcior de todas as conse - 
quem cias, os governos em dependencia de semelhan¬ 
tes parlamentos. 
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3 .) Nosso combate aos empréstimos internado- 
aes por ser mais grave que os dois outros, enfrenta 
arneaçâo mundial do domínio financeiro, i. é., a 
ncrmanentft esearificaçüo eoonomica e a exploração 
lios povos, pelos capitaes internacionaes empresta¬ 
dos. 

Tal combale é, ao mesmo tempo, uma giganfceis- 
ca lueta á mentalidade de materialismo e egoismo, 
que está suffocando as almas; ao espirito de rapina; 
a todos os symptomas de decomposição em todos 
os ramos da vida publica, commercial e cultura]!. 
Afinal, trata-se, em formula curta, da lueta entre duas 
mentalidades basica e fimdamentalmente otppostasi 
A mentalidade laboriosa) e creadora, e a mentalidade 
ardilosa e rapace. Chamamos de espíritos creado- 
res os que são arraigados á terra nativa; os : que' 
procuram, como Fausto, conceber o universo, no- 
dando lios que ligam o individuo aos mysterios da 
vida; os que se encontram principalmente no typo 
de homem ariano. Chamamos de espíritos rapaces, 
os que vagueiam, orientados apenas pela opportuni- 
dade, espíritos mercantis e materialistas, mórmente 
representados pelos judeus. 

De accordo com as nosssas noções antisemiti- 
eas, o espirito materialista do judeu representa, na 
realidade de hoje, a fonte de lodos e quaesquer ma- 
les da época. Combater tal nefasto espirito, signi¬ 
ficará o inicio duma batalha de atrocidade inaudita 
ra historia humana. Antisemitismo c uma noção 
negativa apenas; nossa força, porém, baseia-se nas 
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idéas positivas e constructoras do programma polí¬ 
tico e economico do Nacional-Socialismo. 

O partido Nacional-Socialista dissolvcr-sc-á, após 
ter posto em pratica seus ideaes. O povo allemãoy 
na sua totalidade, identificar-se-á então com os ideaes 
do* partido. 

O «Partido Nacional-Socialista do operariado al- 
Lemão» não é partido parlamentar como outros par¬ 
tidos, representa, porém, a parle resoluta, con¬ 
victa e esperançosa da Nação, unida em volta de 
chefes energicos e perspicazes, comí o fim da liberta¬ 
ção da Allemanha das actuaes condições humilhan¬ 
tes, da sua fraqueza, da anarchia e da desmoraliza¬ 
ção, collocando-a numa posição externa, poderosa 
e respeitada, de unidade interna, de economia flores¬ 
cente e de elevada cultura espiritual e moral. 

Edificaremos o Keich, de accordo com as espe¬ 
ranças da Nação. í 
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Já no capitulo sobre os fundamentos do podeir 
político, lembrámos as consequências desastrosas, re¬ 
sultantes do facto de terem os monarchas, no passa¬ 
do, muitas vezes abandonado os pontos de vista pu¬ 
ramente nacionaes. O grande ideal do Estado nacio¬ 
nal unido era realidade durante curtas épocas tran¬ 
sitórias. Esse antigo sonho foi sempre de novo des¬ 
truído e semore de novo cahiu a Allemanha em! 
separatismo e’fraqueza. A historia mostra, no em- 
tanto, que só a unidade da Naçao, sob poderosa 
direcção política permittia, encarar os ímmensos pe¬ 
rigos que já resultavam da sua desfavorável situa- 








l0( Weografica. A Allemanha quasi não tem' frontei¬ 
ra geográfica alguma; nenhum lado está fechado ou 
protegido contra cventuaes invasões de vizinhos. A 
Allemanha não possue protecção natural nem de ma¬ 
res, como a Grã-Bretanha, que está por elles cer¬ 
cada, nem de altas serras como as que separam a 
Italia ou a Hespanha dos seus vizinhos. A França 
tem apenas um lado aberto do nosso lado, e da 
mesma forma a Rússia. Só a Allemanha está no 
meio das outras nações, representando assim o co¬ 
ração e o campo de batalha da Europa. Quantas 
vezes não se travaram lutas europeas nas terras 
germânicas! No solo allemão bateram-se forças hes- 
panhofas, írancezas, inglezas, suecas, russas, mon- 
golicas; o solo allemão foi scenario das horríveis 
batalhas religiosas da guerra dos trinta annos, em- 
quanlo, por outro lado, milhares de allemães mor¬ 
riam sob bandeiras alheias e no interesse de estran¬ 
geiros. Exércitos estrangeiros e os proprios filhos 
discordes destroçaram a nossa patria no decorrer 
dos séculos. Inexprimivelmente tragica é a historia 
germanica. Tão tragica, que o sonho do Império 
Unido acabou finalmente em simples lênda, a do 
velho Kaiser Barbaroxa, que segundo a crença po¬ 
pular, dormiría dentro do morro «Kyffhaeuser\ 
Este sonho continuou atra vez dos séculos^ nutrido 
pelos melhores representantes da Nação, até que, 
inalmente, em 1870, Bismarck, o titan, creou» a uni- 
Am era ainda completa n realização da «Gran- 
.. em anba», pois a patria ainda não reuniu todos 
a emães. que vivem, em connexão territorial com 
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a terra maternal. Mas jâ a realização parcial do 
sonho produzia uma época de inaudita prosperidade. 

Hoje é nosso dever guiarmo-nos pela hsloria. 
Devemos, portanto, evitar os erros do passado e con¬ 
struir sobre a base da tradição. 

Grande perigo é o «homem anti-historico», ou 
o político que «faz» a historia como a faziam os 
políticos neo-allemães na época recem passada. Tris¬ 
te e fata-1 é a destruição das antigas formas sociaes, 
principalmente quando tal destruição é obra das ener¬ 
gias deslructívas do marxismo; mas seria um erro 
identicOj querer conservar as formas antigas só por. 
serem antigas,, como o propaga o conservantismo, 
que nega o novo, só por ser novo, apegando-se com 
tenacidade obstinada ás formas murchas e esgota¬ 
das. Somos contra o conservantismo esteril, sem 
phanlasia e sem força creadora. Povo e Estado não 
.são cadaveres e nem construcpões artificiaes e, siml, 
organismos vivos. Vestidos, provados em certa épo- 
ca^ não assentam eternamente. Algumas grandes ma- 
xiinas apenas continuam inalteradas atravéz da se¬ 
cular vida das nações. Os que aS abandonem-, sof- 
frerão duramente. A maxima basica germanica é 
esta: 

SEDE UNOS! 

Em resumo: o Estado não .pode respeitar pon*» 
los de vista europeus, mundiaes, ecclesiasticos ou 
humanitários, e sim, exclusivamente, o bem estar da 
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própria collectividade. Tal postulado não se refere, 
naluralmente, de forma alguma, a necessidades re¬ 
ligiosas, económicas ou humanitarias, cuja aprecia¬ 
ção- e consideração são presuppostos essenciaes. Ao 
Estado, porém, cabe cuidar só de interesses nacio- 
naes, quer na política interna, quer na externa. 

Dahi resulta a nossa finalidade estadistica: 

1 . ) A organização do Estado nacional unido, 
incluindo todos os allemíães. 

2. ) A representação efficaz de todos os inte¬ 
resses nacionaes no estrangeiro. 

II 

R Idéa Racista 

A DEMISSÃO DE TODOS OS JUDEUS E ES¬ 
TRANGEIROS DE TODOS OS CARGOS DE RES¬ 
PONSABILIDADE DA VIDA PUBLICA, eis o pri¬ 
meiro postulado prescripto pela consciência nacional. 

0 combate ao judaismoi é a luta pela liberda¬ 
de polilica c espiritual do nosso povo. Embora todo 
o mundo saiba disso, ninguém mostrou a coragem 
de desencadeia 1-a. 

A influencia e o cffeito produzido pelos judeus 
nos povos que os hospedam, não pode, de fortna' 
alguma, ser comparado com as relações e as lutas 

o iHros povos. E’ apenas comparável á luta de 
v en l ‘ n e de mor ^ e entre um corpo são e microbios 
nor n?w*r S \ .Q uanr t° um organismo vivo foi atacado 
°mos, quando a própria força vital do cor- 
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po não é sufficiente para expulsar os invasores, é 
-certa a morte. No mundo inteiro existe um só pro¬ 
blema para os povos onde há judeu: morrer na 
mão do judeu (no sentido da vida nacional), ou se¬ 
parar os judeus da vida nacional. 

A parabola do organismo, assaltado por micró¬ 
bios, revela a falsidade da allegação de terctm os 
judeus conquistado posição de poderio por motivo 
de suas capacidades superiores. Se assim fosse, se¬ 
ria extremainenle injusto atacar ou perseguil-os. 
Quem é que não acharia absurdo, no emtanto, al- 
legar que o microbio da peste é «melhor» ou mais 
hábil' e ivalente do que o individuo por elle atacado? 
O microbio, por mais que seja, sempre é venenoso. 
Na lucta do organismo contra a invasão dos toxicos 
apparecem certos phenomenos de envenenamento, 
acompanhados por febre, convulsões, paralysias; ma¬ 
nifesta-se a agonia dos povos, infiltrados por judeus, 
em symplomas idênticos: nervosismo e inquietação 
na vida social e política, terrorismo e guerras civis^ 
ao lado de phenomenos typicos de paralysia, prin¬ 
cipalmente nas partes cerebraes do organismo, i. e , 
nos governos. Tudo depende então da existência 
ou não de consciência eugenica, de consciência de 
raça, que advirta e oriente os governos, ou forme 
por sua vez um novo governo, com exiclusão dosí 
judeus. Outra cura não há. A solução contraria 
significa infallivelmente a decadência moral da Na¬ 
ção. Não existe terceira alternativa. Um isolamento 
temporário, segundo nossa parabola phys/ologica, de 
nada adeanta. E’ cura falha. Mais cedo 1 ou maiá 
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tarde os microbios invadem novamente as veias, e 
o exito da segunda lucta é incondicio&aJmente a 
morte do paciente. 

O (pie decide, afinal, como sempre na vida, é 
a energia vital. Qualquer povo que não a tenha y 
está perdido. Quando não perecem, tornam-se po¬ 
vos escravos, «fellahs», servos ou lacaios do poderio 
mundial de Jiulá. 

E’ um combate de vida* e de morte. Já se le¬ 
vantaram muitos guerreiros valentes, mas ainda dor¬ 
me a maioria dos nossos concidadãos. Uma cam¬ 
panha infatigável de instrucção do povo sobre a ver- 
dadfe é supposiç.ão da salvação. A ingenuidade e sim¬ 
plicidade, a incapacidade de imaginar semelhan¬ 
te mentalidade parasita, do lado dos não judeus, tor¬ 
nou a tarefa mais complicada ainda. 

A mescla de raças dentro do nosso povo já pa¬ 
ralisou a clara consciência racista. No lugar de no¬ 
ções claras ficou apenas um sentimento incerto de 
aversão contra o judeu. Elle, por sua vez, segue 
há dois mil annos, escrupulosamente suas leis ra¬ 
cistas, inflexivelmente convicto da gravidade do pro¬ 
blema das raças. 

Mas entretanto conseguiu, de modo engenhoso, 
convencer ao nosso como aos demais povos, da in¬ 
conveniência de qualquer movimento racista, prin- 
eipalmcnte com o argumento da mescla das raças 
allemãs. E isto infelizmente com certa apparencía 
da verdade. Era dever dos allemães, enfrentar tal 
escarneo; mas venceram, afinal, as artes psychago* 
gicas do judeu. O século *das luzes», com seus ideaes 
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humanitários, Irouxe aos judeus a queda das der¬ 
radeiras cadeias, forjadas por nossos antecessores 
cm espirito de alta previdência, como garantia con¬ 
tra abusos do espirito de rapina e de usura. O * pro¬ 
gresso-, a nós presenteado por tão glorioso século, 
redundou na completa confusão e na desorientação 
quanto ao problema básico. A phrase mas os ju¬ 
deus também são seres humanos nunca foi ncftn 
jámais será negada por aiguem. Mas ella vate na¬ 
turalmente só em sentido antropologico, emquanto 
que os judeus se serviam delia como instrumento 
para obter a igualdade dos direitos sociaes. Com essa 
phrase adormecia a resistência nacional contra o 
elemento judaico, contra a sua estruetura espiritual, 
diamelralmenle opposta á nossa. Foi interrompida 
a luta em torno dos direitos sociaes» 

Assim ganharam os judeus uma plataforma, me¬ 
diante a qual conquistaram, aos poucos, a nossa 
vida economica e política, conseguindo finalmente a 
actual situação de dominio absoluto. 

Grande numero de attestados de proprios judeus 
provam a sua viva consciência de sempre represen¬ 
tarem um Estado dentro dos Estados, e de que seus 
cotmpanheiros de raça em outros paizes são seus 
irmãos, mas nunca os povos que os hospedam. 

Desse inslincto super-nacional de absoluta soli¬ 
dariedade resultam todos os perigos para as na¬ 
ções sedentárias, no campo das relações internado* 
naes, na guerra e na.paz. 

O fim principal dos judeus são vantagens tíom- 
merciaes, de accordo com seus impulsos básicos de 






72 


Nacional-Socialismo 


mercadores sem consciência e sem espirito social. 

Como inventores e rejpresentantes mundiaes do 
system a credito rio moderno, conseguiram absoluta 
hegemonia sobre as finanças publicas, bancos, bolsas 
e grande parte da producçao. Após a concjuista do 
dominio financeiro, estenderam os judeus os dedos 
compridos na direcção dos bens espirituaes e cultu- 
raes, com considerável versatilidade de espirito e 
rapida concepção, — qualidade que o espirito aria¬ 
no, mais grave, mais severo, mais pesado, mais pro¬ 
fundo, tem muitas vezes, erradamente, julgado «su¬ 
perior*. Na realidade, tratava-se de instinctos de 
rapina, de falta de consciência c de coração, de ple¬ 
no accordo com as manifestações religiosas dos ju¬ 
deus. 

SEGUNDO OS ENSINAMENTOS DO «SCHUL- 
CHAN ARUCH», OS BENS DE TODOS OS NÃO SE¬ 
MITAS SE CONSIDERAM «RES NULLIUS», BENS 
SEM DONO, DESTINADOS AO PODERIO JUDAI¬ 
CO. 

Os judeus servem-se de todos os meios da te- 
chnica bancaria e das bolsas para semelhantes tins» 
Sua preferencia pela anonymidadc, representada na 
economia pelas «sociedades anonymas», pela aboli¬ 
ção das noções de «personalidade» c de «caracter», 
pelas praxes das bolsas, analoga á anonymidade po¬ 
lítica do sistema parlamentar, tem separado, por os- 
sim dizer, capital e trabalho-. O accionista conhece 
raras vazes a fabrica, tendo apenas o estúpido in c " 
resse do rendimento do seu dinheiro, represen o 
por acções. A consequência é a monstruosa e rC P 
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gnante baixeza e vulgaridade da vida economica dos 
nossos dias. Ao industrial que edifica sua esnpreza 
<|esdc o principio, que conhece as exigcncias da fre- 
guezia, que possue anfigas noções de integridade, 
que considera sua tarefa principal produzir merca¬ 
dorias solidas, bôas, duráveis, acompanhando as ver¬ 
dadeiras necessidades dos negocios, — a semelhan¬ 
te typo antigo corresponde o typo «moderno doj 
grande accionisla, possuidor apenas dum grande pa¬ 
cote de acções, e que tem,' o unico interesse de ga¬ 
nhar a mais alta possível quota de lucros. O pro¬ 
prietário de acções não se inconimoda de saber se 
bòa ou má| c a qualidade dos productos, se a socie* 
dade anonynia trata de produzir verdadeiros valo¬ 
res, ou se não produz valor algum, como, p. e., nasi 
sociedades crediarias, i. é., nos bancos. O resultado 
é que a producçao não corresponde ás necessida,- 
des. Por isso, uma gigantesca «reclame» procura es¬ 
timular necessidades fictícias. Nos codigos commer- 
ciaes dos tempos antigos era estrictamente vedado 
qualquer elogio dos proprios productos. Aquelle que 
tal tazia nada inais era que um charlatão 1 , e os com L 
snerciantes sérios consideravam semelhante proceder 
concorrência deshonesta. O mercador hebreu, po¬ 
rém, mobilizando suas capacidades de psychologia 
e de persuasão, exercia tal pratica com especial pre¬ 
dilecção. Em nossos dias, o importuno antmo «ri- 
tador judeu loi substitudo pela «propaganda mo¬ 
derna». 

Havia, nas sciencias, um desenvolvimento mais 
ou menos idêntico, principalmente na doutrina eco- 
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n0 , mica, chamada economia nacional». Finalidade 
cabal cía economia nacional era antigamente a apá- 
Ivse dos pbenomenos! e das necessidades e a formu¬ 
lação das leis econômicas; gradativamente; porém, 
tal syslema foi transformado em certa especie de 
chronica de circumstancias econômicas. Foram abo¬ 
lidas quaesquer pesquizas sobre a aptidão das exis¬ 
tentes formas econômicas. Tal mcthodo periuittiu,. 
e mais do que nunca continua jpermittindo, descrever 
as mais desastrosas nocividades sociologicas, como 
sendo necessidades scientificas, e por isso inalterá¬ 
veis. Isso refere-se,, em primeiro lugar, ás famosas 
doutrinas sobre os systemas crediários, públicos e 
particulares, e, principalmente, á «sciencia» sobre os 
juros. O que se chama, hoje em dia, econlomia 
nacional ' ou «sociologia», nada mais», é do que uma 
assignação tendenciosa, de interesse capitalista e pseu¬ 
do-individualista, para o enriquecimento particular, 
de uma astuta tentativa de justificar a usura: e a ra¬ 
pina de exploração das energias laboriosas das ra¬ 
ças productoras. 

O facto dos judeus representarem^ a maioria dos 
lentes de «economia nacional» em nossas universi¬ 
dades, é commeiitario illustrativo da allegação aci¬ 
ma. 

A invasão dos judeus na literatura e na arte é 
o mais evidente de todos os factos'. Quem obseiiva 
o nosso theatro actual, há de notar seu uivei baix ( o 
e o eynismo que nelle reina. Mais ainda na forma 
moiuna do cinema. Ahi, os crédulos allemacs 
sao ensinados por inslructores, degenerados, mas «es¬ 
pirituosos», que moral, honra e consciência são bo- 
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1 bagern apenas, e que portanto não vale a pena per¬ 
der tempo com ellas. Agentes theatraes hebreus aju¬ 
dam esses assaltos contra o publico. Em 1 lugar da 
qualidade artística, os pontos de vista de setmelhan- 
,íq s «agentes» são quasi que sempre os actos de «gra¬ 
tidão dos que prucuram uma collocação. 

Formidaviel é q influxo nocivo da imprensa dia- 
ria na opinião publica, Quasi que todos os grandes 
jornaes cahiram successivamente nas mãos de ju¬ 
deus, O domínio economico associa-se com o do¬ 
mínio inlelleclual, formando um circulo fechado ao 
redor da nação allemã. O que não convinha aos 
interesses de Judá, foi interceptado e supprimido. 
Se por acaso certas idéas ou factos «contrários» se 
tornavam pubilcos, ridicularizava-se o autor da re¬ 
ferida publicação; quando o ridículo não dava re¬ 
sultado satisfactorio, utilizava-se da mentira, da fal¬ 
sificação’ e da calumnia, trabalhando depois com 1 cor¬ 
rupção] e ameaças, arruinando economicamente, quan¬ 
do possível, ou até assassinando os indesejáveis arau¬ 
tos da verdade. Os assassínios, porém, eram raros, 
porque os verdadeiros amigos do povo quasi nun¬ 
ca alcançaram o poder ou influencia publica; por 
isso não apresentaram uma ameaça séria á activi- 
dade judia. Geralmente succumbiam sob as torren¬ 
tes de calumnias e diffamações nos diários semitas 
antes de poderem realizar seus ideaes. 


Na vida dos parüdos foi systeimat&canrente nu¬ 
trido o descontentamento das massas; nutrido nor 
malévolos exageros, incitando o odio da classe one- 
raria contra os patrOes e contra, como disseram 
seus auxiliares, u é, a autoridade e o exercício Os 
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iudeus autores de todos e quaesquer assaltos contra 
nossa vida nacional, açulavam e subvertiam 1 de 
niodo vergonhoso. Kárl Marx, engenhoso inventoir 
da doutrina da lucta Ide classeSj cujo verdadeiro nome 
oriental é i«Mardochai», era judeu, como também seu 
discipulo «Ferdinand Lassalle», ou, na verdade, Feist 
Lasal. 

A obra judaica de destruição da nação allemã 
foi coroada pela grande guerra e a revolução de 
1918. Foram expulsos os monarchas; arrancaram 
os distinctivos dos officiaes; os funccionarios pú¬ 
blicos foram «domados» pela fome, com o fim de 
dedicarem sua actividade indispensável ao Estado ru¬ 
bro neo-allemão do novo «socialismo», ou, melhor, 
das altas finanças. A nação, no em tanto, foi desar^ 
mada, castrada, expropriada, esturpada, desmorali¬ 
zada, enfraquecida, privada dos seus chefes, emquan- 
to a arrogancia dos hebreus tomava conta da vida 
publica, da economia, da política, da arte, do thea- 
tro, da imprensa, de tudo. 

j.. Baseia-se seu dominio na sua riqueza fantas- 


f i ' uezar seu numero insignificante em face 
tant^ OVOS ,los P c ^ iros > entregaram todos os impor- 
màcs anT 805 ! P lll)1,cos a patrícios judeus, ou a alie- 
zavfei 711 d °t COm j . udeus ' Nâ0 obstante é reali- 
AJlemânh/ 1 C ff ç . 2 ° 0108 j ud ^us do corpo nacional da 
lavoura e , aS J llll / Ções vitaes em industria,, 

incontami nachs'' „ \ r ‘ ã(; 7 Acaram, até hoje, quasi que 
as nas maos de allcmães. 






A 1 d éa Racista 


77 


A segregação dos judeus do nosso corpo nacio¬ 
nal nãO' estorvaria a producção rural, pois nunca vij 
até hoje, um judeu arar as terras; não ficariam pa¬ 
lradas as fabricas ou os altos fornos, por falta de ope- 
ta rios, pois cada operário sabe que nenhum judeu, 
até hoje, tem cavado cairão ou tomado conta das 
forjas; não ficariam abandonadas nossas officinas 
de forjadores e serralheiros, de carpinteiros e sapa¬ 
teiros; não decahiriam as casas em ruinas após a se¬ 
gregação dos judeus, pois nada nos conta a estatísti¬ 
ca sobre pedreiros e carpinteiros, telhadores ou vi¬ 
draceiros judeus. E nem o transporte ou o commer- 
cio soffreriam, se desapp are cessem os parasitas e 
subversivos, ü ramo de transporte de pessoas e bens 
era classicamente organizado pelo poder publico. 
Quem ó ;que jamais viu um judeu conductor de lo¬ 
comotiva, carroceiro ou carregador? 

Nos campos predilectos do judeu, i. é., no comt- 
mercio e nas finanças, a administração militar já 
provara muito tempo antes da guerra alta compe¬ 
tência quanto ao problema das provisões e da sua 
distribuição. Temos milhares e milhares de auxi¬ 
liares allemães, capazes de conceber as necessidades 
do coro me rei o. No Baoco do Estado e nas «Caixas 
de cheques postaes» possuímos organizações que re- 
presentam um typo modelo para a economia na- 
coinal do futuro, livre dos methodos semíticos de 

sanguesuga. 

As curtas considerações acima mostram que o 
judeu não representa funeções vitaes dentro da nos¬ 
sa vida publicai e «social,j e que elle, ao contrario, abu- 
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inriílo cvnico, da sua preponderância, consegui- 
s , a or t er systemaücainente escarilicado os seus lios- 
nedeiros. A consequência evidente, necessária e jus- 
Hfirada eme se impõe!, é a segregação dos judeus do 
corno 3 nacíonal CIDADÃO E’ APENAS QUEM SE 
SUBORDINA A COMMUNIDADE NACIONAL E HIS- 


TOR1CA 

Esti\ niaxima aponta a necessidade de suspender 
a imtoigração de judeus orienta es e sustar todas as 
consequências que resultam de ial necessidade. Des- 
conhece completamente o problema do judeu quem 
pensa que uma simples prohibição da immigraçâo 
de judeus orienlaes poderia resolve-lo. E’ precisoí 
submetter os judeus não assimilados e residentes 
em nosso meio, á condição de estrangeiros. Os ju¬ 
deus orienlaes são o grande reservatório que conti¬ 
nuamente nutre os judeus era nossa patria. As do¬ 
lorosas experiencias dos annos recem-passados pro¬ 
vam indubitavelmente os formidáveis perigos de se¬ 
melhante immigraçâo. Vários judeus orienlaes conse¬ 
guiram ultimamente immensas fortunas por meio de 
transacções tenebrosas. Nossos tribunaes estão dia 
e noite alarefadissimos com as sentenças de crimes 
cojnettidos pelos elementos exoticos acima analyza- 
dos. ^ O Estado não lem o menor interesse na immi¬ 
graçâo de existências que não provam 1 de forma al- 
guma a justificação da sua presença. 
l it i ^ es problemas visam o terceiro artigo da por 
do Nacional-Socialismo: O direito dos cidadãos. 
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Do Direito dos Gidadãos 

0 DIREITO DOS CIDADÃOS TEM QUE SER 
ADQUIRIDO. — Tal onaxima afasta-se bastante do di¬ 
reito actual, pelo cjual «poderão exercer os direitos 
de cidadãos todos os allemães, adultos, de ambos os 
sexos, maiores de vinte aunos». De accordo com a 
constituição de Weimar, os membros do povo judeu 
teem igual direito. A nacionalidade pode, pela cons- 
tituição citada, ser adquirida com insignificantes for¬ 
malidades. 

A constituição de Weimar não conhece a nor 
ção de «cidadão . O paragrapho t.° trata apenas 
da naturalidade, e o paragrapho 109.° dos direitbs 
iguaes perante a lei, de todos os naturaes de ainbos 
os sexos». A ambiguidade de tal noção suspende, 
evidentemente, o postulado de idoneidade moral e 
eugenica, como supposição para adquirir os direitos 
de cidadão. Por outro lado, o paragrapho 113.° con¬ 
cede protecção especial ás «partes do povo que falain 
um idioma alheio». Elias «não poderão ser prejudi¬ 
cados pela legislação ou administração no seu livre 
desenvolvimento nacional, principalmente quanto ao 
uso do idioma nativo, no ensino, na administração) 
internai e na jurisdicção.» 

Comparamos tal delicadeza para com cidadãos 
alheios, á praxe da famosa «Legislação i>ara 
salvação da Republica», instrumento de suppressão 
apenas dos proprios concidadãos; comparamos a ac- 
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cei tação da exigencia de entregarmos os chamados 
.criminosos da guerra» (i. é., Hindenburg e outros), 
á segurança formulada pelo paragrapho 112<>, 
segundo o qual «nenhum allemão poderá ser entre¬ 
gue a um poder alheio para fins de perseguição ou 
execução»; comparamos especialmente este paragra¬ 
pho com as perversas sentenças francezas contra 
Krupp c os seus directores. Bastará, então, accres- 
oentar que o autor de tal constituição foi o judeu 
Preuss. Julgamos, em fim, suf fiei entemente caracte¬ 
rizada; a lendencia da nossa constituição e legislação. 

Supremo axioma do Estado allemão não pode 
ser «o futuro feliz da Polonia», como disse o chan- 
cellcr Bethmann-Hollweg num dos seus infelizes dis¬ 
cursos no Reichstag, e nem o melhoramento da si¬ 
tuação dos judeus na Rússia; mas unicamente o bem 
estar do nosso povo. Tal postulado* está formulado 
no paragrapho 7.® do programma: «Os direitos e 
interesses dos allemães prevalecem sobre òs direi¬ 
tos dos cidadãos de outras nações.» e no paragra¬ 
pho 7.°: «Quem não é allemão, estará apenas hospe¬ 
dado na Aliem anha, ficando sujeito ao direita dos 
estrangeiros.» 


Portanto, o direito de cidadão não poderá ser 
adquirido, senão por obra meritória. Poderá, po- 
a*Í m : ser . sus P e nso em caso de indignidade. Os ju- 
tnrni» SC ^ a0 es * r * c * :anlen ^ e excluídos, emquanto que na- 
Qn ‘ ^ ( ° ^aesquer outras nações ficarão excluídos 
P f hypothesc dc indignidade. 
a o ç. J* ! e . sao á comm unidade cultural e social 
5U PP°»ição suprema para quem pretende a ci- 
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dadania. Quem não adherir á collectividade, quem 
se declarar inimigo da Nação, quem! se considerar 
ligado mais estreitamente a membros de outras ra¬ 
ças do que ao proprio povo, não poderá adquirir os 
dilos direitos, pelo simples motivo da sua incapacida¬ 
de de fazer parle dos destinos da communidade. 

E’ completa loucura que homens, ajDÓs ter pu- 
blieamentc declarado «não conhecer tal patria cha¬ 
mada Allemanha», como o fizeram) o «ministro» so¬ 
cial-democrata Crispien e outros, ainda possam col- 
laborar na administração do paiz, pretendendo, além 
disso, gozar de direitos especiacs, na qualidade de 
representantes do povo, i. é., de deputados. 

O Estado Nacional-Socialista há de pedir con¬ 
tas a semelhantes homens, antes de tudo. Terão 
de responsabilizar-se por seus acios, ou melhor, por 
sua inactividade como membros dos governos ver¬ 
melhos e dos parlamentos. 

Seria injusto castigar os seduzidos operários re¬ 
volucionários de 1918-19, victimas de miséria, íonie 
e indigência, em face de capitalistas exoticos, vora¬ 
zes e ‘fartos.: seria injusto castigar os que foram des¬ 
pistados peia doutrina da lucta, das classes. Justo e 
inexoravelmente realizado será, porém', o postulado 
ethico de suspender a irresponsabilidade dos úsufruc- 
tuarios do aclual systfetma parlamentar e político, e 
de castigar os que se enriqueceram immensa mente 
na miséria do povo, ou que foram cúmplices em 
semelhantes transacções. 

Esta vez, afinal, não há de valer o famoso pro¬ 
vérbio: «Quem rouba pouco, é ladrão, quem rouba 
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nuito é barão.» O Estado Nacional-Socialista não 
(Jeixará de conceder perdão aos pequenos malandros, 
evidentemente seduzidos e despistados. Os grandes, 
porém não encontrarão misericórdia. Incluir-se-ão 
os que ainda sob o governo imperial, facilitavam tal 
«crepúsculo dos deuses». Vivem ainda muitos da- 
quelles que Lr ab iram o exercito em campanha, por 
meio da organização da gréve nas industrias de mu¬ 
nições, em janeiro de 1918; vivem' ainda aquelles que 
quebraram as energias dos combatentes, por meioi 
de propaganda escripta ou falada; vivem ainda os 
que pregaram a «paz sem vencedores e vencidos»; 
vivem ainda e gozam a vida os que abusavam da 
miséria do povo, em guerra e revolução, tendo em 
vista o enriquecimento proprio. 

Tal postulado político há de espalhar, sem du- 

vidaj medo e espanto no meio dos que não têc\m : 
consciências limpas. Mas o Nacional-Socialismo co¬ 
nhece apenas dois grandes problemas: o postulado 
acima, consequência da justiça socia^ e o outro; re¬ 
presentado pela pergunta: conseguirá o povo> allemão 
regenerar-se, ou continuará elle sua vida miserável 
humildemente e decadente, vida de «fellah» no meio 

das outras nações? Questão de vida* e r de morte para 
nos todos. 

y orlanto, o direito de cidadãos não pode ser 

1 ln dc, depositado nos berços dos que por acaso 

cluirá ram den . tro das fronteiras allemães. Elle in- 

dad‘in S m£ds levadas obrigações etílicas do ci- 

càsn^r»o^ a , C0m a Nação; anullar-se-á, porém, cm 
casos de indignidade. ’ 1 






A Economia Nacional 



Por outro lado, a acquisição de tal direito não 
será uni acto de clemencia: Gozarão delle todos os 
allemães laboriosos, que se mostrarem dignos de fa¬ 
zer parte da communidade, na Nação. Caberá aos 
que fizerem o serviço militar, o serviço de trabalho 
obrigatorio, e que se dediquem a profissões hones- 

tclS 

O dilo direito inclue a obrigação de ajustar 
a aetividade individual ás exigências da totalidade. 
A liberdade dos individuos não deve prejudicar os 
interesses da communidade. 

IV 

Oa Economia Nacional 

TAREFA DA ECONOMIA NACIONAL E’ A SA- 
TISFACCÃO DO CONSUMO E NÃO O RENDIMEN 
TO MAIS ALTO POSSÍVEL DO CAPITAL EMPRES 
TADO. 

A política economica do Nacional-Socialismo dif- 
fere bastante do actual systema de dapitaes e de ju¬ 
ros, porque põe em seu lugar o axioma economico 
acimaá. A mentalidade sincera dum homem traba¬ 
lhador é, geralmente, incapaz de imaginar circumstari- 
cias econômicas que não tenham por fim satisfazer 
ao consumo. Os ací.uaes tyrannos da economia, isto 
é, as hyenas dos bancos c das bolsas, desprezam 
tal finalidade, a não ser que os consumidores re¬ 
presentem objectos de exploração. 

O principal interesse economico do povoi é o for¬ 
necimento sufficiente de generos alimenticos, de ves¬ 
tidos e de moradias; todos os demais productos de 
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consumo diário, até os de alta qualidade artística e 
cultural, figuram só em segundo lugar, junto das 
funcções auxiliares do transporte, do commercio e 
das finanças. A natureza do processo de producção 
é satisfazer o consumo nos limites do possível, cm 
troca de remunerações que paguem as despezas, jn- 
cluindo certa compensação para o productor, e uma 
adequada quota de lucros, mediante a qual possam 
ser custeadas inevitáveis perdas, melhoramentos, mo¬ 
dernizações das instituições, etc. 

Os industriaes não devem procurar obter lucros 
immensos, mesmo se circumstancias favoráveis o per- 
mittirem. Devem, porém, organizar a producção de 
tal modo que o consumo fique satisfeito, com umj 
rainimo de despezas; que a empreza possa crescer 
e florescer^ e que as despezas de fabricação sempre 
diminuam, sem diminuição dos salarios. 

O mais brilhante exemplo de semelhante typo 
de industrial era dado por Ernst Abbe, engenhoso 
creador e direclor das industrias de Zeiss, emi Jena. 
Este homem concebera com alta perfeição a tare¬ 
ia social do industrial e não poupava esforços em 
pról da sua realização pratica. 

A maioria dos grandes industriaes, antes da guer¬ 
ra, m anil estava semelhantes qualidades. Homens do 
cunho de Alfred Krupp, Mannesmann, Werner Sie¬ 
mens Korsig, Krauss, Maffei, etc. adquiriraml o direi¬ 
to, a i,, m iug ar cle honra na historia da industria. Não 
za or ‘ cn * :a dos pelo desejo de accumular rique- 
. Uonse rvavam-se, quanto" ás suas pessoas, admi- 
menle simples e modestos, dedicando todas as 
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su is energias á prosperidade das respectivas obras, 
A infatigável actividade e fecundidade invento- 
r a dos industriaes allemães dava pão e trabalho a 
todos, apezar do augmento gradativo da população, 
permanentes melhoramentos baixavam os preços dos 
nencros de primeira necessidade, apezar do augmen¬ 
to dos salarios, apezar do augmento do «standard» 
de vida em todas as camadas da Nação. Os ojpera- 
rios manuaes» não deveriam esquecer-se que au¬ 
tores de tudo isso eram os trabalhadores «do cere- 

bro>. ■ HH 

Toda a prosperidade do império era resultado 

do governo efficaz e poderoso de Rismarck. Os dois 
factores — unidade poderosa do império, e Inaudita 
applicação dos industriaes e do operariado pro¬ 
duziam o melhoramento geral do «standard» da Na¬ 
ção. O povo, embora cada vez mais numeroso, foi 
alimentado, vestido e alojado, e ao mesmo tempo 
a emigração foi reduzida á insignificância. 

Depois de 1871, o motivo da emigração alle- 
mã era talvez atrevimento ou espirito emprehende- 
dor, mas nunca miséria. 

A economia nacional conseguiu attender a toda 
e qualquer exigencia justificada do consumo, com ex- 
cepções insignificantes. Emqiianto nada iallava, mos- 
trataram-se, porém, já naquella época, profundos 
males dentro da economia nacional, os quaes se ma¬ 
nifestavam por quatro modos differentes: 

1) Nossas finanças publicas cahiranr em de- 
pendencia tributaria, cada vez mais profunda, enr- 
qnanto que as nossas mercadorias conquistavam o 
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mundo, e «emquanto que a nossa economia evoluia de 
successo em successo. O permanente crescimento de 
dividas é symptotna sério, sendo indicio de qual¬ 
quer irregularidade. E’ um completo absurdo que 
vos indivíduos se achem em condições prosperas, em- 
quanto que o paiz não prospera da mesma forma. 
Mais absurdo ainda em nosso caso, pois o Reich e 
os Estados da Federação dispuzeram de um rendi¬ 
mento permanente e .abundante das estradas de ferro, 
dos correios, das minas e das florestas publicas, sem 
contar a considerável capacidade do povo para con¬ 
tribuições por meio de impostos. 

2) Outro proíundo mal era a permanente pro¬ 
gressão das dividas das nossas propriedades ruraes 
e urbanas. A reacção, representada pela «Bodenre- 
form« (reforma immobiliaria), percebera bem o 
ponto essencial do problema, sem, infelizmente, con¬ 
seguir a sua solução. 

3) Observadores perspicazes notaram naquel- 
le tempoj a inflação da nossa industria por um siste¬ 
ma creditorio variadissimo. Em tempos de prospe¬ 
ridade costuma as industrias fazer emprcslimos de 
capitaes alheios e assumir a responsabilidade pe¬ 
los juros, pois o augmento das possibilidades de 
.ganhar permitle enfrentar taes obrigações. Muda- 
se a scena, porém, no momento em que crises eco¬ 
nômicas apparecem. Taes crises mostram quão per- 
niciosp c o sistema creditorio e de juros em genal, 
nonv 6 - eS annos f° rai n inventadas as «sociedades a- 
ias ^ mas > > a concetração do interesse dos capitalis- 

apenas no rendimento, em lugar da organica col- 
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laboração dos industriaes com as industrias. Esse 
invento contribuiu bastante para a degeneração eco¬ 
nômica 

4) Sinceros amigos do povo observaram! com 
inquietação cada vez mais profunda, o incremento 1 
dos institutos financeiros puramente intermediários, 
i. é., dos bancos. Os bancos, servidores da economia, 
tornaram-se déspotas absolutos delia. Revelou-se en¬ 
tão um phenomeno dos mais surprehendentcs: 

0 incremento- do poderio dos bancos não acom¬ 
panhou a prosperidade da economia nacional. Pelo 
contrario, os institutos bancarios evoluiram' na pro¬ 
porção directa da miséria crescente da nossa econo¬ 
mia. 

Daremos, por occasião das nossas considerações 
sobre os problemas financeiros e monetários, mais 
pormenores sobre tal «evolução». Era preciso expor 
as quatro raizes das principaes nocividades econô¬ 
micas c mostrar como ellas se apresentam ao lado 
do dinheiro e do credito, pelo simples motivo que} 
foi justaimente esta parcella da vida economica que 
se tornou contraria á verdadeira economia nacio¬ 
nal. O sistema moderno das finanças é sistema de 
rapina dos poderes financeiros. 

Quem, á vista da nossa situação economica, não 
sc lembrar da nossa parabola do organismo iniiltra- 
do pelos parasitas, deve ou estar fortemente inte¬ 
ressado nu manutenção das circumstancias «ictuaes, 
ou depender dos usufruetuarios do sistema de explo¬ 
ração. Eis o motivo porque a opposição ao con- 
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luio dos salteadores modernos não é capaz de to¬ 
mar medidas efficientes. 

Peior ainda é que, até{ a sciencia, e em primeiro 
lugar as sciencias especializadas, ás quaes cabe tra¬ 
tar dos referidos assumptos, se acham, com raras 
execpções (Othmar Spann) envolvidas no circulo ma¬ 
gico da acliial economia cios capitaese dos juros, 
c em sua absoluta dependencia. A actual doutrina 
economica, em lugar de espalhar verdade, e sabedo¬ 
ria, tornou-se cúmplice dos abutres da economia. 

Nfio existe grande verdade que não possa ser 
concebida por qualquer indivíduo simples. Achar 
taes verdades, jó| e mais difticil. O clarão, da intuir 
.ção nasce nas profundidades da almia. Segue, então, 
o penoso trabalho intellectual de accumular pedra 
sobre pedra, escolhendo escrupulosamente os mate- 
riaes c edificando a obra, que, afinal, há dc dar a 
impressão de grande facilidade. 

Não. pode haver louvor mais satisfactorio do 
que encontrar, aqu-i e acolá, idéas idênticas. Recebi, 
Piftoò' CmC l Uan * 0 es ^ ava occupado com este trabalho, 

' rT excc ^ enle livro. O autor delle ho|e é 
vellm. h o engenheiro austríaco Schober. Predisse¬ 
ra com inaudita clareza, ha trinta annos, o desastro-* 

tri icr s GnV °^ VITÍien ^ 0 ^ aS ^ nan Ç as e dos créditos aus- 

das ^ llo ^ er mostrou que só um radical abandono 
radas° SSa - S tioulrinas econômicas profimdamente er- 
mia n.? Crii ‘ ca R az de deter o, sinistro curso da econo- 
nois nt H)na ^ n áo houve infelizmente repercussão, 
^nngos de Schober do partido christão-so*' 
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cnlista, após enthusiasticas acclamações, abandona¬ 
ram-no com miseráveis desculpas, dizendo, p. e., gue 
«os* tempos ainda mio cranr chegados,. A derdadc 
é que as alias finanças crislaes-sociaes julga\am 1 

convenientes as novas idéas. 

Os bancos, há muito nao sao mais os fidedignos 
intermediários entre os capitacs economizados e as 
necessidades crcditorias da economia nacional, 
redores c emissores dos grandes bancos occupani 
hoje cargos em todas as grandes sociedades anony- 
más. Nada acontece sem que os bancos o saibam. 
E qiia'l. é o molivo de lãot profundo interesse? Ape¬ 
nas o de obterem o mais alto rendimento possivel 
para os capitaes emprestados. Não se incommodam 
coan os methodos. Não cuidam de estimular a pro- 
ducção por meio de empréstimos a juros baixos, 
juslamenle quando a economia nacional está sendo 
ameaçada por crises perigosas. Seria isso principal 
dever dos bancos. Ao contrario, ps grandes bancos 
costumam proceder com suspensão e limitação do 
créditos, precisamente nos momentos em que as in- 
dusti ias piodudivas se acham na maior necessida¬ 
de de financiamento do seu trabalho. 

Qual é a funcçüo dos bancos? Fornecer o di¬ 
nheiro- necessário. Certo. Mas como forneccl-o. e 
quaes sao as condições? O pedreiro, o sapateiro, o 
industrial, o mercador, todos cites satisfazem as ver¬ 
dadeiras exigências, com alimentos, vestidos ete 
Recebem, por outro lado, um equivalente em dlnhei- 
ro ou por me, o ,le transferencias. O consumo esS 
enlao saturado. O fabricante dispõe novamente dê 
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recursos para fazer compras, para pagar ordena¬ 
dos e {para continuar a produzir. O circulo da pro- 
ducçüo está, assim, fechado. O producto satisfejz 
as exigências do consumidor, o dinheiro desempe¬ 
nhou seu papel de intermediário! e estimulou noA r a- 
mente o organismo economico na mão do productor. 

Muito differente são os nejgocios bancarios. Em 
primeiro lugar, não leem os bancos obrigação algu¬ 
ma de entregar suas mercadorias — 1 of dinheiro — 
cdmo acontece com os industriaes, etc. Podem por¬ 
tanto dar dinheiro só quando» e a quem lhes convier. 
Aliás, exigem garantias, as quaes perfazem um valor 
multiplicado do empréstimo; exigem, acima disso, 
um reconhecimento escripto, pelo qual, quasi sempre, 
o devedor se empenha com tudo que é sei/ e o que 
vae ganhar no futuro; ou melhor, o banco dá di¬ 
nheiro, tirando, por outro lado, valores muito supe¬ 
riores ás importâncias emprestadas, recebendo, além 
disso, uma declaração que põe o devedor á sua mer¬ 
cê. Mas isso ainda não é tudo: sobre o emprésti¬ 
mo, duas ou tres vezes garantido, o banco ainda reh 
cebe juros immensos; e tudo isso em compensação 
duma aetividade, que nãoi <é> de forma alguma, acti- 
vidade, em sentido economico. 

A verdadeira funeção do credito, i. é., dn con¬ 
fiança na capacidade economica superior do proxi- 
mo j ® Lesta: quando o proprietário’ do dinheiro eco¬ 
nomizado nao esta em condições de utilizar-se delle fl 
procura quem lhe pareça fidedigno, e confia-lhe o 
m iciro com o filo de obter um rendimento justo, 
n o o empréstimo produzido um incremento da 
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ca paci(lade economica do devedor, permittindodhe: 
conseguir lucros bastante superiores, é naturalmente 
ile justiça que o devedor conceda ao credor certa 
parte dos lucros, além da devolução do capital. TAL 
interpretação ESTEVE EM VIGOR DURANTE 
TODA A IDADE MEDIA, CONSTITUINDO. O NÚ¬ 
CLEO DA DOUTRINA ECCLESIASTICA SOBRE OS 
CRÉDITOS. COBRAR JUROS FOI SEMPRE, NO 
PASSADO, CONSIDERADO USURA. 

Hoje, porém, os juros, refutados pela antigui¬ 
dade e pela Igreja, transformaram-se em axiomas su¬ 
premo das doutrinas econômicas, e as funcções do 
credito representam um absurdo. Para certo typo 
de capitalistas, no emtanto, tal doutrina serve de 
fonte inexhaurivel de enriquecimento sem trabalho, 
E isso, não porque o dinheiro, como talvez parie- 
ça, seja capaz de regenerar-se mysteriosamente, o- 
que seria um phenomeno irracional em contrarie^ 
dade com todas as leis humanas e organicas dal* 
instabilidade, e sim, porque a moderna doutrina fi¬ 
nanceira mundial considera DIREI IO o que, na ver-- 
dade é exploração. Desfarte, a monstruosa falsi¬ 
ficação das relações entre dinheiro e trabalho está 
sendo acceita como direito intangível, e as «scién- 
cias? não tardaram a constituir um corpo de justi¬ 
ficativas para semelhante interpretação. 

Assim, e só assim, foi possivel desviar a ecor- 
nomia nacional do seu unicoí e orgânico dever, i. é.,. 
da salisfacção do consumo e do fornecimento de 
pàot e trabalho para todos, tornando-a, abusivamen- 
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te instrumento de enriquecimento particular dos do¬ 
nos de capilaes de bancos- e bolsas. 

E’ um dos famosos methodos da lucta políti¬ 
ca contra o nosso movimento, denominar de hos¬ 
tilidade á propriedade particular» e «às demais for¬ 
mas da propriedade», o que, na realidade, é hos¬ 
tilidade á exploração da economia nacional pelas 
altas finanças, de accordo com o nosso postulado 
dum sistema economico nacional e justo. Diffamam 
até nosso postulado «o interesse publico acima do 
niteresse particular», inquinando-o de «conimunis- 
ino*. Se valesse a pena replicar, chamaríamos a 
atlcnçào dos leitores para o paragrapho 8.° do njos- 
so prqgramma: <0 Nacional-Socialismo reconhece 
expressamente a propriedade particular, cercando-a 
das garantias legaes.» 

Sera ! arei a da legislação limitar a irrazoavel 
accumulação de riquezas nas mãos de indivíduos 
particulares cm prejuízo da totalidade. 

J al postulado está formulado no paragrapho 10°: 

A totalidade dos allemães representa uma coo¬ 
perativa em pról do bem estaq e da cultura geraes,‘> 

. t t -1 1 - resu ^ a 0 postulado ^ethico, peloiqual «CADA 

SV obrigado a trabalhar de ac- 

pBBO COM AS SUAS CAPACIDADES, PHYSICAS 

SI 1 iínn L t !;? CTU AES ’ E A SUA OBRA TEM QUE 
L t° R HARMONIA COM A TOTALIDADE.» 
f or ‘ s . so nao si gnifica, de forma alguma, trabalho 
russnSr* rf Q1S é l,m postulado ethico. Nüo somos 
J?atoriA J Postulado de um anno de trabalho obri- 
como condição para a acquisiçâo dos 
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direitos de cidadania tem base differente, re¬ 
lacionando-se com o outrp postulado de que TO¬ 
DOS OS CIDADÃOS QUE TRABALHARAM NOS 
ANNOS DA MOCIDADE E DA VIRILIDADE, TEEM 

o direito a uma velhice socegada. 

E’ aceessivel e desejável que a economia, após 
se ter libertado da permanente sangria de juros e 
tributos, dê lucros sufficientes para que uma renda 
adequada possa ser concedida, segundo o exelmplo 
das pensões dos empregados públicos, a todos os 
cidadãos de certa idade, ou em caso de incapacidadel 
precoce de trabalho. Não achamos justo dizer con- 
tinuamente aos operários: trabalhaç! Ao lado do tra¬ 
balho obrigalorio, nosso postulado da velhice garan¬ 
tida é elemento confortador para os que passarakn 
a vida inteira cumprindo fielmente os seus deveres. 

Dissemos, ao tratarmos da .«propriedade^ parti¬ 
cular», que cada alleniao gozará da protecção pu¬ 
blica, no que concerne ao exercido da sua profissão 
e ciue poderá livremente dispôr dos produetos do/ 
seu trabalho, i. é., da fortuna honestaimente adqui- 
dit (art. 12). A legislação deverá considerar "tra¬ 
balho toda a actividade que não lese od interesscsl 
públicos. Há certos lypos de trabalho indubitavel¬ 
mente penosos; não há duvida que .0$ ladrões ás 
vezes suam mais do que um padeiro; mas o seu 
«trabalho» visa apenas o enriquecimento particular 
a custa dos outros. Semelhante «trabalho» nocivo 
será castigado com todo o rigor da lei. 

In felizmente deram muitas vezes nossos tribu- 
naes interpretações bastante larga á noção «traba- 
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lho honesto'. Certos typos cie actividade há, que 
offerecem difficuldades para decidirmos se lesam ou 
mio os interesses públicos. 

Necessária é uma legislação que supprima qual¬ 
quer actividade com tendências ou effeitos nocivos, 
material ou moralmente. 

Para parasitas! e exploradores do povo exigimos 
a pena de morte. Multas em dinheiro ou prisão*, 
são sem effcito em face de creaturas sem consciên¬ 
cia. A limpeza da economia nacional há de ser rea¬ 
lizada com eslricla severidade. 

São esles, em resumo, os deveres da economia 
nacional: EXPURGAR A FALSA ORIENTAÇÃO DA 
ECONOMIA DE RENDIMENTO, ORIENTANDO-A 
PELO LADO DA UNICA RAZOAVEL FINALIDADE 
ECONOMICA: A SATISFACÇÃO DO CONSUMO. 

Isso não nega absolutamente aos industriaes, fa¬ 
bricantes e commerciantes o direito de ganhar. Não 
combateremos o instincto muito natural de ganhar, 
desde que não exceda os limites dos interesses cofin 1 - 
muns. 

Primeiramente, a purificação do ambiente, e de¬ 
pois a conservação, como estatue p artigo 12: Fi¬ 
cará cuidadosamente conservado o equilíbrio na dis¬ 
tribuição de emprezas pequenas, medias e grandes, 
em lodos os ramos da vida publica, c principalmen¬ 
te na agricultura.» 

Dahi resulta a orientação do Nacional-Socialis- 

para com as classes. O NACIONAL-SOCIALIS- 
lí?^TI. 0MARA, TODAS AS PROVIDENCIAS IMAGI¬ 
NÁVEIS EM PROL DA CONSERVAÇÃO DA CLAS- 

ò 


■ 
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SE CAMPONEZA COMO BASE DA SAUDE E DA 

ALIMENTAÇÃO f)A NAÇÃO. • 

O arligo 17 contém uma phrase que trata cia 
eventual expropriação sem indemnização. Isso se ex¬ 
plica com as palavras de Hitler, em 13: de abril de 
1928, exigindo uma «base legal para a eventual ex-* 
propriação de terras íllegalmente adquiridas ou ad¬ 
ministradas, em contrario dos interesses nacionaes, 
e em primeiro lugar, das sociedades semiticas dd 
terrenos.» O arligo refere-se, por isso, á protecção 
do povo sedentário. 

Com diligencia idêntica tratara o Nacional-Socia¬ 
lismo das propriedades e da independencia da clas¬ 
se media, industrial e mercantil. 

ConLra as formas da producçâo, chamadas 
«Schwerindastrie», i. é., industrias pesadas, indus¬ 
trias metallurgicas, não temos objecções fundamen- 
taes. As grandes industrias tratavam infatigavelmen¬ 
te do aperfeiçoamento dos processos de fabricação. 
Enormes eram as despezas feitas com o fim de 
simplifical-os e aperfeiçoal-os. 

Antes de encerrarmos nossas considerações so¬ 
bre os deveres eeonomicos do Nacional-Socialismo, 
desejaríamos intercalar algumas palavras sobre o 
grande projecto de serviço obrigatorio, condição para 
a aequisição dos direitoss de cidadania. 

Origem de tal idéa é a noção ethica do dever. 
Quem deseja exercer direitos de cidadão, é obrigado 
a servir á Nação, a provar espirito de fidelidade e 
de abdicação, espirito de responsabilidade para com 
a collectividade, por meio de actividade produeti- 
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vi SEM REMUNERAÇÃO, ou melhor, sem possi¬ 
bilidade de se enriquecer, como no serviço milit ar . 
O serviço militar, anteriormente de dois ou Ires an- 
nos, poderá, sem se perder de vista a finalidade* 
pedagógica, ser abreviado. Aliás, achamos necessá¬ 
rio que cada allemão conheça uma ou mais profis, 
sões ,praticas, e de utilidade commum. 

Ó domínio da machina e o odio' artificialmente 
nutrido dos operários contra os industriaes, extin¬ 
guiram o inslincto de responsabilidade quanto; á qua¬ 
lidade do trabalho. Só uma rigorosa direcção publi¬ 
ca será capaz de restabelecel-o. Será o trabalho 
obrigalorio um dos nossos remedios. Industriaes sé¬ 
rios, longe de julgal-o uma concorrência, hão de 
certatmnte acclamal-o. Nosso exercito do trabalho 
não pode constituir concorrência, pelo simples mo¬ 
tivo que, segundo os ensinos do passado, qualquer 
aclividade economica do Estado está sempre sobre¬ 
carregada com demasiado appareüio administrativo. 

ulrosim, a collocação e formação dos jovens pela 
organização projectada, absorve todo e qualquer 


Por outro lado, o serviço obrigatorio mostrará 
tZrr, pro § ressâo tecimica em' industrias pu- 

bhcas modelo. Taes industrias terão que satisfa- 
Iho o °i 111(nos i 4 ° consumo do «exercito do lr a k a 
farão no °? conc | dad ãos do exercito militar. 1 1 

nâ* deix^ ?r r CÍa ‘ { * ‘ ndus frias particulares» pj 
601 certos r° * C exerccr certa influencia rcgul' ,( 

Preços de productos. Nilo receiamos, P° 


t 






■ 


Reforma das Finanças 97 

réni, que não fique uma margem sufficiente dc lu¬ 
cros justos. 

Nosso trabalho não nos permilte entran em maio¬ 
res detalhes. Concluímos por isso o assumpto, com 
a afiirmação de que a nossa medida projectada Ira¬ 
rá progressos incommensuraveis no saneamento da 
moral economica, pela restauração dos ideaes antigos 
tio dever para com o trabalho e a Nação, 

Bismarck disse uma vez x com referencia ás re¬ 
lações dos indivíduos com a economia nacional: 

Não estamos neste mundo para sermos feli¬ 
zes, aqui estamos para cumprir nossos deveres.» 

Tal mentalidade exprime, de modo clássico, nos¬ 
sa orientação política e economica. 


V 


Reforma das Finanças Publicas 


Dinheiro e Credito do 
Estado Nacional - Socialista 
A Tyrannia dos Juros 


O postulado da «ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO 
DOS JUROS»: é novidade num 
E só por ser novo, oppuzeram-se-lhe grandes 

S À°'maioria' dos adversários acha-se no meio da¬ 
quelas que perderam a fortuna durante o regímen 
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actual que foram educados no ambiente da doutri¬ 
na errônea do capitalismo moderno, e que ainda 
receiam perder direitos que de facto ha muito pen¬ 
deram. Esta classe, captivada pelo «ideal» do ren¬ 
dimento, não possue grandes energias vitaes, e por¬ 
tanto não é adversário temivel. 

Outro grupo é Representado pelos indivíduos que 
são dependentes de empréstimos, ou pelos que jul¬ 
gam sel-o. Não os prejudicaria a abolição dos ju¬ 
ros; mas receiam não receber mais capitaes para a 
manutenção- das suas emprezas, caso as cousas não 
continuem como estão. 

O terceiro grupo é representado pelos escribas 
das «sciencias» econômicas. Para elles, a opposição 
á «abolição da escravidão das altas finanças é cate- 
chismo e summa sapiência. 

Existe, afinal, um grupo de malquerentes, in¬ 
capazes de negar a justificação do postulado, mas 
que combatem a nossa lhese por motivos particula¬ 
res ou de tactica partidadria, com allegações e des¬ 
figurações variadíssimas da verdade. 

Evidente é a incompatível e exasperada hosti¬ 
lidade das altas finanças mundiaes. 

Os motivos prinçipaes dos adversários, quer hos¬ 
tis, quer desconfiados, com excepção dos malqueren¬ 
tes e dos interessados^ são estes: ignorância, pre¬ 
guiça cerebral e estupidez. 

Semelhantes adversários costumam retrahir-se 
ante a pressão de factos irrefutáveis, voltando ao 
cessar a pressão, como zoophytos mucilaginosos. Des- 
farte não é facil liquidar com elles. 


\ 






99 


Reforma das Finanças 

_: a * ~ a* ii.rnQ»‘í Níirla mais 




nlieiro é indispensável para a troca de bens e ser¬ 
viços. Portanto, todas as tentativas para resolver 
o problema da tyrannia do dinheiro por meio de 
medidas que se refiram á sua natureza inherentep 
estão d’antemão eondemnadas ao insuccesso. 
se trata de questões monetárias, e sim' v de questões 
de poderio. Dinheiro, como instrumento de poder, 
não é nem bom nem mau. Mau pode ser apenas 
o modo de empregal-o. Uma faca também nao e 
nem bôa nem má. Trata-se apenas do modo de em- 
presal-a. Sua idoneidade para cometter ura assassí¬ 
nio não anu 11a, de forma alguma, a infinidade de 
possibilidades uteis que ella offerece. O dinheirfo, 
por sua vez, quando applicado de modo util, é de ef- 
feito prodigioso na economia nacional. A interpre¬ 
tação das íuncoões do dinheiro como -sangue da 
economia nacional» é certa. Emquanto o dinheiro- 
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não deixa de ser meio para iacilitar a troca de beiiSj 
de aceordo com' a sua natureza economica; emquan- 
to o dinheiro ganho não fica relido contra a pró¬ 
pria natureza economica,. a sua influencia na econo¬ 
mia nacional nunca pode ser nociva. 

Além disso», é o dinheiro meio para fazer eco¬ 
nomias. E’ desejável que o espirito economico vol¬ 
te coimo nos tempos antigos, abandonando a caho- 
tica prodigalidade actual. O desejo, porém, de irra- 
zoiavelmente accumular, é incompatível com a na¬ 
tureza inhcrente do dinheiro, considerado «sangue 
da economia nacional». DINHEIRO E’ UMA ASSI- 
GNAÇÃO PARA SERVIÇOS FEITOS. A definição 
fcoknmum, «dinheiro é meio para troca de bens», 
não é falsa, mas também nã)o é completa. Se é ta¬ 
refa do dinheiro, facilitar a troca dc bens, há outros 
elementos que, da mesma forma, servem para tal 
fim, como, p. e„ os pacotes de chá dos chinezes ou 
as conchas «Kauri» dos negros, etc. A natureza es-i 
sencial do dinheiro, emiltido pelo Estado, como tam- 
bqpi dos seus substitutos, é serem assignações para 
serviços feitos, palavra esta que indica qualquer bem, 
inclusive matérias primas, que representam um va¬ 
lor nos mercados. Ao elemento intermediário, cha¬ 
mado «dinheiro», cabe satisfazer às variadas necessi¬ 
dades dos productores de uma só mercadoria. Os 
sapateiros íazern só sapatos, mas consomem pâo, 
ei carne, ovos, etc. Os padeiros que lhe forne¬ 
cem pão, consomem talvez um ou dois pares de cal- 

VMni S • I "° r anno > mas não podem acceitar exclusi- 
ente sapatos em pagamento do pão que os sa- 
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pateiros comem dia por dia. Os padeiros têem, por 
sua vez, que pagar aos moinhos, aos fornecedores 
de lenha, e estes recusar-se-hão a acceilar sapatos, 
pois já os compraram de outro sapateiro. O pa¬ 
deiro também não pode comprar farinha com seu 
produclo, pois elle faz pão para grande nuímero de 
consumidores. Em resumo, um sistema de troca de 
bens é indispensável numa sociedade civilizada, com 
adeantada differenciação das funcções econômicas. 
E’ indispensável um elemento intermediário. Tal ele¬ 
mento deve, na sua forma universal, ser represen¬ 
tado' por uma assignação publica. As assignaçòes 
têem que servir para effectuar compras, e todo o 
mundo* é lobrigado- a entregar seus productos em tro¬ 
ca do elemento intermediário, chamado dinheiro». 

•Erra porém, quem, p. e., diz que dinheiro é 
«compensação de serviços feitos». Na verdade, accei- 
ta-se dinheiro em compensação de serviços feitos, 
mas não pelo motivo que o circulo economico já es¬ 
teja fechado,. e sim', porque tal dinheiro rdpresenta 
uma ASSIGNAÇÃO para qualquer serviço prestado 
por outros, assignação esta que serve para satisfazer 
a qualquer necessidade. O circulo do dinheiro esta 
fechado apenas quando o dinheiro vofta) e o consu¬ 
mo está satisfeito. Sendo o dinheiro retido numa 
mão, o circulo economico fica meio aberto e a tro¬ 
ca apenas meio realizada. O dinheiro não funcciona 
então de accordo com a sua natureza. Peto con¬ 
trario: foi impedido de servir ás finalidades, polas 
quaes fôra inventado) e emittido. Tal interrupção das 
funcções econômicas do dinheiro é inadmissivel, por 








indivíduos possam tralar das medidas econouncas 
necessárias, relendo as importâncias precisas para 
o resgate de obrigações mensaes ou de grandes p a - 
gamentos annuaes. 

Inherente á natureza essencial do dinheiro é a 
necessidade de circular. Gastar o dinheiro ganho é 

dever dos cidadãos. _ 

Isso não impede que se façam economias. Eco¬ 
nomizar não* 6 o voraz-' e avarento, instincto de ajun¬ 
tai* e reter dinheiro, e sinu, o cuidado para com os 
filhos, a acquisição de bens reaes, a compra ou acqui- 
siçâode casas, de objectos preciosos, de collecções, 
de livros, quadros, objectos domésticos, o alargamen¬ 
to e melhoramento dos negocios, dos «stocks» de 
mercadorias, etc.. Tudo isso é economia, e é pre¬ 
ferível á lacciunulaçãOi de dinheiro. 

Nós, allemfies, lembramo-nos do monstruoso en- 
sinoi sobre os melhoois de economizar, dos annos 
de 1919 em deante. Quem fez economias pelo modo 
acima, quasi não soffreu naquella época, emquanto 
que os donos de capitaes monetários tudo perderam 

As lendas; e contos de fada representam 1 * con 
densação das opiniões intuitivas do povot sobre 
referido assumpto. Nelles transforma-se 
wtido. em massas sem valor; ou desap 
traz grande desgraça. Por outro lado, o 


man» goza sempre de consideração e 
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geral, quando notável pelo valor e pela honestidade. 
Semelhantes typos encontramos na poesia popular 
como representantes de industrias individuaes, mor- 
mente manuaes. A formação de fortunas que nao 
lese as funcções do dinheiro, é irreprehensivel, por 
ser caminho socialista no melhor sentido da palavra. 

A retenção de dinheiro produz estagnações nas 
anãos de pessoas que desconhecem sua tarefa econô¬ 
mica, ou mais ainda de outras que queiem se uti-* 
lizar delle, accumulando-o como instrumento de po¬ 
derio. O resultado infallivel é a falta de dinheiro 
no commercio. Acontece, porém, que os possuido¬ 
res de dinheiro, em lugar de entregal-o as suas func¬ 
ções organicas, não se incommodain com a falta* 
de meios de pagamento no commercio e nem com! 
a estagnação do processo productivo. Não livraím 
o commerciante, ou o fabricante, que precisam do 
dinheiro para. a manutenção das eihprezas, das suas 
mercadorias, mas lh’o entregam, após tel-o índehi- 
tamenlo retido (em sentido economico), contra o pa¬ 
gamento de um tributo especial, chamado «juros». 
Ahi começa a extorção da economia nacional. 

Está, subitamente, invertida a relação entre pro- 
duccão e dinheiro. O dinheiro, creado com o lito. 
de servir á economia, está de repente emancipado, 
com o leffeito da extorção da producção. O commer 
cif prticular, a principio, fica satisfeito, por estar 
em condições de manter as industrias, conscio do 
seu dever de servir ao bem da totalidade. O accumu- 
1-dor de dinheiro, porém', consegue tirar lucros re- 
dobrado" da consciência social do productor; pn- 
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melro, faz assignar o devedor um reconhecimento* 
de divida, um liulo, pello qual a sua fortuna inteira 
passa a garantir a devolução da importância em¬ 
prestada; depois, o devedor obriga-se a uma per¬ 
manente contribuição especial, chamada «juros». O 
credito, porém, não é dado por motivos que corres¬ 
pondam ao significado da palavra «credito», i. é. r 
confiança na capacidade economica superior do de¬ 
vedor, e sim, NO INTUITO BRUTAL DE UTILIZAR- 
SE DAS DIFFICULDADES ECONÔMICAS DO COM- 
MFRCIANTE PARA APODERAR-SE DE PARTE DO 
FRUCTO DO SEU TRABALHO, E ISTO SEM 0 ME¬ 
NOR ESFORÇO. 

O systema crediário dos bancos é hoje orga- 
ou augmentar a producção, e sim, pelo unico desejo 
de augmentar o «rendimento» de dinheiro possui- 
do. O credor não faz caso dos fins do empréstimo: 
não tem interesse algum, a não ser o s de conlstatar 
se o dinheiro está garantido, e, em primeiro lugar, 
se dá bastante juros. 

O sistema crediário dos bancos eslá hoje orga¬ 
nizado de maneira que o capitalista, possuidor do 
dinheiro* e credor, está sem} o menor contacto com a 
T*™rhir.™rY F.lle não mantem relações individuais 
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estúpido movimento das cotações dos seus valores, 
« o dividendo do seu capital. Não lhe interessa a 
questão, se as sociedades anonymas ou os demais 
typos de actividade capitalista («Kommanditgesclls- 
chaft ant Aktien», Sociedade Limitada, «Syndicatjo») 
servem ao processo productor. 

Essencial é apenas o rendimento. Prova disso 
é a formidável consideração prestada ás acções de 
Lanços. Os grandes bancos, como todos os insti¬ 
tutos crediários, não prestam o menor serviço em 
sentido economico. A noção dos juros festeja ver¬ 
dadeiras orgias lá nos grandes bancos, transmudando 
grande parte dos frutos do trabalho productor para 
o bolso do simples possuidor de acções, e isso sem 
esforço algum. Hoje há raríssimas emprezas inde¬ 
pendentes dos bancos, de uma ou de outra forma. 
A tprodueção nacional, em toda a sua extensão, de¬ 
pende do capital de bolsasi e de bancos. E’ tributaria* 


apenas. 

Os senhores dos grandes bancos — as altas ii- 
nanças — são, portanto, da mesma forma senho* 
res da producção. Delles só, depende a parada do 
trabalho ou a inundação dos mercados com ondas 
de refugo. A satisfacção do consumo regular e pon¬ 
to de vista inferior. 

Por isso, a forma ecoiiomica do capitalismo tri¬ 
butário do systema creditorio moderno, representa 
uma flagrante immoralHade, por transformar o si- 
cnificado do dinheiro! e do credito, que eram antc- 
riormentc servidores da economia nacional, em des- 
potas absolutos da economia. 
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, ,, , «:- r „ fk rreador tornou-se es- 

O trabalho producüvo e cr in f a tigavel 

cravo: e o espirito ' a °^ Z, uni verso. Tal ex- 

e nômade do J llüe la cre acão duma mi- 

torção foi possível apena F do dinheiro 

seria arlificia!, por mem da ^reten ^ 

inadmissível em se; ^ dia direito intangivel, e 

torsaOj porem, J de tirar 0 v éo que eiiqobr.e 

a^crdade^receiandcT entrar em conflicto com o po¬ 
derio mundial d °s | r !*^oT P uMAREALIDADEI 
a F^rUAVlDÃO DOS JUROS Jb UMA JALAmuAmiL 

A realização foi completada pelas artes seducto- 
ras do espirito nómade, conseguindo este envolver 
até o proprio Estado, tutor natural das fmanças, de 
modo que este, hoje, reconhece, de maos acorrenta¬ 
das, o capital mundial como senhor deixando que 
o desviem da sua verdadeira tarefa de fiel da eco¬ 
nomia nacional, fazendo-o carrasco e cobrador de 
juros por ordem das finanças super-nacionaes. 


VI 

Das Finanças Publicas 

Temos agora que analyzar o desenvolvimento 
das finanças publicas. Baseiaxno-nos nas ciicui 
stancias actuaes. e : 

O phenomeno mais notável na vida econ B 
ca das nações da civilização Occidental, são as e 
Utes dividas publicas. Vencedores como vencidos. 
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todos levam cargas gigantescas sobre seus corpos 
economicoSj enfraquecidos pela guerra. 

A mais aulhentica. de todas as obras estatísticas 
do império britannico é «The Statesman’s Year 
Bookv. Esse annuario official publica detalhadas re¬ 
lações sobre as dividas publicas de todas as nações. 

A Inglaterra teria tido* segundo a fonte acima, 
em 31 de março de 1930, 7.596.000.000 libras ester¬ 
linas, com juros annuaes de approximadamente 350 
milhões de libras esterlinas, de dividas do povo tra¬ 
balhador inglez para com o capital mundial. Estes 
algarismos, expressos em nossa moeda, mostram in¬ 
dubitavelmente que se trata dum problema mundial 
da maior amplitude. 

A França deve aos seus credores internos e ex<- 
ternos approximadamente 279 bilhões de francos 

OLir °0.s Estados Unidos, da America do Norte, o 
prospero paiz do dollar, tem mais ou menos lb 
bilhões de dollares de dividas publicas. 

No Canadá, na Australia, nas índias 0nent ^' 
na Italia, na Tcheco-Slovaquia, na Polonia, P or to ^ 
u narte apresenta-se o mesmo doloroso aspeto d 
diff suffocando as naçr.es por onta»d» capd£ 
anonvmo inlernacioiial. Por todo °. mu " a ” " nns _ 
problema só: Como p°a com 

S a r Cncas 1 mundiaes, os empréstimos internacio- 
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tos- os parlamentos desputam niezes e mezes sobre 
novas leis, sobre novas contribuições. Mas ninguém 
acha o remedio. Parlamentos e governos recuam 
sempre de novo deante da majestade do capital usu¬ 
rário mundial ,e das suas pretenções «legaes». Por¬ 
tanto impõem aos povos sempre renovados e inau¬ 
ditos impostos, em vez de manifestar a coragem de 
acabai- a monstruosa fraude mundial por um simples 
e energico «NAO!» 

A injustiça tornou-se justiça, o senhor tornou-sé 
escravo. 

Assistimos diariamente ás desastrosas consequên¬ 
cias em nossa pobre palria. 

Poderosa e energicamente levantara-se o gigan¬ 
te do trabalho allemão, após ter conseguido, com os 
grandes sacrifícios de sangue de 1870-71, a união 
política. O trabalho infatigável ,e o espirito creadon 
produziram sempre novas invenções. 

O espirito industrial! e a iniciativa allemães con¬ 
quistaram os mercados mundiaes. Os representan¬ 
tes dos capilaes emprestados, inglczes e francezes, 
dos Rothschild e dos outros magnatas dos bancojs 
semíticos, como também os capitaes dos trusts das 
finanças norte-americanaSj dos judeus Kahn, Loeb, 
Speyer, julgavam serlamente ameaçado p rendimen¬ 
to dos seus contingentes. O valor do marco estava 
continuadamente subindoj um calculo simples re¬ 
velava o prazo necessário para que seu valor exfcíe.- 
desse do valor do dolIar 5 e para que o commercio 
inglez fosse definilivamente vencido pelo commer- 
cio allemão. Quasi no mundo inteiro serviam d& 
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modelo os systemas allemães de transporte, de or¬ 
ganizações sanitarias, de administrações urbanas, de 
methodos militares. Quasi no mundo inteiro cons¬ 
truíam engenheiros allemães estradas de ferro* pon¬ 
tes, estradas de rodagem. Mas tudo isso significava 
uma ameaça ao rendimento dos capitaes espalhados 
por todo o mundo, emprestados pelas altas finanças^ 

Portanto, resolveram as finanças mundiaes, 
apoiadas na franco-maçonaria, cercar a Allemanha, 
utilizando-se de todos os meios de diflamação e tal* 
sificação, com o fim de estigmatizar a Allemanha 
como «inimigo da cultura». O rei Edward VII ora 
apenas homem de palha neste jogo. Na França como 
na Inglaterra: e corno finalmente no mundo inteiro^ 
foram incitadas as paixões nacionaes. E’ fóra do 
nosso trabalho 1 , a apreciação dos primórdios da guer¬ 
ra. Mas! é indubitável que, o jogo da Allemanha esta¬ 
va, apezar da perfeição da sua organização militar, 
d antemão perdido. Faltava-lhe pois absolutamente o 
antidolo politico contra as intrigas da franco-maço- 
n ciri â 

O unico grupo allemão, dotado de certo instincto, 
os «Alldeutsche», desconheceu, como todos os outros, 
aue a gigantesca lueta armada entre as nações do 
mundo não visava, de forma alguma, finalidades po- 
liticas e sim apenas a subjugação financeira do tra 
h.lho allemão á escravidão tributaria do capitai 
internacional. A derrota militar da Allemanha era, 
nabíratoiente, fim especial da França; a elimmaçM 
Sa “da germânica o fim especial da Inglate^ 
mas o reino mundial do capital internacional era, 
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há muito, finalidade superior ás finalidades imperia¬ 
listas. 

Emquanto as nações sc anniquilavam reeipro- 
camente em exasperadas batalhas^ emquanto o san¬ 
gue dos mais validos indivíduos esgolava-se nos cam¬ 
pos da lucLa, o jiidaismof em todo o mundo estava 
fim agitação. Chegara, para Judá, o tempo da co¬ 
lheita. 

As altas finanças financiaram a^guerra mundial; 
em todos os paizes do mundo occupavam os escri¬ 
bas hebreus as redacções da imprensa semítica mun¬ 
dial, mentindo, calumniando, diffamando, instigando 
os povos, um contra o outro, em sempre renpvados 
esforços. Vinte e seis nações foram assim mobili¬ 
zadas contra as forças cenlraes, varias dentre ellas 
sem saber porque luctavam. Do oriente europeu 
derramava-sa um diluvio de judeus orientaes sobre 
as terras germânicas; estes invasores defraudavam, 
rapinavam, enriqueciam-se, occupavam as escassas 
moradias nas cidades, apoderavam-se de tudo quan¬ 
to se lhes offerecia. Nas inesquecíveis «Kriegsgesells- 
chaften» (emprezas particulares para aprivisionamen- 
to), o negocio de pilhagenp de exploração da vitali¬ 
dade nacional, no meio da inaudita miséria de todas 
•as classes sedentárias, foi feito por judeus, e em to¬ 
dos os cargos públicos e commerciaes obtiveram 
apenas judeus admissão, a força}. O apodrecimento 
interno foi organizado systematicamente por judeus; 
os Haase, Ditlmann, Kohn, Luxemburg, Barth, os 
Parvus-Helphand, Eisner, Levien, Gradnauer, subver- 


■ 
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liam, instigavam, apoiados em ambiciosos delinquen¬ 
tes c aventureiros criminosos. 

Assim, afinal, quebrou-se a Nação allemã por 
meio de envenenamento interno. Levantou-se, côr 
de sangue, a eslrella de Judá. A derradeira Nação 
que resistira constantemente ás finanças mundiaes 
e ás suas bruxarias, abaixou-se, deitou fôra as armas 
e humilhou-se sob o jugo infernal do traLado de Ver¬ 
salhes. Com mil feridas sangrentas, sem chefes, e 
com a mais desastrosa justificação que possa sen 
applicada em semelhantes situações, com a phrase 
«para evitarmos cousas pciores»_, levaram os par¬ 
lamentos e os governos parlamentares a Nação alle¬ 
mã á mais sinistra escravidão, — á escravidão do 
capital internacional. 


VII 


© Tratado de Versalhes 

Pacto Dawes e Plano Young 

Estavam realizadas as finalidades da guerrai mun¬ 
dial a Allcmanha. o mais activol e productivo dos 



garras do capital mundial. 
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De accordo comi o plano dc Londres, a AI lema 
nha teve que assumir dividas de 132 bilhões de niar- 
cos ouro. íóra os iuros. 

Se não fosse espantoso e tão grave, se os ini¬ 
migos não fossem tão brutaes e inexoráveis, seria 
humorístico ouvir as permanentes affirmações dos 
nossos, «pacifistas»: «Não será tão ruim!» e: Alinal 
há de vencer o bom senso.» 

Não! Nunca! Nunca vencerá ,p bom senso! Pelo 
contrario: as altas finanças internacionaes não pou¬ 
parão esforços para eternamente conservar a Alie- 
manha na escravidão. NINGUÉM NOS LIBERTARA 
SENÃO NO’S MESMOS! 

E a tragédia elernamente repetida do povo ab 
lemão, serem os indivíduos laboriosos e capazes den¬ 
tro do seu estreito ramo profissional, ficando dese¬ 
quilibrados ao avistar os grandes aspectos históri¬ 
cos E’ então que o escrupuloso, e cônscio allcjmão 
perde o seu critério, tornando-se enthusiasta irre- 
mçdiavel e phantastico. O «professor» ailemão, de 
óptimas capacidades no seu ramo especializado, tor- 
n f“ s ® , u ™ a caricatura perante o grande mundo. O 
ouicial, confiando nas qualidades incomparáveis dos 
seus soldados, corre o perigo de desprezar as <dm- 
ponderabiha» psychicas, ao entrar na política, e as- 
30 r * sco ? resultado final. O empregado 
!!__ 1 , co len dei a considerar-se superior ao publico em 
vez de seu servidor. 

indir? 0111 !? 5 .^P^iaiistas e enthusiastas, eis o fatai 
trníii, (> i' S CO nosso caracter. Mais práticos e 
c ivos do que outros povos em certos campos 
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especializados, sempre dispostos a nos enthusiasmar 
por uma grande idóa, e a heroicamente sacrificar a 
vida por um ideal, somos menos aptos para per¬ 
ceber c distinguir assumptos economicos e políticos 
mundiaes. 

Tal caracter produz, na política, a lamentável 
e, infelizmente, typica, falta de instinctos nacionaes, 
é, por isso, incapacidade. Ao allemão escasseia qua- 
si sempre o inslincto das proporções. Assim se ex¬ 
plica a lentidão da concepção do seu destino con¬ 
creto» representado pelas inauditas dividas que lhe 
impuzeram. 0 nosso optimismo julgava poder pa¬ 
gar importâncias astronômicas, em dinheiro e em 
bens, creando com isso a razão original da deses¬ 
perada situação da Nação. E nem) percebeu que 
os usufrucLuarios dos tributos não sao de lominià 
alguma, as outras nações, e sim, exclusivamente, as 
finanças inlernacionaes. 

Estas, no emtanto, não querem o resgate da 
divida; visam, pelo contrario, o permanente com¬ 
promisso tributário. Por isso fixaram os autores 
das parles financeiras do trabalho de Versalhes, des¬ 
de o principio, a importância total de um mcxlp 
phantastico, de maneira que o resgate sera í j Lerna -_ 
mente impossível. Mesmo na hypothest de uma di 
minuicão da divida, obtida logicamente mediante in- 
cremèrito de juros/a Allemanha continuará em per- 

““r^rprotnda finalidade da guerra era essa 
subjugado d P o nosso pobre e applicado povo; er* 
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essa a finalidade* afinal completamente realizada* 
das altas finanças. 

São realmente diabólicos os respectivos artigos 
do tratado de Versalhes, revelandoí a espantosa gra¬ 
vidade, a anniquilladora dureza e crueldade de tal 
escravidão, querendo entregar ás garras das altas 
finanças tudo que temos, como lambem tudo que 
no futuro possamos adquirir. Não quero deixar de 
citar os principaes dispositivos: 

ARTIGO 231: Os Governos alliados e as¬ 
sociados declaram e a Allemanha reconhece que 
ella própria e feeus allidos são responsáveis, como 
causadores, por todos os prejuízos e dapinosí 
supportados pelos referidos governos e seus súb¬ 
ditos em consequência da guerra que lhes foi 
imposta pela aggressão da Allemanha;. e seus al¬ 
liados. 


Apezar da cynica confissão do artigo 232, o qual 
CONFIRMA ABERTAMENTE «que os recursos da 
confirma abertamente «que os recursos da Alle¬ 
manha nao são sufficientes para a reparação de 
te, a «reparaçao de todos elles. Diz, a respeito, o 


ARTIGO 233: O total dos referidos daimnos, 
pe os quaes a Allemanha deve reparação, será 
xa o por uma Commissão interalliada que to¬ 
mara a denominação de «Commissão de Repa- 
rações ^. 

ARTIGO 235: Afim de permittir ás Potências 
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alliadas e associadas emprehender desde já a 
restauração da sua vida industriaAf e economica, 
esperando a fixação definitiva do. tota,l de suasí 
reclamações, a Allemanha pagará, durante os 
annos 1019 e 1920 e os quatro primeiros ine- 
zes de 1921, em tantas prestações e segundo as 
especies (ouro, mercadorias, navios, valores ou 
outras} que a Commissão de Reparações de¬ 
terminar, o equivalente de 20 bilhões de marcos 

ouro ..A Allemanha entregajdá 

além disso as apólices previstas no paragrapho 
12 (c) do Annexo II. 


I 


Segue, bem escondido e á .margem, a formulação 
do estrangulamento da nossa Nação», no citado An-» 
nexo II, paragrapho 12 (c) do ARTIGO 235, na seo 
ção VIII do «Tratado» chamado «de paz» de Ver-j 
salhes. Eis o paragrapho nos seus pontos princi-» 

paes: 


PARAGRAPHO 12: A Commissão terá todos 
os poderes e exercerá todas as attribuições Que 
lhe forem conferidas pelo presente 1 ratad . 
Commissão terá, de modo geral, os poderes de 
fiscalização e execução os mais exlensos, no 
„ue se relaciona com o problema dus rcpara- 
Ses Tal como foi encarado por esta Parte do 
nresente Tratado! e terá o poder de interpretar 
P of Hisnosicões .... Deverá conformar-se ( 1 . 
*T a Alemanha) ás condições e disposições se- 

guintes: 
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a) Toda fracçâo do acervo total das divida* 
verificadas, que não fôr pagai em ouro, navios 
valores e .mercadorias ou de qualquer outra for’ 
ma, deverá ser coberta pela Állemanha nas con¬ 
dições que a Comniissão determinar pela en¬ 
trega, a titulo de garantia, duma soinma equi¬ 
valente em apólices, titulos dc obrigações e ou¬ 
tros, afim de que isso constitua um reconheci¬ 
mento da íraeção da divida de que se trata. 

b) Avaliando periodicamente a capacidade de 
pagamento da Állemanha, a Comniissão exami¬ 
nará o sistema fiscal allemão: l.° afim de que 
todas as rendas da Állemanha, inclusive as des¬ 
tinadas ao serviço de amortização de todo em¬ 
préstimo interno, sejam priviiegiadamente des¬ 
tinadas ao pagamento das mesmas por ella de¬ 
vidas a titulo de reparação, e 2° de modo ter a 
certeza dc que em geral o sistema fiscal alletmão 
é tão pesado^ proporcionalmente, quanto o de 
qualquer das Potências representadas na Com- 
missão. 

Este artigo exprime, de maneira infernal, a per¬ 
manente oppressão da Állemanha, contenda a possi¬ 
bilidade pratica de estipular impostos iguaes aos de 
qualquer novo povozinho, que talvez possa estipu¬ 
lar theoricamente novos impostos. Ao mesmo tem*- 
PQ, porém, diz com sinceridade cynica, que os outros 
povos têem que ser supprimidos pela mesma escra¬ 
vidão tirbutaria. Segue agora o ignominioso item c: 

c) Afim de facilitar e proseguir a restauração 
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immediata da vida econômica dos Paizes allia- 
dos e associados, a Commissão, segundo está 

: l 3revlsto no , arti ,8° 235, receberá da Allemanha, 

como garantia do reconhecimento de sua divida 
uniii pilmcira pres.taçao de apólices ao porta¬ 
dor» era ouro, livres de Laxas ou imoostos de 
qualquer natureza, estabelecidos ou susceptíveis 
de o serem pelos Governos do Império ou dos 
Estados allemães ou por qualquer outra auto¬ 
ridade delles dependente; essas apólices serão 
entregues por contai e em tres prestações, como 
está determinado adiante [o marco ouro deven¬ 
do ser pago conforme o artigo 262 da Parte IX 
(Clausulas Financeiras) do presente Tratado]: 

1. ) 20 bilhões de marcos ouro pagar-se-ão im- 

mediatamente. 

2. ) 40 bilhões de marcos ouro serão emitlidos 

em reconhecimento de divida publica; os juros 
importarão em õ %,> e mais 1 °/o de amortização. 
3) Mais 40 bilhões de marcos ouro serão apre¬ 
sentados por uma obrigação de emissão imme¬ 
diata, com 5 o/o de juros. 

O paragrapho acima é a essencia do Tratado. 
Segue, então, o paragrapho 17, que admitte e 

justifica qualquer violência: 

PARAGRAPHO 17: No caso de Allemanha fal¬ 
tar á execução que lhe incumbe de qualquer das 
obrigações previstas por esta Parte do presente 
Tratado, a Commissão comunicará ímmediata- 
mente essa inexecução a cada uma das Potências 
interessadas, juntando todas as considerações a 
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essa iiiexecução. (Traducção textual do texto 
allemão: «propondo, ao mesmo tempo, as me¬ 
didas necessárias.») 

0 seguinte paragrapho é um dos mais revoltan- 

Jes: 

PARAGRAPHO 18: As medidas que as Potên¬ 
cias alliadasi e associadas terâol o direito de to¬ 
mar, no caso da Allemanha faltar voluntaria¬ 
mente á execução do que lhe incumbe, medidas 
que a Allemanha se compromette a não consi¬ 
derar actos de hostilidade, comprehenderão pro- 
hibicões e represálias econômicas e financeiras, 
em geral todas as medidas que os Governos 
respectivos acharem necessárias no momento. 

Este paragrapho admitte qualquer especie de ter¬ 
ror, mesmo o mais selvagem. E o governo allemão 
comprometteu-se. solennemente, a não considerar 
actos de hostilidade as mais flagrantes oppressões, 
assassínios de allemães, brutaes expulsões, pilhagem 
-e destruições. 

A entrega, por escripto, da Nação a ,um inimigo 
incompatível, cruel e perverso, estende-se por um 
prazo indeterminado, pois diz a respeito o paragra¬ 
pho 23: 

PARAGRAPHO 23: Quandoj a Allemanha e ,’sefcis 
alliados estiverem quites de todas as sommas 
devidas por elles em execução do presente Tra¬ 
tado ou das decisões da Commissão e quando 
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todas as sommas recebidas ou seus equivalentes- 
tiverem sido repartidos entre as Potências inten 
ressadaSj a Commissão será dissolvida. 


Eis a escravidão eterna dos allemães: 

Talvez comprehendam agora nossos amigos e 
antagonistas políticos o que significa «Abolição da 
escravidão das finanças internacionaes»; talvez seja 


agora comprehensivel porque a abolição desta in¬ 
fernal escravidão representa a essencia dos nossos* 
postulados: talvez seja agora comprehensivel por¬ 
que o assumpto: é de suprema importância mundial. 

Para a Allemanha é problema de vida e de mor- 
t$ E para as demais nações, não há restauração sem 
solução mundial do problema da «Abolição da Es¬ 
cravidão Financeira.» _ t7 n^r^o 

TAL PROBLEMA UNIVERSAL REDUZ TODOS 
OS OUTROS ASSUMPTOS A’ INSIGNIFICÂNCIA, 
POIS NÃO HAVERA’ SANEAMENTO DOS POVOS 
SEM ABOLIÇÃO DA ESCRAVIMO DOS fRIBU- 
TOS SE POR ACASO CONTINUAR A ESCRAVI- 
MO ACTUAL DOS GRANDES EMPRÉSTIMOS IN ; 
TFPN4fTON\ES O IDOLO DO OURO OCCUPAK 
DEFIN1T1VAMENTE O THRONO DESTE MUNDO 
DEUS ESTARA’ MORTO. MORRER AO AS ALMAS 
DOS POVOS. UMA MASSA DISFORME DE^C EA- 
T i T n ic POVOARA’ O GLOBO. COMO bSCKANUS- 
ttctrtTTARIOS das finanças INTERNACIO- 
naes estara entao REALIZADO O REINO 
UNIVERSAL DO OURO. 
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As estipulações do Tratado de Versalhes foram 
jios pontos principaes, substituídos em 1924 pelo 5 
.«Pacto Dawes». Após se terem afastado os horrores 
-da inflação, foi resolvido continuar a pilhagem da 
Allemanha «na base dos fundamentos estáveis». As 
altas finanças receberam varias garantias; as prin¬ 
cipaes delias foram a suspensão do caracter social 
do Reichsbank e das estradas de ferro do Reich. 
Apeza^r de todas as predições sobre um melhoramen¬ 
to, decahia a economia allemã progressivamente, 
até que os proprios fanaticos do sadismo das repara¬ 
ções comprehenderam a impossibilidade das exigen- 
ciàs. 

O Plano Dawes foi substituído pelo «Plano 
Young». 

Disseram que ia trazer allivio. 

Na verdade*,: é o fim de tudo. 


VIII 



Os Empréstimos 

«O Estado, quando precisa de dinheiro, é fdrça- 
* o a tomal-o emprestado dos que possuem mais 
.o necessitam. E’ evidente que tem que pagar 
juros par tal empréstimo, pois se não o fizesse, nada 
_nseguiria. Prova disso são as difficuldades de co w 
«rirem os empréstimos públicos.» 

dom SS rT ,^ e ^ n ' u ° ex-ministro social-deinocrata 
nn _ ? r Uav *^ os empréstimos públicos. em palestra 
que tive com elle em Berlim. 
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Cilei de proposito esse exemplo clássico de modo 
de pensar da nossa época de capitalismo tributário. 
O mais interessante é^qne o homem que assim falou, 
era marxista! 


Assisti a centenas de discussões e dte discursos 
que me provaram que a definição acima é o retrato 
fidedigno da actual opinião geral. Poucos são os 
que enxergam a falsidade da conclusão, menos ainda 
os que seriam eapzes de reíutal-a. 

O roolivo psychologico é simples: a citada de¬ 
finição decorre das necessidades financeiras de parti¬ 
culares. Nesse campof é indubitavelmente justificada. 
«Quem precisa de dinheiro-, deve lomal-o emprestado 
dos que possuem mais do que necessitam.» 

E’ preciso, porém, abandonar o habito de consi¬ 
derar problemas de finanças publicas do ponto de vis¬ 
ta capitalista particular. A fonte de todas as nossas 
infelicidades era a applicação, na economia publica, 
de maximas derivadas da vida particular. 

O Estado, com seus instrumentos de poder, não 
é, de forma alguma, comparável a um ser individual. 

O Estado possue tres prodigiosos meios resul- 
tantes da sua soberania, que lhe permillcm fo™<* 
cer dinheiro sufficiente ao consumo e ahemler a 
quaesquer necessidades: A SOBERANIA SOBRE OS 
INDIVÍDUOS, A SOBERANIA MONETÁRIAJE A SO- 

BER S^era,üa S solme P os S Tndividuos signifWa o poder 
soberano que tem o Estado de dispor dos serv.ços 
gratuitos dos súbditos. O exemplo ma.s evidente 
1 o serviço militar, sobretudo em tempos de guer- 
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ra Durante os conflictos armados,, todos os pontos 
de vista individuaes ficam subordinados ás exigên¬ 
cias do Estado. Familia, profissão, commercio, tudo 
issoí tem importância apenas secundaria, quando a 
patria chama ás armas. Mas a autoridade pode 1 ,; 
ja mesma forma, çonvocar o ,povo para finalidades 
econômicas. Há povos que cream obras gigantes¬ 
cas, baseadas na soberania sobre os indivíduos: lem¬ 
bramo-nos da construcção da muralha chineza, ou 
das fortificações das nossas cidades mèdievaes. Theo- 
ricamente, nada impediria ao Estado restabelecer se¬ 
melhantes serviços de utilidade commum, em pról 
de grandes emprezas nacionaes. 

A soberania monetaria é outra fonte de energia, 
em virtude da qual o Estado 6 capaz de satisfazer 
as necessidades financeiras. Ninguém lhe pode ne¬ 
gar o direito de cunhar moeda ou de emittir asstgnan 
ções do thesouro. Na historia., os Estados têem «feito» 
dinhçiro de variadíssimas matérias: de cobre, nickel, 
ferro, porcellana, aluminiqí, e «last not leas»: de pa¬ 
pel. Basta lembrar os tempos em que o governo do 
nosso Reich se julgava autorizado a emittir diaria¬ 
mente loo.ooo.oqo.ooo.ooo marcos papel. Não pes- 
quizaremos sobre a justificação de semelhante pro¬ 
ceder. Na realidade tem o Estado, sem duvida, a 
titulo de- soberania monetaria, o poder de foimecer 
qualquer quantidade de dinheiro ao consumo: não ó 
verdade que elle tenha de o «tomar emprestado con- 
tra. pagamento de juros, de particulares, que pos¬ 
suem mais do que necessitam.» 

A soberania dos impostos também não pode ser 
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negada. Particulares que a negassem, na pratica 
entrariam logo em serias difficuldades com os offi- 
ciaes de justiça. O direito do Estado de dispôr das 
contribuições financeiras dos cidadãos, é evidente e 
antigo como os Estados. Semelhante direito, ainda 
que razoavctl e natural, foi, em nossos dias, transfor¬ 
mado em completo absurdo: os impostos, contrarian¬ 
do as suas funcções originarias, representam hoje 
um instrumento de exploração dos povos, a favor 
dos poderes internadonaes. Não é nossa tarefa pes- 
quizar sobre a justificação dos impostos em geral; 
constatamos apenas o facto que o Estado é capaz 
de pagar despezas por meio de impostos, o que ner 
nhum particular é capaz de fazer. O Estado^ porém, 
possue tal meio para fornecimento de dinheiro ao 
consumo, sem assumir compromissos de juros para 
com o capitalismo. 

E’ verdade que o Estado, como qualquer parti¬ 
cular, possue a possibilidade de arranjar dinheiro 
sufficienle por meio de dividas. Porém, se tal ca 
minho é problemático até para particulares, e, por 
parte do Estado, um verdadeira tolice. E não so 

tolice; em face da missão do Estado P ara c ^™ " 

ção-, de fiel dos seus interesses, chega a cofcstituiír 

verdadeiro crime. em ores- 

gffsSSSfe =='■■-= 
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irrevogável-mente perdidos, se nfio conseguirem abo- 
Jir a escravidão tributaria. 

Estamos, assim, no meio (ia politica financeira, 
i. é., dum assumpto extremamente antipathico para 
a maioria do publico. Até os deputados dos parla¬ 
mentos costumam sumir-se, quando se inicia a dis¬ 
cussão dos «bodgets». Os respeitáveis cidadãos não 
lêcm os debates sobre o balanço publico, pois os la- 
byrinthos escuros das artes financeiras lhes causam 
elevado respeito; ninguém gosta de intrometter-se nes¬ 
ses mysterios. No subconsciente de cada um, prova¬ 
velmente, está atuando a soberania dos impostos, e 
ninguém gosta de se lembrar de cousa tão desagradá¬ 
vel. Mas a avaliação que, um bei lo dia, chega á sua 
escrivaninha, é prova sensivel de como está envolvi- 
• do no assumpto, e de como cada erro na politica fi¬ 
nanceira corre por sua conta. 

Interessante é, entretanto, que, na verdade, a 
politica financeira não é, de forma alguma, impe¬ 
netrável ou mysteriosa como parece a primeira vista. 
Pelo contrario, é tão simples e evidente que qual¬ 
quer intelligencia mediocre é capaz de concebel-a., 
Não precisamos, para semelhante fim, de am¬ 
plas definições do direito publico, para revelartnos 
que o Estado, fóra de qualquer duvida, dispõe das 
possibilidades para fornecer dinheiro sufficiente ao 
\ consumo. Todo o mundo sabe, pela experiencia. o 
significa «soberania sobre os indivíduos». Por 
j as as ^ãos passam diariamente as notas emitti- 
inmn * ° Fstado i ninguém», afinal, fica isento dos 
P stos. Nada seria portanto mais evidente do que 
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satisfazer o consumo de dinheiro por meio destas 
tres possibilidades. Verdade é cpie os particulares 
não podem proceder da mesma forma; elles não 
podem dispor das forças dos proximos para obter 
serviços ou impostos; e não seria aconselhável que 
o 'dinheiro fosse impresso e cmittido pelos particula¬ 
res' Elles, por isso, precisam recorrer aos emprés¬ 
timos assumindo compromissos de juros quando jul¬ 
gam não haver felicidade neste mundo sem dinheiro 

no bolso. 

A pratica das nações está orientada por uma 
fircão i. é. pela ficção dos empréstimos e dos 
juros ’ A utilização das vantagens offerecidas pela 
soberania do Estado não seria «liberal». «Liberal» 
parece porém, sangrar os povos mediante a cobran- 
ca de juros. Seria inútil procurar motivos justos para 
semelhante proceder. Não há justificação 
verdade não existe. Responsável é apenas mr- 

ção do Estado pela mentalidade (Xo capitalismo p 

ticular ^ tem provado alta superioridade psycha- 

ffo^ica quanto á persuasão da mentalidade^ P 
cn° Os ^altos runccionarios públicos eram; há^mm 
suas victlmas; raras vezes Irotava-J. d. 

; ç rr^ e : : 

Msssra SSS3SSW 

a succumbir no delírio d 0 s «nprrsüm°s 

A circumslanoa qoe, da nBo 

semelhante desenvolvimento, era P 
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nocividade de empréstimos para financiamento de 
grandes obras publicas, como, p. e., a construcção de 
linhas ferroviárias. A conclusão era esta: o resgate 
dos juros será muito facil, visto estar em nossa 
mão a fixação das tarifas. O Estado não está em 
condições de fornecer importâncias tão vultuosas; 
por isso. acceitará, até com profunda gratidão, o au¬ 
xilio offerecido pelos srs. banqueiros. Evita-se as¬ 
sim no parlamento a desgraça de novas discussões 
sobre novos impostos; os recursos liquidos não se¬ 
rão esgotados, e a estrada de ferro há de produzia 
sem difficuldade juros e lucros. 

A POSSE DÈ CAPITAES NÃO REPRESENTA¬ 
RIA VANTAGEM ALGUMA NESTE MUNDO, SE 
NÃO HOUVESSE BOBOS, DISPOSTOS A LIVRAR 
OS CREDORES DE EMPRÉSTIMOS DA SOBRE¬ 
CARGA, PAGANDO JUROS, AINDA POR CIMA. 

Uma preliminar consideração por parte dum go¬ 
verno conscio e responsável deveria revelar o se¬ 
guinte: a construcção da estrada de ferro, com di¬ 
nheiro emprestado, custará p. e. 5 o/o de juros p. a. 
Assim sendo o valor do empréstimo estaria pago 
em 20 annos, em 40 jí! o dobro., e assim por deantíe.' 
No entretanto, continua também/ a divida! Taes vul¬ 
tuosas importâncias, que tanto excedem as despe- 
zas originaes, devem ser procuradas no povo, pois é 
° í ,ovo quem deve pagar as tarifas ferroviárias e 
mais os juros! Por isso, NÃO ERA PREFERÍVEL 

pp£S RRER AO P0V0 PAPA os FINS DO EM- 
ESTIMO? Durante alguns annos, talvez, seria tal 
préstimo pesado, mas não excederia os juros do 


t 







Os K nv>pres (/ / mo a 


127 


empréstimo alheio; a estrada de ferro, por outro 
lado, representaria dentro de poucos annos, um 1 va¬ 
lor livre de quaesquer dividas; seria propriedade, 
da Nação, garantindo-lhe grandes rendimentos an- 
nuaes . 

Era uma vez um homem que cortou o rabo do 
seu cachorrinho, pedaço por pedaço, julgando que 
assim o animal soffria menos do que cortando-o 
uma vez só. A verdade, na política linanceira^ é pie- 
cisamente o contrario. Às dcspezas da constiucçao 
têem de ser pagas de qualquer maneira pelo povo, 
mais cedo ou mais tarde. Se forem procuradas poi 4 
meio dum empréstimo, serão augmentadas pelos ju¬ 
ros que em poucos annos importarão na multiplica¬ 
ção da divida original. Portanto é grave erro dal 
política financeira, financiar semelhantes emprezas 
publicas por meio de empréstimos. Intercalamos 
uma allusão á libertação do Estado do tiituro, da 
loucura dos empréstimos: ninguém pode prohibir ao 
Estado a emissão de «bonus» para o financiainent 
de emprezas produetivas (Staatskassengufcscheine). 
Semelhante emissão não pode ser inflação, porque 
as novas «assignações» são compensadas por um novo 
valor Todas as difficuldades desappareceriam de 
um golpe, e a Nação estaria, no futuro, livre do peso 

rie dividas g dc juros. , A 

ÀccrescentaremoS, mais tarde, outras considera¬ 
ções mais detalhadas, sobre a mesma exigencia. I ma 
í>ôa administração financeira deveria saber financiar 1 , 
grades obras por meio de impostos espeaaes, eonr 







f 


128 Nacional -Socialismo 

a mobilização de outras fontes de rendimento e, em 
parte, pela emissão de novas assignações. 

Talvez isso pareça ironia, em face dos actuaes 
enormes «déficit» das estradas de ferro, dos correios, 
etc.. Mas já estavamos bem perto dessa realização, 
como já provei em 2919 na minha publicação no$ 
«Sueddeutschc Monatshefte», sob o Ululo de Cura 
Radical». Nada nos separava, naquelle tempo, da 
situação ideal das finanças publicas, senão os tributos 
públicos para com os capitalistas particulares. Já 
naquelle tempo reinava a illusão de que o unico meio 
para arranjar dinheiro para o Estado fossejm em(- 
prestimos a juros. 

E’ indubitável e facil de se comprehender que 
o Estado não depende, com* as suas exigências, de 
dinheiro alheio. Elle tem poder para exigir quaes- 
quer serviços, para impor contribuições, e afinal, 
para emittir assignações, com o fim de construir 
obras, sem sobrecarregamento do povo. As obras, 
se^assim procedessem as autoridades, ficariam dante- 
mão livres de. lodo e qualquer compromisso tributai 
no, representando uma propriedade publica, livre 
e dividas. Os lucros das emprezas serviriam ajol 
resga e e a eliminação dos bonus. Reduzir*-se-iaím< 
e sensivelmente os preços dos «productos >, i. é., 
das passagens e dos fretes. A Nação inteira gozaria 
uHUíwí 1 a ? cns ’ 0 Estado teria fonjtes lucrallivas de 
dpnmfi C 1 , rDmensa para o povo, em completa in- 
ideii a ^ as finanças. Tal seria o Estado* 

NAo' n? E ’ SENHOR DAS FJNANCAS, E 

AU 0S CAPITALISTAS INTERNACJONAES. Ideal? 
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Não. Será realidade no Estado Nacional-Socialista do 
futuro. 

Era verdadeira maldade psychologica dos ban¬ 
cos supprimir ou contorcer considerações tão ele¬ 
mentares. 

E não duvido que muitos leitores, apezar dos 
factos serem claros como o sol, desconfiem ainda, 
não querendo accreditar na possibilidade de tama¬ 
nha tolice, achando preferivel reflectir: «Não pode 
ser assim: é inaccreditavel que nossos políticos se¬ 
jam tão imprevidentes. Emfim — não sei!» 

Talvez possam as seguintes considerações me¬ 
lhor elucidar os factos. 

Vejamos como estão sendo concedidos os crédi¬ 
tos nos parlamentos. Na pratica parlamentar, os cré¬ 
ditos para a realização de grandes obras publicas 
estão gcralmente sendo concedidos após calorosos 
debates. Os respeitáveis cidadãos julgam tudo era 
bôa ordem, julgam o Estado poderoso e rico pela 
posse dos milhões concedidos. Os mais perspicazes 
talvez coçarão a cabeça, observando que «isso cau¬ 
sará com certeza novos impostos.» Mas, certamen e, 
não há, além- dos «consagrados» (em cujas filas m 
se encontram nem deputados, nem ministros) qu^n 
comprehenda o facto fundamental: a solenne e pom- 
nosa concessão do credito no parlamento nao sigm 
Ta" absolutamente nada, além da auton^ão para 

M(vnil _ n _ ~ rorkitfll a íuros uinto a financeiros par 
Sculares A concessão dum credito pelos pariamen- 
tas aiienas autoriza o ministroí a ir buscar dinheiro 
SLxTnco. Assim tal concessão se toma uma sim- 
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pies farça, uma palhaçada; pois o povo inteiro, res¬ 
ponsável pelo capital e pelos juros, não é conside¬ 
rado capaz de mobilizar o credito, não: precisa re¬ 
correr aos bancos! 

Na verdade, seria Jogico e natural que a conces¬ 
são do credito pelo parlamento contivesse automa¬ 
ticamente autorizarão para o Banco do Estado pa¬ 
gar ou creditar as importâncias concedidas, por meio 
de assignações, por conta das autoridades, aos indus- 
Lriaes encarregados das obras projectadas. 

A concessão de créditos inclue a necessidade de 
providenciar os meios de pagamento; porque então 
ainda recorrer a institutos financeiros particulares?’ 

Talvez se possa allegar que; a mobilização de ca¬ 
pitães parados tenha o effeito desejável de estimular 
as finanças do commercio inteiro, e que por isso 
tal systema de créditos combateria a inflação. Mas- 
o que de lacto se dá, é justamente o contrario, e issp 
por motivos que nenhum financeiro experto desco¬ 
nhece. Na realidade, far-se-á, ai dinheiro», pequeno 
numero de pagamentos, a titulo do empréstimo pu- 
íca, pagamentos esses de pequenos capitalistas que 
por acaso economizavam algumas centenas ou al¬ 
guns milhares de marcos, e que desejam, por sua 
vez, adqumr qualquer valor a juros, papeis feiticei- 
ros, dos quaes basta cortar um pedacinho por ann!o 
mLT ™\ Cerlã im P° rt ancia, sem que o valor di- 
em vrrrio i 3S - aS . * 13 ?P arfanc ias assim realizadas são,. 
Que as insignificantes. Além disso, os bancos 
4 s recébem, não as entregam á caixa publica do 
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Estado As transferencias fazem-se geralmente por 
meio de lançamentos. 

Todos os grandes empréstimos realizam-se, hoje, 
por meio de lançamentos ou de quaesquer transac- 
Ções bancarias. 

Na verdade, portanto, nenhum* dinheiro chega ás 
mãos do Estado v e quando chega, o Estadoj.é força¬ 
do a gastal-o immediatamente cm pagamento das 
obras. A pretendida vantagem, portanto, não exis¬ 
te na realidade. Dá-se, porém, o seguinte: o Estado, 
como se sabe, emilte, em troca das partilhas reali¬ 
zadas do erapreslimo, as chamadas «obrigações» ou 
«reconhecimentos de divida». Isso são papeis, mais 
ou menos artisticamente impressos, contendo um re¬ 
conhecimento de divida no valor das importâncias 
recebidas, com todas as garantias publicas, e mais 
ainda as necessárias estipulações sobre os prados 
dos pagamentos de juros. O Estado obriga-se a pa¬ 
gar, segundo os «talões», juros annuaes, semestraes 
ou trimensaes. AliáSj os talões são acompanhados 
por uni «coupon», que inclue o direito de receber 
um novo coupon, quando o primeiro está esgotado, 
após certo numero de annos. 

Tal obrigação, emittida e garantida pelo Estado 
com* toda a sua fortuna, representa, na mão de seu 
proprietário, um valor que lhe permitte realizar 
quaesquer compras, dentro dos limites do valor no¬ 
minal, quer dando> as próprias obrigações em paga¬ 
mento, quer vendendo-as nas bolsas ou nos baheote, 
effectuando então o pagamento em dinheiro. 

A emmissão de novos papeis de valor pelo Es- 
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tado significa, innegavelmente, a creação de novo va¬ 
lor addicional, sem alludirmos, por óra, á questão 
da justificação de semelhante proceder. Effeito idên¬ 
tico produzir-se-ia se o Estado emitisse, p. e., novo 
dinheiro em papel. Mas haveria uma profunda dif- 
fcrença: na primeira hjpothese teríamos papeis de 
valor que sobrecarregariam o Estado com o perma¬ 
nente pagamento de juros, além da divida; na segun¬ 
da,, i. é., na hypothese da emissão de dinheiro em 
papel, não haveria tal compromisso. Semelhante ca¬ 
minho deve, por isso, ser considerado preferível do* 
ponto de vista nacional. 

Constatando que o actual systema de financia¬ 
mento das obras publicas crea valor addicional, re¬ 
presentado pela emissão de novos valores. Isso- na 
hypothese de ser a importância total dos novos em¬ 
préstimos emittida de uma vez, ainda que as linh as 
lerroviarias e as companhias de energias hvdrauli- 
cas, etc., se achem apenas em construcção, sem, por 
emquanto, representarem um valor real. 

Se fossem essas grandes obras publicas finam 
ciadas pelo melhodo acima proposto, economizar- 
se-iam de antemão as vultosas despesas de propa¬ 
ganda. Só as publicações nos jomaes custam fojrtu- 
nas. Economizar-se-ia, aliás, a porcentagem con- 
ce ida antecipadamente aos bancos e institutos cre- 

wf 108 ^ 0 ? ue tím ? bem Perfaz milhões. Mais cus- 

am d& é o habito de emittir as obrigações abai- 
tnarr° v ‘7 or noin mal, de modo que, para cada' mil 
re» s reconhecimento de divida^. os comprado- 

agam apenas 970 marcos mais ou menos, em- 
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quanto os juros se calculam pelo total da importân¬ 
cia. Tudo isso são prejuízos para o Estado ou para 
o emprezariot,) e a ‘favor do capitalista. Tacs emprés¬ 
timos gozam, outrosim, de vez em quando, de pri- 
legios especiaes, e até de isenção de impostos. Isso 
são verdadeiros crimes da política financeira para 
cotm o povo, e não existiriam, si se escolhesse, o 
caminho recto em lugar do caminho, dos emprésti¬ 
mos Não seria até, preciso emittir todo oí papej 
necessário de uma vez, e, sim, na proporção da pro¬ 
gressão das obras. Assim não haveria valores sem 
garantia absoluta, e não se fariam novas emissões 
parciaes, senão após o acabamento de novas partes 
da obra. 0 dinheiro em circulação se harmoniza¬ 
ria perfeilamente com os valores reaesq e o indicio 
principal de semelhante moeda serial a estabilidade. 

Mas a gradativa emissão das novas notas (Bau- 
geklscheine) ainda não é a ultima das nossas they 
• ses; estamos agora no ponto que permitte compre- 
hender como a emissão successiva de um equivalen¬ 
te de novo dinheiro, após certo ponto do desenvol¬ 
vimento da obra, se torna supérflua, pois ais notas 
emittidas voltam automaticamente ás caixas publi¬ 
cas, podendo assim novamente ser emittidas, semi 
ser preciso uma nova serie. 

Podemos agora dar mais um passo adeante: 
a emissão do novo dinheiro para obras publicas! 
não é necessária, apezar de admissível. Servia-nos 
apenas para revelar de modo comprehensivel o ca¬ 
minho do financiamento. Para certos fins é caminho 
viável. 
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Nosso ultimo passo, afinal, é o financiamento 
SEM DINHEIRO. E’ um erro, como acima ficou 
provado, crer que o Estado, por meio de emprésti¬ 
mos. receba dinheiro com o qual possa pagar ope¬ 
rários e industriaes. Pois os industriaes são obriga¬ 
dos a buscar, semanalmente, nos bancos as impor¬ 
tâncias a dinheiro, necessárias para o pagamento 
de ordenados. Os bancos, por sua vez, estão°obriga¬ 
dos a recorrer aos bancos emissores, ao Reichs- 
bank». Portanto seria Iogico e natural, que, por 
occasião da concessão de créditos, os parlamentos 
autorizassem o Banco do Estado a fazer os res¬ 
pectivos pagamentos, em entendimento com as di¬ 
versas repartições publicas. 

Inúteis, nocivos e verdadeira depravação são, po- 

rem, os empréstimos artificialmente intrometlidos na 
vida das Nações. 

IX 


3 Sociedade Anonyma -Reichsbank- 

sa um . corao ^ oc *° ° mundo pen- 

m ' ... . ’ f 0 - sta do, e, sim, uma sociedade anonv- 

que „ fJL P 0 , L ’ Um in3ti . lul ° Pelico, se bem 
çâo Fm • ' i ‘.; crtos Privilégios de fiscaliza- 

„ lllf E ” U1,h0 de 1922 foi o Reichsbank completa- 

rumlr° n0mi . 7 : ad0 por ordem ' dn =Entente». Os 
Heieh M. IOS es l ao sen _do nomeados e pagos peio 
inenle 0 ^ S ° conse ^° fiscal é constituído exclusiva- 

é~dos e«pr-K PrCS i Cnt r an * es do grande mundo financeiro 
«os escribas dc Judá. o que vem; a dar no mesmo. 







O R ei c h s1> a n k 



Ao ser fundado em 1S73, o seu primeiro con¬ 
selho fiscal era de 15 membros, entre os quaes lem¬ 
bramos os seguintes: Barão de Rolhschild, Blcich- 
roder, Oppenheimer. Warschauer, Zwicker, Stern, 
Gelpke; ao todo onze grandes judeus de sangue puro. 
E, como adorno, mais quatro nomes de allemães. 

A previdência astuta do banqueiro Bieichroeder 
aconselhou o Cliancellor Bismarck, a nao organi¬ 
zar o Reichsbank com caracter publico. Em tempos 
de guerra, allegou s. s. não haveria perigo de seques¬ 
tro, por causa da inviolabilidade, internacionalmen¬ 
te garantida, da propriedade particular. Um Banco 
do Estado, entretanto, estaria completamente expos¬ 
to ao inimigo. 

Na verdade, o intelligente judeu visava apode¬ 
rar-se do supremo instituto financeiro do Reich, em 
cumplicidade com outros representantes das altas fi¬ 
nanças. E esses cavalheiros conseguiram de facto 
que o Reich renunciasse a um dos elementos bási¬ 
cos da soerania monetaria, i. é., ao privilegio das 

emissões. * 

E’ esdruxula a situação do Reichsbank na vida 
financeira do império, e poucos são os que conhe¬ 
cem as suas espantosas consequências. 

E”, por isso, nosso dever, analysar minuciosa¬ 
mente o proceder puramente egoistico dos grandes 
bancos contra o Reichsbank desde a sua fundação, 
proceder este que são permanentes abusos. 

Emquanlo occupou o cargo de chefe supremo 
do governo, conseguiu Bismarck. com alta perspi¬ 
cácia e energia, domar as hyenas financeiras; uti-* 
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iizou-se, durante a historia do Reichsbank, uma só 
vez do seu direito de vetoi, a saber, quando prohibiu 
a acquisição dc valores russos. O Reischsbank, hoje, 
está completamente emancipado, sob a graciosa e 
amavel pressão dos banqueiros mundiaes. O gover¬ 
no do Reich nüo possue mais influencia na fferencii 
do Reichsbank. ° 


A ESCRAVIDÃO DAS NAÇÕES*E’ A TYRANNIA 
DOS BANCOS E DAS BOLSAS. A LIBERTAÇÃO 
DOS ESCRAVOS FINANCEIROS E’ O MAIS ELE 
VADO FIM DO NACIONAL - SOCIALISMO E ' 

nnm í r a ud f ° c|U ? nto comece hoje na política- e na eco- 
nonua transforma-se em compromissos de juros do 
trabMhoprodu clivo para com o capital interSnM 

sultado í nn, ™ tr . Óe Uma linha ferroviária, o re- 

ra c O re3inT, Pr - °’ desen cadeia-se uma guer- 
"t 0 resultado sao emprcslimos apenas Os rm 
préstimos parecem a finalidade de 7? " s em ' 

os mineraes dentro do soln é n, ‘ t J u 1 c creou 

ufini de engrandecer uma "ndus rir^r, 1 f 

industrias nnvhc n e n „ii «luusaia. Para fundar 
pitalismo tributário aUritf . qualquer systema de ca¬ 
os riscos aos industriaes e Tn° f 0 . trabaIho e *°dos 
aos financeiros n„o» / e a P arte de leão dos lucros 

«nos na«“s viPvT n Caminho empresti- 
Primitivo e também èFfofdf 0 outro, muito mais 
oorao na énoca Ho ,-r.fi 1 -f az, 1 c a im pressão de notas, 

?u* WTeS favor d^ 0 u 192 . 3 ’ d " e tambcm I— 

lenda do rei Mid ic nllas finanças. Como na 

tudo quanto cresce nn'' tUd °, trans f°rmava cm ouro, 
de juros 1?- mu ? d<> . se transforma em ta- 
5 aos de judeus intemacionaos. 
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srr ii* 

i a as, em cuja bocca ; como se sabe, as comida* 1 .™ 
hem viraram ouro. Pelo contra ri«,/antes dós sel.lm 
dos mros morrerão os trabalhadores I 

i nem so,lham Ia ''8 ar o seu domínio ou con- 
ceder pelo menos allivio POR TSSO hí ítat p ii rt 

qu^ÚstS 0LIÇA0 da escravidao^q^: 

S£% q ea! 

pitalismo tributário: A carestia. 

X 


^ Carestia 


A carestia é symbolo visível da miséria e 0 pro- 
dueto da nossa política financieira. A carestia pesa 

sobre lodos, sobre todos que precisam 1 trabalhar para 
comer. 


Qual e a ongem da carestia? Existem varias 
explicações, umas que são indicio da pouca visão do 
interprete, outras que são produetos do diccionarlo 
da demagogia, visando certos motivos parciaes sem 
de forma alguma, adivinhar a razão principal. Se¬ 
gundo essas explicações não há classe ou profissão 
alguma que nao seja accusada de ser a oriceni d'a 
carestia. . & j 


■ 







■ 


■ 
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Não é difficil achar a resposta, para quem tem 
acompanhado as considerações sobre a escravidão 
dus juros. 0 CULPADO ORIGINAL DA CARESTIA 
E’ 0 SISTEMA DE ESCRAVIDÃO DO TRABALHO 
AO JUGO DO CAPITAL INTERNACIONAL. 

JUROS - IMPOSTOS — CARESTIA: eis o cir¬ 
culo logico, o qual, ao lado dos desgraçados e 'absur¬ 
dos compromissos de juros, fórça o Estado a extor¬ 
quir tributos do povo, por meio de impostos varia¬ 
dos. A carestia resulta dos impostos, i. é., de todos 
os impostos, directos' e indirectos, de dircilos alfan¬ 
degários e, afinal, do mais condemnavel de todos 
os impostos indirectos: da emissão de notas sem' 
lastro. 

Assim vae proseguindo o eterno circulo vicioso. 
A carestia produz sempre novas despezas por paríje 
do Estado, e elle, preso á illusão dos empréstimos, 
não acha salvação senão por meio de novas, sem¬ 
pre novas dividas. Essas novas dividas incluem no¬ 
vos juros, os novos juros produzem novos impos¬ 
tos. A legislação, afinal, não dá mais fogo, pois a* 
queda da 'moeda faz com que a desvalorização dp 
dinheiro exceda de muito o rendimento dos impos¬ 
tos; o Estado entrega-se sem resistência no bolche- 
vismo financeiro, ao prelo de notas, como aconte¬ 
ceu, em forma satanica, na inflação de 1923. 

A inundação da economia nacional com dinhei¬ 
ro papel deve evidentemente reduzir o valor inter¬ 
no do dinheiro. 

Revelámos que a qualidade inherente ao dinhei¬ 
ro consiste em ser uma assignação para serviços 







A CaresHia 

feitos. Portanto, temos que adaptar a chamada «theo- 
ria quantitativa» sobre à natureza do dinheiro, pelo 
menos em geral. Diz esta theoria, que a quantidade 
de dinheiro em circulação, no total da economia- 
nacional, deve conservar-se dentro de certos limites 
aliin de evitar osciilações do valor interno da moe¬ 
da. O dinheiro, de certo modo, representa a com¬ 
pensação dos bens‘,'e a cada unidade de bens corres-» 
ponde certa quantidade variavel de dinheiro, cha¬ 
mada «preço medio» da mercadoria. A palavra «me¬ 
dio» e de grande importância. Aliás, o nivel «me¬ 
dio» dos preços (e não a altura dos preços singula^ 
res) acha-se em certa dependencia do valor interno 
do dinheiro. Valor interno, porémi, já é uma noção 
muito mais ampla do que o total dos meios de par* 
gamento em circulação. Entrando nos pormenores 
da economia scientifica, precisaríamos tratar do pro¬ 
blema do «valor interno», effectivo e potencial, e 
da sua influencia sobre os preços. Não se pode 
duvidar que os meios de pagamento em circulação, 
multiplicados por mil, deviam produzir preços mil 
vezes maiores. Na verdade, não sobem os preços 
e sim, cáe o valor interno 1 da moeda,, em neIa»ç4So 
inversa da multiplicação dos meios de pagamento. 

Para nossas pesqnizas c importante constat, 
que uma inflação não* é causa, e sim, expressão 
carestia. ■ 

CAUSA BASICA DA CARESTIA E’ O COMPRO 
MISSO DE JUROS ASSUMIDO PELO ESTA 
TAL COMPROMISSO PRODUZ IMPOSTOS, 

O ESTADO NÃO POSSUE MEIOS, A NÃO S 







140 


Nacional-Socialismo 


QUE TIRA, DE QUALQUER MANEIRA, DOS IX 
dividuos. 

E’ tríplice o furta do Estado contra os cidadãos- 
impostos directos, impostos indirectos, ou inflação 
A terceira forma é a mais rejeitavel, sendo ella a 
forma pela qual Estados fallidos procuraon prolon¬ 
gar a vida. Mas na verdade, é fabricação de moe¬ 
da falsa. Mais nocivo ainda é o facto das infla-oões 
destruírem as economias da mais laboriosa e valoro¬ 
sa parte do povo. 


Eis um dos mais commovenles capítulos da tra¬ 
gédia do povo allemão. Centenas de milhares de 
laboriosos artífices, empregados, médicos, engenhei¬ 
ros, de representantes de profissões liberaes, faziam 
durante a vida inteira economias para si e para as 

co ! n 0 fim de lhes garantir uma velhice 
socegada e independente, «pfennig» por «pfennig» e 

cuco por marco. Cada marco significava mais um 
dia de velhice garantida. O Estado, porém ao crual 
os desgraçados confiaram as economias, não pagou 
na inflação, p. e., trinta milhões de marcos papel n^a 
cada marco ouro, nem quando esses mar^ lhe^ 

Não? Anrovp n f ,rCgU r ^ í ulgurantes moedas de ouro. 
mo p U w C ! Ueda da * moeda P° r «He mfes- 

Sal a* decretou <I ue «m marco ouro era 

5 individ r dos ^ucto P s a 5a sua 4d” 
niregou-os á mais profunda miséria. 

pretaç 2 o°Í r e r !!r C ° itaf !° s f ao de uma inter- 

cxpuzenioíi ‘ ' do ld eal do rendimento, como já 

ein 'Os. Não mereceriam semelhante destino. 


■ 
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Pelo contrario: será uma das mais elevadas fina¬ 
lidades do Estado do futuro indemnizar os damnos 
causados a estes desgraçados, nos limites das suas 
possibilidades. 

Esperamos qde tal ensino trágico continue no 
subconsciente do j>ovo, e que o ideal do rendimento 
desappareça ante o ideal socialista da economia, i. é. 
da garantia da velhice e da familia, por meio da 
creação de lares, acquisição de terras, plantações, etc. 

Outro furto comettido para com os cidadãos pelo 
Estado são os impostos indirectos. As consequências 
dos impostos indirectos representam um verdadei¬ 
ro crime social. Sem misericórdia e de um modo 
a que ninguém pode escapar, envolvem elles as gran¬ 
des massas do povo, com extrema brutalidade, em- 
quanto os ricos nem são tocados. 

Os impostos directos, quando bem proporciona¬ 
dos á capacidade economica dos contribuintes, são 
impostos justos. Tal contribuição ás necessidades 
communs do Estado não precisa augmentar as des- 
pezas da producção, pois deveria ser cobrada apenas 
onde há lucros, além da satisfacção das primeiras 
necessidades. Porém, a actual pratica de taes im¬ 
postos é, igual á inflação, roubo legitimo, em fla¬ 
grante opposição á garantia especial do paragrapho 
153 da Constituição de Weimar. 

Em resumo, a carestia é produeto dos compro¬ 
missos de juros do Estado, para com as finanças 
mundiaes, representando uma permanente sangria do 
corpo nacional a favor das forças super-nacionaes, 
que se servem das nossas autoridades como de oo- 
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bradores de juros. A carestia produzida pelos juros 
é typo especial da carestia. Há typos de carestia na- 
turaes, produzidos por escassez, epidemias, ou quan¬ 
do o consumo* é maior do que a producção. Sejne- 
Ihante carestia, poréml, 6 sempre transitória. O pró¬ 
ximo anno de fertilidade anulla as diíficuldades. os 
preços voltam ao nivel normal. 

A carestia artificialmente produzida pelos juros 
parece uma labareda voraz que não se apaga am 
tes de ter devorado todos os bens do mundo, tornan¬ 
do a humanidade inteira escrava das finanças mun- 
diaes, se não conseguirmos ABOLIR A ESCRAVIDÃO 
DOS JUROS. 

XI 


Reforma das Finanças Publicas 

A detalhada analyse dos nossos males financei¬ 
ros em geral justifica a esperança de podermos daac 
o remedio certo para a cura. 

x As medi das necessárias á passagem das condi¬ 
ções actuaes para as formas futuras escapam á na- 
ureza do nosso trabalho. Taes medidas serão orien¬ 
tadas segundo a isuprema exigência de evitarmos qual¬ 
quer vi o ento procedimento que possa perturbar a 
Vida economica. Serão com certeza inevitáveis cer¬ 
tas durezas e expedientes momentâneos, mas há de 
ciuanr? 11 na me dicina: todas as operações, mesmo, 
sam r° P re I ,aia dus com o máximo escrupulo, cau- 
• jorçosamenie certa perda de sangue. 

iNossa grande e luminosa finalidade é abolir a 
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escravidão dos tributos. A primeira, medida. neces- 
sarai, será a socialização do Reichsbank. 

A expressão já está mostrando) a necessidade dc 
se collocar o mais importante instituto financeiro, 
do Reich no mesmo plano do «Reischsposb (Correio 
doReich) ou do Reichsgerichl» (Tribunal do Reich). 
Impòr o nome cie Reichsbank» a uma simples so¬ 
ciedade anonyma, i. é., a um instituto de carcter 
privado, é myslificação perversa. 

O Reichsbank tem dois principaes deveres; tra¬ 
tar das transaeções financeiras do Reich, com cxce- 
pção das cjue melhor estão effectuadas pelas diver¬ 
sas repartições, como, p. e, estradas de ferro e cor¬ 
reio; e representar, por assim dizer, a espinha dor¬ 
sal do organismo economico da Nação, como inter¬ 
mediário fidedigno das transferencias de dinheiro. 
Será, aliás, tarefa especial, cuidar de sufficientes 
meios de pagamento. Como orgão executivo da ad¬ 
ministração das finanças publicas, precisa absoluta- 
mente estar a ella subordinado. Os empregados db 
Reichsbank hão de ser empregados públicos, como 
todos os outros. Um conselho fiscal, composto db 
representantes de Judá, é inteiramente supérfluo. Bas¬ 
ta que um commissario publico, como fiscal da ge¬ 
rencia do Banco, seja nomeado pelo governo, par¬ 
ticipando da sua responsabilidade. Os deveres do 
Banco hão de ser fixados por lei especial; a geren¬ 
cia deverá fazer cora crue a organização interna sir¬ 
va apenas aos interesses públicos. 

Já possuímos, no emtanto, um instituto bancaria 
que corresponde f ar lamente ás exigências dum 
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Banco de Estado: E’ o Banco do Estado da Baviera 
Verdadeiro Banco de Estado, que ninguém pode ac- 
cusar de não ter cumprido seus deveres como insti¬ 
tuto bancario. E’ verdade que trabalhava, como to¬ 
dos os outros, de accordo com a praxe do capitalis¬ 
mo tributário; mas, cuidando das transacções banca¬ 
rias, nunca altribuiu importância suprema ao ren¬ 
dimento dos seus capitaes. Esse banco deu notável 
exemplo, altendendo a todas as necessidades com o 
insignificante capital proprio de 8 . 000.000 de mar¬ 
cos, e fazendo^ entretanto, com elle um movimento 
de bilhões. 

E’ interessante notar o facto de gue, numa pu¬ 
blicação annual das bolsas («Salinge Boersenjahr- 
buchfuer 1914-15», manual para capitalistas e ac- 
cionistas, apresentado pelo Banco Allemão) omittiu* 
se a existência do Banco do Estado da Baviera, em¬ 
bora houvesse bastante espaço nas 644 paginas. Para 
as altas finanças, porém, um banco que não serve 
aos interesses puramente capitalistas, não é banco. 

Outro facto interessante é que, logo depois da 
grande guerra, nos tempos do bolchevismo em : Mu- 
nich, havia tendências para dar ao «Bayrische Staat- 
sbank» (Banco do Estado da Baviera) uma «BASE 
MAIS AMPLA». Era com essa engraçada expressão 
que se procurava abrir caminho ao capital particular 
naquelle instituto independente. Nosso postulado 
fcstá, pois, baseado no exemplo acima, praticamen¬ 
te realizado e experimentado. Está desfarte suffi- 
cientemente refutada a objecção tendenciosa e mui¬ 
to commum que assevera ser impossível adminis- 
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frcir um banco como instituição publica. 

A lei cio Reichsbank providenciava ’ até sobre a 

socialização. O Reich tinha o direito de liquidar 
o Reichsbank com aviso prévio de um anno, mas 
11:10 antes de 1-1-1891, e, depois, em intervallos de 
diz d ( cz aiinos, tinha, nliás^ o direito dc adejuirir 
seus terrenos, incluindo os prédios que representam 
um valor fantástico, contra pagamento do valor no¬ 
minal ou de todas as parcellas, também- pelo valor» 
nominal. O Reich teve, desfarte, em 1-1-1921, a 
possibilidade de compensar um grave erro cometli¬ 
do pela legislação, contra os interesses nacionhfes, 
comprando todas as propriedades do Reichsbank pela 
bagatela de 180 milhões, i. e., pelo valor nominal* 
das acções. 


O «Voelkische Reobaehter» («Observador Racis¬ 
ta») que, naquclle tempo, ainda não era orgão do 
partido Nacional-Socialista, apezar de já ser dirigi¬ 
do por seus pioneiros, e o semanário «O Financeiro 
Allemão'' do Dr. Sch. Pudor, chamaram a altenção 
do publico para esse facto. Sem o menor effeitb, 
porém. 

Interessante é que havia 2153 estrangeiras en¬ 
tro os proprietários de acções do Reichsbank. E’ 
lamentável não constar do relatorio do Banco a por¬ 
centagem do capital inteiro desses estrangeiros. Deva* 
entretanto, scr considerável, visto o numero de ac- 
cionistas sedentários perfazer apenas a 16646. E’ evi¬ 
dente que os accionistas sedentários adquiriram par¬ 
tes bastante inferiores, emquanto que estrangeiros, 
interessados em comprar acções do Reichsbank, não 






arkfuiriram uma ou duas, c sim, grandes pacotes. 
Evidencia-se desse modo o monstruoso facto de te¬ 
rem sido transferidas para o estrangeiro, durante 
a guerra, a titulo de dividendo, vul-tosas imporlan- 
•cias pçlp proprio Reichsbank. 

Muito exquisilo é o modo de distribuição dos 
lucros do Reichsbank. Seus lucros principaes origi¬ 
nam-se do desconto de tilulos. Os accionistas rece¬ 
bem dividendos especiaes de 3 1/2 o/o; um quarto do 
restante 6 distribuído entre los accionistas. Tres quar¬ 
tos recebe o Reich, após ter transferido 10 o/o a um 
fundo dc reservas. Em 1913 recebeu o Reich, des¬ 
se modo, 13.025.555. marcos, dando cm troca ao 
•interessante instituto o chamado «privilegio dc emis¬ 
sões («Nolenprivileg»), i. é., o direito dc emittir no¬ 
tas de accordo com as necessidades. Até á grande 
guerra era o Reichsbank obrigadoi a conservar pelo 
ipienos um terço de ouro ou prata em moedas allíe-/ 
màes ou estrangeiras, ou em barras:, corno garantia 
das emissões. Na guerra, 'tal prescripçüo não foi mais 
respeitada, dc modo que nada mais impedia a illi- 
mitada fabricação de dinheiro papel. Como única 
garantia figuravam as «letras do lhesouro do Reich * 
(Reichsschatzwechsel) — outro papel apenas, garan¬ 
tido por um Estado fali ido. A irresistível decadcn- 
• cia da moeda allemã não era inexplicável... 

E’ tarefa do Reichsbank socializado do futuro, 
•cuidar de fornecer sufficientes meios para a effectua- 
Çao dos pagamentos. Pois a extorsão de juros, mo- # 
jVada pela falta de dinheiro;, é capaz até de produ.-* 
crises mundiaes, tornando-se, porém, impossível, 
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não havendo tal estagnação e quando todos os insti-r 
tutos financeiros se acham em condições de atlen- 
der ás necessidades. 

Por oulro lado, cm épocas de inactividade da 
economia, as importâncias emittidas voltam ao Reich- 
sbank pelos innumeros caminhos do commercio. As¬ 
sim, o ReichsbanW é capaz de recolher as notas em. 


circulação. 

O Banco da Inglaterra, como se sabe, é praxe 
não despender mais as notas que entraram, substi¬ 
tuindo-as por novas; e deslruindo-se as antigas por 
motivos de hygiene. 

A importância de negocios «a dinheiro» será bas¬ 
tante reduzida no futuro, pois os substitutos do di¬ 
nheiro, cheques e tilulos, e em primeiro lugar os 
pagamentos sem dinheiro, têm importância cada vez 

Augmentará gradativamente a importância das 
agencias de cheques postacs (Postscheckaemter) Ja 
hoie elles servem de modelo para o systema de pa¬ 
gamentos sem dinheiro e sem juros. Os actuaes 
8 Postscheckaemter representam núcleo.t que por em, 
rlifficuldade, ser engrandecidos, ale representa 
12 institutos intermediários modelos para pagamen- 
t^sem dinheiro, sob a fiscalização publica. 

Vinguem pode negar que os pagamentos estão 

sendo effecluados, agenms ^heqnes^pos-. 

laeS ’s Acontece queM transferencias levem mais de 
'if wís dentro da Allemanha, emquanto que, nos 
bancos^o mesmo processo dnra de 8 a 15 dias, quan- 
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do se trata de importâncias entradas, de modo que, 
ás vezes o freguez do banco, precisando de dinhei¬ 
ro para’seus negocios, vê-se obrigado a recorrer a 
um empréstimo. Pleo systema das agencias de che¬ 
ques postaes falta, aliás, o calculo de juros, o que 
significa formidável allivio e simplicidade, principal- 
mente no fim do anno. Em 2 de janeiro de cada 
anno ou y a pedido, todos os dias, recebe o assignan- 
te um minucioso extracto da sua conta. 

Isso é onais uma prova de que a intromissão dos 
bancos nas transaeções financeiras não é vantajo¬ 
sa de forma alguma para a economia. As transac-r 
■ções financeiras por intermédio dos bancos custam 
aos productores variadas commissões, e ninguém 
aproveita delias, a não ser os proprios bancos. 0 
industrial serio não faz caso de alguns marcos de 
juros para saldos temporários,- um industrial serio 
sempre toma as providencias necessárias para que 
não tenha mais dinheiro disponivel do que o neces¬ 
sário para pagar ordenados e despezas correnttes. 

A realização integral de tal systema pelas agen¬ 
cias de cheques postaes fez, ainda durante a guerra, 
a «Fabian Society» de Londres dirigir um «memo- 
randum» ao Lord Chanceller do Thezouro, entitula- 
do: «Como pagaremos a nossa guerra?» e chamanda 
1 a attenção para a organização das agencias de che¬ 
ques postaes allemães e austríacas, como meio para 
chegar a tal fim. Os iuimigos costumam ser perspi- 
caze s J e quando consideram uma instituição digna 
de ser imitada, têem provavelmente razão. 
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0 que foi dito com referencia á socialização do 
Rcischsbank, rcfere-se, igual e naturalmente, á so¬ 
cialização de todos os bancos emissores, e, na Ba¬ 
viera, ao Banco Emissor da Baviera*. Este lam¬ 
bem é sociedade anouyma, e a maioria dos accio- 
nistas poderia, p. e., chegar acu ponto de decretar a 
distribuição das reservas de ouro entre os proprios 
accionislas. Todo mundo deve ainda se recordar 
das tentativas feitas neste sentido, pjelo banqueino* 
hebreu Schweissheimer, em Munich. O perigo foi 
desviado pelo protesto do governo da Baviera. O Es¬ 
tado da Baviera tinha, anteriormente, recebido um 
sexto das acções, emquanto o Banco «Bayrische Hy- 
potheken-und Wcchselbank» ficara com os restantes 

dois terços. 

E 5 um facto simplesmente monstruoso que um 
Estado possa acceitar a ameaça do embargo das re¬ 
servas do ouro do seu banco official. Quem conhe¬ 
ce a tenacidade dos judeus, sabe que o pei-i«o naci 
está definitivamente afastado com a attdude inflesL- 
vel mas talvez ephcmera do governo. O muco re¬ 
médio radicaU é a socialização dos bancos emissores. 
No acto da socialização do Reischbank e doa 

. ,N0 “PJzj. é evidentemente necessário que os 

bancos emissores e ev, ^ se tornem em- 

empregados e auxiliar de emissões será , 

Ksform reservado pare o Estado e não poderá ser 
dess arte res I P autorizaç a 0 especial do mi- 

praticado sel ’-' s Ahi temos 0 gra nde problema 

da éstaWização da moeda, que não cabe uuicamen- 
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te aos bancos emissores, cuja tarefa é apenas evit » r 
emissões sem garantia. 

A impressão do meio circulante está sujeita * 
leis actuaes.. Falsificações serão multadas eom[ tod & 
oorigor da lei, de accordo com o codigo penal 
VIII, paragrapho 146/152. ’ ,g0 

Os accionistas têem direito a indemnizações Se 
rão eslrictamenle anulladas pela lei, todas as pre¬ 
tensões concernentes ás reservas de ouro. 

Verdadeira estabilidade da nossa moeda ser«á im¬ 
possível emqiianto o povo estiver sujeito ao paca- 

“*/ m J “ ros e que por longo prazo nâo 

curar um rilnTr conl . 111 uados - Também é errado pro- 
esTabilSJTnroTmf' ^ *, raa " ute ^° da 

do problema m,,n P íi m nao pode ser aparado 

ç.°cs Torno semnv' . ° S j Ur0S ‘ As rcoeíI “ na- 

nancciras das altas 1 '" llelUos da s transaeções fi- 
systema de rapina b«hpn ÇaS * emc,uanto continuar o 
depende, aliá/ d ‘ e Outros f A eSlabllidade da moeda 
activo ou do nassivo rín v f ? ctores * como - P- e. ? do 
ponto as rinancas balâü Ç a comünercial. Nesse 
com as finanças ir»fJ aCl °. naes en ^ rarn cm contacto» 
Afim de nos orientar 

nomia mundial é -iro • n ° enorme campo da eco- 
da troca de bens entro ,S ° ‘ en ?krar c l ue a firtaíidado 
to do capitai individual 38 na Çôes, n ão» é o rendimenr 
s umo. Na realidade ^ ’ C s * m '’ a sa tisfacção do con¬ 
hecem hoje o eíxn ’ i 3S ransac Ções financeiras pa- 
institutos banenrios * ° rn . Unc i°- Hoje dominam os 
r ° ás nações e u*,,,, ITll,I1 diaes } «fornecendo» dinhei- 

pando, em troca, o: poderio po- 
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São os bancos inlernacionaes, em enormes 
liti c0 * " ‘ e fiscalizam Ioda a producção: ferro, aço, 
**7 leo conservas, cereaes, banha, oleo, algodão, 
P clr0 Os grandes bancos financiarafm as guerras^ 
€tC ” i in lo e fiscalizando todos os fornecimentos.: 
^mesmos não produziam absolutamente nada no 
fc" ,* do homem creador; nem faziam parte d« 
6C " r l0 nem dos combates armados. Mas cousc- 
pr > m irar ucro de tudo: do sangue a das lagra- 
gU a„L horrores da prodigalidade dos «novos 

m:,s ’ ‘ , fanatismo dos aventureiros nas bolsas, 
ricos», do lanau. (valente de ouro nas maos 

Tudo torna-se ouro ; ‘ c0 |mipieta contorção' 

das finanças mundiaes. E a wtopteu ^ 

das relações orgamcas i.i ‘ „ em seus produ- 

Os povos trabalham, e offerecem ^ ^ r ' cebi *. 

ctos nos mercados mundiae ,c alheio (Ma teriaS 
em troca os productos d ° lr ‘ " feitos) . Seria irra- 
primas, productos feitos em tr 0 , c a. p- e., de 

zoavel que uma Naçao a estrangeiras (p. e -, _ uo ' 
instrumentos opticQS, nota* t - ° nt5o se dedicar 
lares ou libras esterlina ), ! m0iedas estrangeirai 
a Iransacções tina,1< -®l „ormaes e equilibrada-. 

Em condições econonuca. de um comnier 

surairia semelhante ,dea no cere ^ produi 

ZSir Pois eile ''““Continuar a produzir. para pa¬ 
ctos ™ dinhe.ro e*ra comprar mater.as prrm- ■ ^ 
gar ordenados ■ - ICS retivessem , pr0 _ 

os industriais * • ‘ rece bidas em P a 8 aiu ^, novas 

compras, P c -' ac J b 
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fextil, ou de cobre para as gigantescas industrias elé¬ 
ctricas; de seda, juta, fructas, de generos alimentícios 
e forragens, etc.. As importâncias entradas em moe¬ 
da estrangeira têem logo que ser gasta. Facto evi¬ 
dente, pois, em tempos normacs, as moedas estran¬ 
geiras só servem para seremi trocadasv A situarão 
•actiial não é differente. Não é possível pagar or¬ 
denados de operários americanos cm francos france- 
zes* e o commerciante inglcz não saberia o que fa r 
zer com liras italianas. 

E’ COMPLETAMENTE INÚTIL TRANSPOR¬ 
TAR DINHEIRO PARA PAIZES ESTRANGFIROS 
POIS LA’ NÃO E’ DE UTILIDADE ALGUMA. A 
moeda nacional serve apenas para as necessidades 
do proprio paiz que emittiu as notas. O fim da pro- 
ducção de bens não é receber moedas estrangeiras 
em pagamento e retel-as, causando assim falta de 
meios de pagamentos nos mercados internacionaes; 
o circulo, representado pela troca de bens, só está 
fechado, quando a importação paga'' a exportação. 

Theoricamente, seria ideai se cada paiz pudesse 
pagar a importação com a exportação. Nessa hy- 
pothese, e apenas nella, seria licito falar em estabi- 
ídade do cambio. Mas é tendencia das economias 
novas e florescentes, procurar instinctivameute a su¬ 
perioridade da exportação sobre a importação, em 
«balança commercial activa». Quando, porém, a im¬ 
portação excede á exportação, é preciso exportar 
va ^ ores para restabelecer o equilíbrio. Não 
n3 kí° * aes valore s ser fornecidos pelo trabalho, 
a outro remedio senão entregar partes da 


I 
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hctancia da fortuna. Isto realiza-se. na nr. »• 

6l í, exportação de ouro ou de equivalentes £ 

I? principalmente semelhante exportação que sTni' 
Lo primeiro passo dentro da escravidão dos J‘‘' 

' para os povos, a exportação de papeis de valor 
nacionaes tem effeito idêntico ao dos empréstimos 
estrangeiros. Mas todas as objecçoes de commercian- 
tes e (estadistas honestos e perspicazes foram sempre 
su pprimidas pela imprensa e pelos parlamentares, 

• é peia loucura internacional de credores e deve¬ 
dores de grandes capitaes emprestados, e pela ficção 
do * rendimento». Augmenta de modo espantoso a 
subjugação das nações pelos que «fazem» semelhantes 
empréstimos. 

Na economia mundial apparecem então os mes¬ 
mos phenomenos das economias nacionaes; as de¬ 
sastrosas crises de hoje que perturbam as nações, 
são em primeiro lugar consequência da escravidão 
de todas as nações da civilização Occidental. Us 
paizes de moedai e de energia economica fraca (Rús¬ 
sia), e aquelles cujas circumstancias internas se or¬ 
naram desequilibradas por causa de revo ll ? ( 
iemanha e outros), ou cujos gigantescos so J 
producção estão sequestrados sem mdemmz ^P^ 
los adversários a titulo de «reparações», i mcrcã - 
capazes de figurar como compradores n ma j s 
dos mundiaes. Sua exportação não comp ‘ or 
a importação. Por isso, pagam m* P ^4 ge iros’ em 


Instituto Hum 
I RihlintfiCa ~ 


terto ó 
!<io rí 










as outras. Os paizes de cambio alto soffrem ver¬ 
dadeiras congestões (p. e. a Suissa). Não podetttt 
mais exportar para seus antigos mercados, pois lá 
seus produetos têem, forçosamente, preços acima da 
concorrência. O pagamento da própria importação 
não encontra difficuldades para os que dispõejn de 
um cambio alto. Mas os «produetos feitos» são mui¬ 
to mais baratos nos paizes de cambio fraoo; por. 
esse motivo, os commerciantes e as hyenafc do com- 
mercio correm para lá afim de escariíical-os. Am¬ 
bos os paizes ficam igualmente prejudicados. E des¬ 
se modo diminue também o valor da moeda nacio¬ 
nal nos paizes de cambio fraco. 

Comio é ftue,a pezar de circumstancias tão absur¬ 
das, as cousas ainda vão andando, ainda que na> 
forma de permanentes «crises» ? — O motivo é este: 
as necessidades intemacionaes do consumo espalham 
uma energia superior a todas as intrigas das finan¬ 
ças intemacionaes. Todo o mundo actual é testemu¬ 
nha dos desesperados esforços, da miséria, do sem 
numero de fallencias causadas pela intromissão dos 
compromissos de juros na engrenagem do machinis- 
mo economico mundial. Poderiamos dizer que uma 
ulcera cancerosa se intrometteu no systema de cir¬ 
culação normal do sangue da economia mundial. Come¬ 
çou pequena, mas hoje já é um colosso. Seu fim é con¬ 
sumir todo o sangue, cobrando para tudo quanto 
Deus creou, uma especie de tarifa alfandegaria, cha¬ 
mada «juros». O coração, após receber todo o san¬ 
gue do organismo, devolve-o em cada «systole». Func- 
Ção idêntica é a do Banco do Estado cío futuro qu.e 1 
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S ervc apenas á circulação de dinheiro; idêntica á 
funeção da ulcera cancerosa são as altas finanças 
muitdiaes que dominamf a vida das nações por meio 
jqs bancos dc credito, cobrando tributos e juros por 
toda a parte. E tudo isso não seria necessário! 
nações não necessitam das forças internacionaes! Ne¬ 
cessários são apenas institutos que organizem o in¬ 
tercâmbio pelo modo dos < Clearing Houses» ou das 
Vencias de cheques postaes. Deverão exercer taes 
funeções, novas «CAIXAS PARA PAGAMENTOS ES* 
TRANGEIROS», sob a direcção do Estado. 

FXISTEM MUITOS CAMINHOS PARA ORGA- 

NIT7AR AS TRANSFERENCIAS INTERNACIONAES 

SEM mNHE.RO, COM MCTHODOS IDENTOOSA 

0RGAN1ZACA0 DA «UNIÃO MUNDIAL DOS COR 

RFIOS'- Não é de necessidade alguma que as fi- 
RLlUb». rs ao c uc pn(Kmlem , a custa dos po- 

nanças internacionaes se eng d merciaes pri . 

vos produetores, em transaeçoe 

mitivissimas. n õ 0 n 0 de ser con- 

K eslabilidade cie uma “ a £ n P a °. Existem, 

seguida sem eutenoim en o ^ anu n a r os defeitos 

porém, certas possibi d d P na a dministraç3o 

e a irresponsabilidaae, n cmiss ã 0 . 

interna e no illimitac baseiam-se em systemas 

As medidas propostas ba- consequen- 

já experimentados; Estado, t é„ dos 

cia lógica, da nova onentaçaocio reto « S 

seus deveres de fiel ‘>s Rcic hsbank, e dos ban- 

como p. e., a socialização do ^ rcacç r.o con- 

cos emissores; r^prescn daiineiite crcadas apenas no 
tra circumstanua 
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interesse das altas finanças, causando enormes dam- 
nos ao povo. A socialização do Reichsbank visa a 
organização dos pagamentos em geral por intermé¬ 
dio do Estado, segundo o exemplo das agencias <fe, 
cheques postaes, que serão, para tal fim 1 , desenvolvi¬ 
das e imelhoradas. 

Xlí 

Novos Rumos 

O Financiamento de Grandes Obras 

Publicas 

Uma das mais elevadas tarefas do Estado é a 
execução de grandes obra 1 - - , cuja realização excede 
as capacidades financeiras particulares; cuja execu¬ 
ção attinge importantes interesses públicos e jurídi¬ 
cos; cuja execução visa a exploração de riquezas 
mineraes ou energias naturaes, pertencentes a todos; 
e, afinal, cuja execução cabe essencialmente ao Es¬ 
tado, como sejam todos os problemas de trafego e 
de viação. 

E’ facil, por isso, fixar os limites, dentro dos 
quaes o Estado pode desenvolver a sua actividade . 
sem prejuízo para a iniciativa de particulares e sem 
lhes fazer concorrência. Cumpre relevar que a pró¬ 
pria execução de taes grandes obras publicas fica* 
oa pratica, sempre confiada a em prezas particu a 
res. 

Já expuzemos detalhadamente o modo clássico 
segmido o qual o nosso Estado organizou o tra cg 
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ínclustriaes particulares teriam, talvez, trabalhado, em 
re rtos casos, mais barata e racionalmente. Mas não 
p esse o ponto de vista fundamental quando se trata 
da segurança de milhões de pessoas. A nianulen- 
â0 dos meios de transporte é innegavelmcnte tarefa 
do Estado. Segurança, pontualidade, certeza, tarifas 
adequadas tanto das estradas de ferro como dos cor¬ 
reios, eis os mais decisivos pontos de vista, E não- 
o rendimento do capital particular. 

São profundas, porém, as relações entre esse- 
problema c o financiamento das grandes obras pu- 


l)llCâS 

Já mostramos o profundo paradoxo de terem 
os créditos, «concedidos» pelos parlamentos, neces¬ 
sidade de mais uma «concessão» por parte dc► capi¬ 
tal particular, e de ter o Estado, por » >. 

que se sobrecarregar de extraordinários P 

sos de iuros Julgo que não e mais necessário clia 
sos cie juros, juigu 4 , locochr osas consequências 
mar a attenção para as desastr ' nosso traba- 

desses compromissos de juros, P 01 ,, ^ analyse- 

lho não trata de outro assumpto alem da m ^ 

desse phenomeno. Mas desejan em e mpres- 

modo incrível os compromissos t ar jfas ferrovia- 

timos de Estado encarecem, p- e > 




ias. He toda a rçde das 

As desprezas da co “ s f r JJ C j^ 1 portaram aproxima- 
stradas de ferro do Reic ^ 0 uro, 

lamente em 25 bilhões de > calculando n m 

juros desse capital ímp ^ milhões de 
Jase de 3 1/2 a 4 0 / 0 , em **> a y , descontadas- 

*s ouro. Por outro lado, os 
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as despezas de ordenados (empregados e operário- 
e matéria es (carvão e lubrificantes), ascendera í 
800 ou 1.100 milhões de marcos ouro ‘ a 

PORTANTO CONSUMIRAM OS JUROS CO\r 
PLETAMENTE OS LUCROS DAS ESTRADAS DE 
FERRO ALLEMÃES. O publico foi repetidamente 
enganado, quando lhe disseram, até com orgulho, 
que ,os lucros das estradas de ferro* e do corqeio re¬ 
presentavam a «espinha dorsal» da economia nacio¬ 
nal. E' verdade que podiam representar, se os ju¬ 
ros não absorvessem todoj e qualquer lucro. Outro 
facto interessante é que o total das despezas para 
ordenados de empregados e operários, incluindo as 
das officinas ferroviarias^e das linhas, só chegaram 
a perfazer os juros dos capitaes emprestados. Oui 
melhor: o possante exercito de empregados e ope¬ 
rários 'das estradas de ferro do Reich, i. é., 782731 
cidadãos productivos, receberam, ao todo, um total 
de remunerações, igual aos lucros que couberam 
ao capital emprestado, compleft,'amente imprdductivo. 



Os juros dos capitaes emprestados para as es¬ 
tradas de ferro excederam todas as despezas feitas 
çqm o nosso grande e magnifico exercito imperial, 
inclusive as intendências militares, a administração 
da justiça militar, os institutos de formação e de 
educaçao militar, a administração das guarnições e 
construcções militares, pensões e caixa social para 
as viuvas dos soldados, e até fardamento e arma- 
Knento das tropas!! O total das despezas para o nos- 
so exercito em 1913, i. é<, nq ultimjq anno de patf. 
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I al comparação olíerece aspectos profundos. Em- 
quanto ; os socialistas e dento cr atas no Reichstag e na 
imprensa invietivavam infatigavelmente o peso dos 
armamentos», nào dedicavam .palavra alguma aos 
tributos de juros pagos aos capitaes emprestados!! 
Os juros seriam ainda suffidenles para todas as des- 
pezas da nossa armada! As despezas totaes da nossa 
defesa inaval eram, em 1913, de 197 milhões. To¬ 
das estas despezas podiam ser pagas SEM EM TOS¬ 
TÃO (DE IMPOSTOS, se não estivesse o nosso Estado 
sobrecarregado de compromissos de juros. 


LIMA DÚZIA MAIS OU MENOS DE GRANDES 
BANQUEIROS (pois os poucos milhares de peque¬ 
nos economizadores nào influem de tmma a guina, 
participando nos empréstimos com alguns milhara 
de marcos cada um) GANHAVA TODO ANNO, SEM 
TRABALHO E SEM ESFORÇO, IMPORTÂNCIA 

SITFFICIENTES PARA PAGAR A N0S ^V^PÍ l vnQ 
TRAÇÃO PUBLICA. O NOSSO EXERCITO E A NOS¬ 
SA ARMADA. . . Jj 

Ouem é que, deante de taes algarismos, muda 

sri ^srirjsssrs. 

x» 'j^j%2S&Jnszz. * 

rSS.SB.cí,., • P*'* 


publicana. 
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Ao pesqttizarmos sobre o systema usado pelo 
Reich para arranjar dinheiro necessário para poder 
pagar os juros devidos, encontramos monstruosas 
injustiças referentes a impostos e direitos alfandegá¬ 
rios. Já no meu livro «A futura greve de impostosv 
( Der kommende Steuerstreik») provei mathematica- 
ipente que quasi o total dos impostos está sendo pago 
pelo povo productivo. Isso quer dizer, o Estado, 
desconhecendo completamente as possibilidades de¬ 
correntes de sua soberania financeira, escolhe, na 
occasião do financiamento de grandes obras publi¬ 
cas, o caminho dos etai/prestimos, i. é., assume di¬ 
vidas. Por causa dessas dividas fica desiquilibrado 
o seu balanço, de modo que todos os lucros entram 
apenas para pagamento de juros. Além disso, o povo 
está sendo sobrecarregado com impostos e direitos 
alfandegarios, apenas para satisfazer as exigências 
do pagamento de juros. 

A conclusão é clara, depois de tão detalhadasi 

TAn qiH prn 

NO ESTADO NACIONAL-SOCIALISTA, TODAS 
AS GRANDES OBRAS PUBLICAS SERÃO FINAN¬ 
CIADAS PELO ESTADO, SOBRE A BASE DA SUA 
SOBERANIA FINANCEIRA E DE ACCORDO COM 
O PARLAMENTO, POR MEIO DE TRANSFEREN- 
CIVS SEM DINHEIRO OU DA EMISSÃO DE BÓ¬ 
NUS SEM JUROS, EVITANDO-SE ABSOLUTAMEN¬ 
TE O CAMINHO DE EMPRÉSTIMOS. 

Hei de illustrar a medida proposta, com um 
exemplo pratico: a construcção das grandes obras 
bydraulicas da Baviera. 
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l loposlu-s C projectos para a exploração d os 
grandes nos e lagos montanheses já foram i e i “ 
ha mais de vinte annos. Essas energias são indu- 
bilavel mente propriedade da Naçfio e, portanto, tèem 
que ser utilizadas no interesse da colleclividade. Cla¬ 
ro é que a realização de construcções tão gigantes¬ 
cas envolve grande numero de interesses privados 
e públicos, sendo por isso um assumpto cuja solu¬ 
ção cabe exclusivamente ao Estado. 0 povo, por 
intermédio dos deputados, concedeu em 1920 os cré¬ 
ditos necessários. Seguiram-se apenas alguns deba¬ 
tes, exames, conferencias e modificações, e, afinal, 
as vantagens econômicas foram imanimemcnle eon- 
firmadas. Estado e povo concordaram quanto á ne¬ 
cessidade da rcalizaçáo do projecto; seria logico, re¬ 
solver e decretar que o Banco do Estado pagasse* 
ao mesmo tempo, as importâncias concedidas peto 
parlamento, quer sem dinheiro, por meio de tate 
rencias, quer mediante ccntas nas caixas de 

ques postaes, ou 'ISdo emittia uma moe- 
Supponhamos que o Lsiauu ^ credito 

da especial para tal fim, obras Hydrau- 

(Wa ? erkrafte^gddsc^a)^P^ Uc ^ 

.Bônus da Caixa Estadflv “J ! co nstrucçao. A 
adeantadas por “«te das obra ^ em constrllcç5 „ e, 
garantia sena múltipla. 1.) Raran tia do Estado, 

Irais tarde, a obra feita ^ pelo valor 

pela qual o dinheiro Itna * * As .Notas dd 

sis v — 
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nhecimentos de divida parcial com a garantia das 
obras, mas sem direito a juros, conforme qualquer 
outra moeda corrente. 

As «Notas de Obras Hydraulicas» teriam que ex¬ 
primir a affirmação da garantia do seu valor, p. e 
com estes dizeres: 

«A presente nota de mil marcos tem a garantia 
de uma parte correspondente ao valor nominal das 
obras hydraulicas do Estado da Baviera. Todas as 
caixas publicas devem acceital-a.» 

Querendo fazer ainda mais, nada impede que o 
Estado se obrigue a fornecer aos portadores, depois 
da terminação das obras, p. e., certo numero de ki- 
lowatt-hora de corrente electrica, ou certo numero 
de sacoos de azoto. 

Ninguém se recusaria a acceitar semelhante di¬ 
nheiro, garantido por valores concretos e com direi¬ 
to a certa quantia de corrente electrica ou de azola 
Esse dinheiro está, ao contrario, em' condições dle 
encontrar a melhor acolhida, por ser mais estável 
do que o dollar, ou melhor, por incluir o direita a 
receber certa quantidade de mercadoria^ independen¬ 
te das oscillações dos mercados. Como indicio da 
adeantada estupidez da nossa época, lembramos que 
vários oradores, por occasião do debate sobre o pro 
jecto, se levantaram para expor que «ninguém ina. 
inclusive os senhores, oradores dos pari ameno » 
acceitar tal dinheiro». Quem é que já se 
acceitar qualquer moeda emittida pelo Estado 
o mundo acceitava até o mais miserável dm • 
do Rcichsbank, embora fosse dinheiro de m v< 
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coni valor problemático. Todo o mundo, comtudo 
o acceitava, se bem que os mais previdentes o pro- 
currassem gastar quanto antes. Até o dinheiro de 
emergência das cidades e dos municipios não foi re¬ 
cusado por ninguém, apezar de não ter garantia. 
Porque então não haveria de ser acoeito dinheiro 
tão perfeitamente garantido como o dinheiro repre¬ 
sentado pelas «Notas de Obras Hydraulicas»? Taes 
allegações foram indubitavelmcnto feitas apenas por 
ordem ou pelo menos em beneficio de certos inte¬ 
ressados. Ninguém- é capaz de refutar a nossa theor 
ria, apezar dos «metallistas», que consideram dinhei¬ 
ro apenas os metaes nobres. Dinheiro é o que o Es¬ 
tado declara dinheiro. Não tem importância que 
consista em ípapel ou porcellana, ferro, coun^ ou qual¬ 
quer outra matéria. Importante é apenas a questião 
do valor «interno». 

Os metallistas teem razão quando dizem que o 
dinheiro ,representado por ouro, conserva o seu va¬ 
lor até nos tempos de desequilíbrio político. Mas se- 

melhante estabilidade nüo se baseia no seu caracter 

de dinheiro, e, sim, no caracter de mercadoria que 
° OU 0 ° direUo 0 do Estado de emittir dinheiro pelo 

- d V d ^a d no C i ÍP i° « 

l^mett^os seu^egoem, quando disp^do seu 

poder; segundo, “^'‘'^“commerciol: O Estada 
deante da mais , bonus , na base do seu cre- 

Porque ”na ° credito do Estado de signxft- 


I 
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caneia inferior ao de qiiaesquer bancos, especiahne n 

te quando o Estado está creando obras que servem 
ao bem do povo? Dizem, porem, que o Estado dá 
apenas papel sem valor em troca de trabalho. _ 
Sim' — Mas o Estado também acceita o mesmo p a . 
pel em pagamento de serivços prestados (forneci, 
mento de energia electrica, azoto). Tcclia-se assim o 
circulo economico. O fornecimento de energia nos 
primeiros annos serve apara o resgate das «Notas 
de Obras Hydraulicas»; o papel é destruído, com a 
sobra duma gigantesca propriedade da Nação, li¬ 
vre de quaesquer compromissos; uma obra que, aliás, 
abre uma nova fonte de rendimento ao Estado, apro¬ 
ximando-o do ideal politico e financeiro, que é o 
ESTADO SEM IMPOSTOS. 

A emissão de dinheiro para obras publicas não- 
significa, no emtanto, de forma alguma, a necessi¬ 
dade de emittir em taes notas o total da importân¬ 
cia requerida. Pois, a maioria dos pagamentos aos 
industriaes não se effectua em dinheiro, e sim; 
sem dinheiro, por meio de transferencias. Mas até 
na hypothese da emissão da importância total em 
novas notas do Banco do Estado, essas importâncias 
seriam insignificantes quando comparadas ás i m P or ' 
tancias hóje gastas pelo Estado para outros hns^ 
Exactaménte quando o parlamento da Baviera 
gitava do credito de 800 milhdes para as obras . 
draulicas da Baviera, ou melhor, em lugar de * 
gitava*, concedia um emiprestimo como meio 
SSSP*o f - — concedeu o Reichstag, «sem deb 
iiO BILHÕES «para vários fins». 
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O financiamento por meio da emissão de dinhei¬ 
ro não causaria inflação. Por outro lado, a emissão 
de reconhecimentos de divida a juros fixos equiva¬ 
leria uma certa inflação, pelo menos durante o pe¬ 
ríodo da construcção, pelo facto de já se estar pa¬ 
gando juros apezar das obras não estarem ainda 
produzindo valores. 

O balanço economico da Nação, o equilíbrio en¬ 
tre o dinhciroi e os valores concretos, no sentido da 
«theoria quantitativa», não ficaria prejudicado, pois 
o augmcnto dc meios de pagamento seria compen¬ 
sado pelo incremento de bens concretos. O balan¬ 
ço economico da Nação, depois de recolher e destruir, 
ó dinheiro emittido, resultaria então melhorado na 
proporção do valor das novas obras. 

Oueria accrescentar algumas observações sobre 
o considerável augmento de despezas de t^ obra^ 
devido aos juros dos empréstimos. OSCAR^POEB Nü 
constatou em detalhadas pesquizas sobre o assum 
oto mie ò encarecimento de cada kilowatt-hora de- 
I di aòs juros dos empréstimos, * » 

tastica dé 500 «*>. Por termos escolludoo sistero^ 

dos «emprestimos s Jemos que pa^ 1 ^ ^r. ' a E ist;t) 

Sca S ^tmtnos ^£«3 

capitalistas anonymos rccc ^ c ™’ ff e il0 concreto, cin- 
• trabalho», s . c ™ “.^“ totahdade dos machinistas, 
co vezes mais do “ '° as operários, mecânicos, 

tiscacs, guardas dc rejwe ’ dm P nistrativ o tecmco e 

Se°rci g arã.tao P s P dir e ectores, inclusive amda iodas 
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. ,,„ nezas da manutenção e effectuação das obras 
dãs possa»les «Bayrische Elektrizitaetswerke und t e - 

berlandzentralen». 

Os juros devoram tudo. encarecem tudo. 0 pro 
veito está apenas do lado do capital emprestado; 
o prejuízo, do lado do povo que constróe as obras» 
com suas próprias energias. Quem é que constróe as 
obras? São engenheiros bavaros, operários bavaros, 
contramestres bavaros, industriaes bavaros. Fabri¬ 
cas bavaras fornecem quasi todas as machinas, e o 
que não pódo ser produzido dentro da Baviera, tem 
que ser pago pela exportação de cereaes ou de gado 
bavaros. Tudo fornece o povo bavaro, tudo; somen¬ 
te, como allegam, o dinheiro tem de vir de Nova York 
e Londres, de Paris e Berlim, porque não póde por 
elles ser fornecido. O dinheiro precisa ser empres¬ 
tado de todos os paizes do mundo, com o unico effei- 
to de encarecer as forças hydraulicas de 500 °/o IU 

Isso é ou não é loucura? E’ ou não é crim/e? 
Indivíduos que nada fizeram 1 além de assignar um 
cheque ou mandar seu banqueiro assignar o -Em¬ 
préstimo de Obras Hydraulicas do Estado da Ba¬ 
viera', absorvem juros do nosso povo! 

Além disso, as obras hydraulicas deixaram de 
ser propriedade livre do povo bavaro, penhoradas 
como foram aos capitalistas estrangeiros. E’ bas¬ 
tante humorístico chamar a attenção para o facto 
®tue os capitalistas naturalmente não emprestariam 
seu «bom dinheiro»- a um Estado que não represen- 
? or s * s ° completas garantias de capital e de 
s e que não fosse bastante probo para rec&* 


I 
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ber um empréstimo de 800 milhões de marcos” E 
de fado, as convocações para aquisição de Obri¬ 
gações de Obras Hydraulicas» trouxeram a affirma- 
eâo sedudora para os capitalistas de que «o Estado 
da Baviera garantiria com toda sua fortuna tanto o 
capital corno juros». 

Que completa realização do sonho dos judeus! 
O Estado da Baviera confessa expressamente pos¬ 
suir um valor bastante para que lhe possam confiar 
um enrprestimo de 800 milhões de marcos para a 
construcção das obras do «Walchenses» e da Mit- 
tlere Isar», mas não é capaz de exercer a sua sobet* 
rania financeira, financiando soberanamente essas 
obras! Porque? — Porque está profundamenle en¬ 
volvido na psychose dos empréstimos e dos juros; 
porque seus estadistas não possuem o juízo e o es¬ 
pirito de responsabilidade para achar os simples e 
claros ramos do financiamento sem juros. Recor¬ 
rem portanto, aos banqueiros. Se um tísico pergun¬ 
tasse aos microbios de tuberculose a opinião sobre 
,, ma viagem de cura á Suissa, os microbios lhe res- 
nonderiam: «Nao, pelo amor de Deus, não faça islol 
Á viagem poderia tornar-se nociva! Pode haver um 
Hesástre de trem! E’ melhor ficar em casa, no am- 
b^nte costumeiro, do c,ue fazer experiências em taes 
rnndicões!» A consumpção progrediria natura 

SSKSff ♦ 

, e mcnaoíc^ e dos jures f IdcnUco. 

b,o. O nosso caso adve rsarios naturaes é 

m To" principaeTcfracteristicos do aUemão. Quan- 
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do apporecc iim homem que ama apaixonadamen. 
te a palria, dando-lhe conselhos e chamando a atten- 
cão dos responsáveis para isso ou para aquillo, o 
interlocutor vae com toda a certeza recorrer a qual¬ 
quer malandro, perguntando-lhe com Ioda a sinceri¬ 
dade: «Tenha a bondade de informar: aquelle ami¬ 
go lá me disse que o senhor é malandro. Será veír-* 
dadeV — Eu malandro? Sou pelo contrario seu sin¬ 
cero amigo! Não lhe emprestei sempre dinheiro, 
quando estava precisando?» — O interlocutor dá-se 
então por muito satisfeito, princâpalmcnte por ter 
cumprido seu dever sem esforço cerebral. O indese¬ 
jável amigo do povo, porémf, não merece e nem re¬ 
cebe resposta, e assim se prosegue nos caminhos ha- 
bituaels da política dos empresfimos e dos juros, 
até ser empenhada ás finanças internacionaes a der¬ 
radeira porção da fortuna livre do povo. 

O Estado da Baviera, por occasião de uma obra 
de importância muito inferior á das obras hydrau- 
licas, i. é., da cura da falta de dinheiro do governo 
communista de novembro de 1918, não hesitou em 
emittir 130 milhões de «bonus da caixa estadoab 
do Banco do Estado da Baviera. E isso semi a me¬ 
nor garantia. Podo o mundo acceitava, porém, esse 
dinheiro bavaro, como se fosse o dinheiro do Reichs- 
bank. Todo o mundo estava em condições de com¬ 
prar a mesma quantidade de pão, etc., que conipra- 
va com as notas do Reich. Até o prefeito da capitaiv 
de Mumch, c, em consequência, vários outros pre¬ 
feitos, fizeram imprimir suas assignaturas sobre no- 
mhas multicores, sem autorização especial do Es- 
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tado: c todo o mundo, scmj a menor objccção, accei- 
tou tal dinheiro c gastou-o, como os trapos do 
Reichsbank. Esse dinheiro de emergencia correspon¬ 
deu á sua funeção essencial que consiste em servir 
de instrumento para a troca de bens. 

Havia, porém, uma instancia que ficara extre¬ 
mamente horripilada com o proceder dos prefeitos: 
as altas finanças! Em outubro de 1921 conseguiram 
uma lei do Reich, pela qual foi rigo rosam ente inlfer 1 - 
dicto aos Estados e aos municípios a emissão de!, 
dinheiro! Era uma verdadeira «lei para salvação 
de Judá». 


Idescriplivel foi o espanto das finanças interna- 
cionaes, ao observar que o dinheiro sem juros, re¬ 
presentado pelo innocente «dinheiro de emergencia», 
constituía uma arma k capaz de rasgar, com um gol¬ 
pe só', a rede aurea, tecida durante séculos de esfor¬ 
ços subversivos e criminosos; capaz de libertar as 
nações da escravidão dos juros. Mas os povos nada 
perceberam 1 . 

Por occasião da emissão do dinheiro do Estado 
da Baviera, exigiu o Reischsbank a destruição do di¬ 
nheiro de emergencia», e isso foi feito em 1921, com 
allenciosa obediência. Pois tal dinheiro nao dava 
juros ãs altas finanças, como acontece com o dinhei¬ 
ro do Reichsbank, mediante o rodeio das «Letras do 
The/ouro do Reich» (Reichsschatzwechsel). 

No Estado Nacional-Socialista do futuro todas as 
crandes obras publicas serão financiadas pelo modo 
acima descripto, evitando-se estnctamente o canu- 
nh™ dos empréstimos. A emissão de dmhe.ro sem 
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juros, as molas de obras publicas», serão einitüdas 
apenas quando os sobejos de outras obras publicas, 
ou impostos especiaes para taes fins, nao forem suf- 
ficiehtes. Sabemos, no emtanío, que Lai systema de 
financiamenlo abre caminho a iinmensas possibili¬ 
dades, á exploração das riquezas naturaes do paiz, 
ao melhoramento das estradas, de communicaçOcs, 

€tC A RIQUEZA DE UMA NAÇÃO DEPENDE DA 
SUA CAPACIDADE ORGANIZADORA. 

YTTT 


© Banco Social e Economico para 

I 

Obras Publicas 

Das consideraçõesa cima resulta a necessidade 
da creação de um «Banco Social e Economico para 
Obras publicas». Será sua tarefa, emittir «notas de 
obras» sem juros, principalmente para a construcção 
de residências. 

Tal banco não pode ser organizado em formas 
puramente publicas; pois semelhante instituto finan¬ 
ceiro lem que ser mais independente do que qual¬ 
quer instituição publica. Tal ponto de vista é menos 
importante na construcção de residências do que em 
se tratando de obras que attingem interesses com- 
muns. Em Semelhantes casos cabe ao banco, cuja 
'direcção fica responsável perante o Estado, dar em¬ 
préstimos sem juros, arbitrariamente, mas só após 
minuciosos exames das necessidades. 
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Liberdade igual não é admissível para institu¬ 
tos públicos. Nosso banco, portanto, deverá ser en¬ 
tregue á iniciativa particular. 

Transcrevemos o esboço de uma lei, projecta- 
da em 1922, para a Baviera. 


LEI SOBRE A FUNDAÇÃO DE UM BAN¬ 
CO BAVARO SOCIAL E ECONOMICO 
PARA OBRAS PUBLICAS 


par. 1 . 

Funda-se, pelo presente, um BANCO 
BAVARO SOCIAL E ECONOMICO PARA 
OBRAS PUBLICAS, cuja tarefa é prestar 
auxilio financeiro a emprezas publicas ou 
privadas, na hypothese de servirem a in¬ 
teresses communs e de tratarem da explo¬ 
ração das energias naturaes do paiz, ou 
do bem publico. 


par. 2 . 

O Bando é corporação de direito publi- 
o \s instrucções a respeito da orgamza- 
âo, administração, actividade c fj^izaça . 
«.-a,, rodieidas pelo ministério integral. , 


Am 
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par. 3. 

O Banco fica autorizado a emittir bonus 
çom garantias concretas e sem juros, até 
ao máximo de 500 milhões de marcos ouro. 
A emissão será feita de modo e segundo 
formas jurídicas taes que a importância das 
notas já emittidas que se acharem em cir¬ 
culação, corresponda a uma garantia de pe¬ 
nhores concretos, de valor pelo menos igual 
(hypothecas sem juros, penhores); e que 
a devolução dos bonus, dentro de um pra¬ 
zo adequado (de 50 annos no máximo) seja 
garantido pelos productos das obras ou ins¬ 
tituições. 


par. k. 


A totalidade dos penhores e das garan¬ 
tias dadas em compensação dos bonus emit- 
tidos constitue a «União das garantias do 
Banco». Serão nullos e sem effeito todos 
os actos \uridicos que prejudiquem ou di¬ 
minuam as .garantias ou os penhores per¬ 
tencentes á «União... etc.». Transferencias 
de propriedade ou de posse de qualquer 
natureza, referentes ás garantias ou penho¬ 
res, não alteram a obrigação jurídica. O 
portador originário se livrará da respon¬ 
sabilidade individual apenas quando o Ban¬ 
co estiver dc accordo com a transacçao 
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quanto á personalidade do novo credor. 
Combinações contrarias serão sem effeito. 

par. 5. 

0 Banco! é obrigado a organizar um li¬ 
vro publico sobre todos os objectos e di¬ 
reitos da «União, etc.». Este livro está su¬ 
jeito ás leis e instrucções dos registos offi- 
•ciaes de terrenos; o livro merece fé publi¬ 
ca. 

Todo interessado capaz de provar o seu 
interesse, tem o direito de verificar o livro 
no que lhe concerne. 

Publicar-se-ão annualmente relações so¬ 
bre o total das notas emittidas, das garan¬ 
tias, sobre as entradas e sahidas, e sobre 
devoluções e destruição de bonus. 


par. 6. 

Os bonus são meios de pagamento le- 
<taes. Cada indivíduo é obrigado a accei- 
tal-os em pagamento pelo "omina^ 

Becusando-se um credor a acccitar • 

Ce « a - 

sessara» *• 
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nhores, das devoluções e de todas as de¬ 
mais estipulações jurídicas, um contracto 
que contenha tanto as condjçõcs geraes 
como as especiaes das reciprocas relações 
jurídicas. Copias deste contracto devem es¬ 
tar á disposição do publico, junto ao livro 
da «(União, etc.». 

O Banco tem o direito de estipular, 
por conta das suas despezas de administra¬ 
ção, accrescimos ou remunerações, por oc- 
casião do pagamento do empréstimo, ou 
também estipular agios e disagios propor¬ 
cionados, uniformes e públicos. 

Será admittida a emissão ou cotação- 
a cursos superiores ao curso fixado pelo 
par. 1. 0 reembolso não pode ser effe- 

ctuado senão em bonus idênticos. 


par. 7. 

(trata da fiscalização) 
par. 8. 

(trata das penas contra lesões, etc.). 

As notas de obras publicas serão emittidas pela 
Banco, servindo aos fornecedores e industriacs para? 
pagamento das despezas, e devendo ser devolvidas: 
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eiji prestações adequadas, dentro de 30 a 50 annos 
<7nrorme a natureza e a durabilidade da obra. 

J. . j' Hídurcza jurídica é a de reconhecimentos de 
divida. Devedor é o Banco, credor é o portador. 

A ninguém é prohibido dar um reconhecimento 
P e divida. Importa saber se os reconhecimentos se¬ 
rão ou não acceitos em pagamento. Como já ex- 
puzemos, as notas de obras publicas serão sempre 
garantidas por um equivalente de valores reaes. Por¬ 
tanto não é possível que o banco possa entrar cm 
difficuldades. 


XIV 


O Estado sem Impostos 

Finalidade financeira suprema do Nacional-So¬ 
cialismo é o ESTADO SEM IMPOSTOS. Isto parece 
mera utopia nas circumstancias actuaes; parece idéa 
fantastica e irrealizável. Não duvidamos, porém, da 

■sua realização no futuro. 

O Estado sem impostos não é utopia. Suas con¬ 
dições basieas existirão no momento em que o es¬ 
tado conseguir se livrar dos compromissos de i uro ^ 
A historia das fallencias de Estados é -prova de que 
o IstadTé capaz de abrir fallencia sem graves con. 

,v Dezenas de Estados conseguiram liber¬ 
tasse do jugo dos tributos e dos juros por me.o de. 

fallencia do merece 0 nome de fallencia 
co mo jA pròvei no meu livro «Salvação por me.o da 
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fallencia do Estado». Significaria, porém, a libera¬ 
ção do Estado e da economia de um jugo intole¬ 
rável. 

Uma vez livre do peso dos juros, a capacidade 
do Estado será evidente. Se então houver novak 
fontes de rendimento em grande escala, por meio 
da exploração das forças hydraulicas e mineraes, 
o Estado sem impostos não será mais utopia, e sim, 
uma realidade promissora. 

Falamos, não obstante, em impostos do Estado 
Nacional-Socialista, quando taes impostos são capa¬ 
zes de fornecer os meios para satisfacção de muitas 
necessidades que de facto cabem ao Estado, cumprin¬ 
do-lhe obter os meios dispensáveis. Isto refei*,e-se} 
ao iproblema da saúde publica, ao combate ás doen¬ 
ças venereas, aos abusos alcoolicos, ao esporte, ás 
sciencias e artes, á maternidade, á assistência aos 
menores, á creação de cidades jardins, e, antes de 
tudo, ao pagamento da divida de honra da Nação 
para com os inválidos e as viuvas da guerra. 

Eis as maximas do Estado Nacional-Socialista 
no que concerne aos impostos: 

1. ) Impostos para pagamento de juros de em¬ 
préstimos são illegaes. 

2. ) Impostos são licitos apenas para as fina¬ 
lidades de despezas publicas, para fins não produeti- 
vos, como a administração, a justiça, o efterciir 
to, a policia, o serviço sanitario e a educação, e 
só na proporção em que não sejam sufficientes os 
lucros das estradas de ferro, dos correios e telejgra- 
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plios das florestas publicas, das minas e da electri¬ 
cidade fornecida pelas grandes usinas. 

o ) I ara fms especiacs, ou de eraergencin. es- 
pccialmente em tempos de guerra, os impostos di¬ 
rectos e indirectos são, não só admittidos, como ne¬ 
cessários. 

4. ) Impostos directos podem referir-se a qual¬ 
quer genero de propriedade, com graduação forte- 
mente progressiva. As rendas ficarão livres segun¬ 
do as necessidades. O ponto decisivo será saber se 
o contribuinte tem familia com filhos, etc.. 

5. ) Empregados públicos não pagarão impos¬ 
tos. Casaes teem direito a diminuições de accor- 
do com o numero de filhos. 

6. ) Impostos indirectos serão cobrados, cm 
tempos normaes, apenas sobre objectos de luxo. Esse 
é um meio muito efficaz para impedir e encarecor 
tal producçâo que serve apenas ao luxo escanda¬ 
loso, aos abusos gastronomicos (bebidas) e a aberra¬ 
ções da moda. Também os estimulantes, como fumo, 
vinho álcool, supportam impostos directos. Por ou¬ 
tro lado, é preciso evitar todos os impostos que hoje 
servem apenas á exploração do povo, como os ir- 
razoaveis impostos sobre o consumo, que so tem 
o effeito de augmentar os preços de productos, como 
assucar sal, phosphoros, bebidas sem álcool, e mms 

f^nstos eme encarecem a producçâo desde o prin- 
SMS carvão, transporte de pessoal e de bens, 
e movimento de vendas. ^ g , ambem todos 0 s 
impo sto s 'que° ümitam 1 a livre disposição de parte da 
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propriedade, desde que essa disposição não preju¬ 
dique ao bera publico, precisam ser fortemente re¬ 
duzidos. Isso refere-se também aos impostos sobre 
heranças e doações. 

Tendencia principal da nossa politica financei¬ 
ra quanto aos impostos, tem que ser sempre o ES- 
-TADO SEM IMPOSTOS. Pois nunca poderá ser 
tarefa do Estado extorquir dinheiro dos cidadãos, 
para eternizar os erros do sistema de empréstimos;, 
e sim, augnientar o bem "estar do povo. O Estado 
não é cobrador de juros para judeus internacionaes. 
Seu supremo dever é proteger vidas e proprieda¬ 
des dos cidadãos, e submetter as riquezas naturaes 
á comm unidade. Os meios para fins não productivos 
do Estado deveriam em primeiro lugar ser toma¬ 
dos das sobras das emprezas publicas rendosas; em 
segundo lugar dos impostos sobre objectos de luxo, 
em terceiro lugar de fortunas e rendimentos, mas 
apenas da parte de rendimentos que não resultam 
do proprio trabalho; e, em derradeiro lugar, da clas¬ 
se media proprietária e dos impostos indirectos so- 
hre generos de luxo, que não sejam' de absoluta ne¬ 
cessidade. Em tempos de guerra, quando a vida 
da Nação inteira está ameaçada, o Estado pode exi¬ 
gir que também a communidade, e em primeiro lu- 
jgar as classes ricas, contribuam financeiramente com 
impostos directos e indirectos. 

Só em semelhantes tempos de emergencia será 
ndraittida a emissão de dinheiro de emergencia. 
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XV 

Libertação Financeira do Estado 


Lembramos, antes de mais nada, as medidas que 
se impõem para que circumstancias iguaes ou seme¬ 
lhantes ás acluaes sejam impossíveis no futuro. Taes 
necessidades, embora exijam actividade creadora, po¬ 
dem ser realizadas sem que factos jurídicos actual- 
mente em vigor sejam tocados ou lesados. Outra 
cousa é a destruição do jugo dos juros do nosso Es¬ 
tado para com credores internos e externos. 

As medidas necessárias são simples, mas na pra¬ 
tica haverá muitas difficuldades. E’ o remedio uni¬ 
versal contra a eterna escravidão dos juros de em¬ 
préstimos internos: ABOLIÇÃO DOS PAGAMENTOS 
DE JUROS PELA LEI. E’ evidente que o capital 


vae dar gritos infernaes, sob pretexto da lesão dos 
interesses dos pequenos pensionistas. Lançará as 
mais temiveis ameaças contra «UM ESTADO QUE 
DESPREZA sagrados direitos intangíveis» ou que 
«comette uma illegalidade que lhe custará o derra¬ 
deiro resto de confiança». As altas finanças niao: 
pouparão nem dinheiro, nem esforços para impedn* 
«o crime barbaro contra as leis basicas da civiliza¬ 
ção e da economia». Mas istc* é tauito natural e eon- 
senuentc Quem é que espera que os senhores do 
mundo entreguem, sem resistência, os instrumentos 
oue lhe garantem o dominio sobre os povos. 
q No combate que está proximo, tratar-se-á apenas 
de conservarmos o sangue frio, não ficando .nt.mi- 
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O judeu luctará com tenacidade fanatica para 
defender a sua «honra»; pois todos pensam como oi 
velho. Rothschild* «meu dinheiro é minha honra; 
quem rouba meu dinheiro, rouba minha honra!» 

Não se trata, porém, de privar do seu dinheiro 
os proprietários de «reconhecimentos de divida pu¬ 
blica». Exigimos apenas a anullação de circumstan- 
•cias jurídicas que se tornaram llagrante injustiça 
para com os povos. 

Na verdade, não é situação jurídica esta em que 
o Estado e a população estão obrigados a mobilizar 
gigantescas importâncias para satisfazer as «exigên¬ 
cias legaes dos credores do Estado». E’ a mais mons¬ 
truosa injustiça de todas as épocas, a permanente 
privação do povo trabalhador em favor de um pe¬ 
queno bando de grandes capitalistas, auxiliado pelo 
proprio Estado. UM ESTADO QUE REALIZAR A 
ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO DOS JUROS, NÃO 
COMETTERÁ MAL ALGUM, E SIM, EXPIARÁ UMA 
INJUSTIÇA MONSTRUOSA, POR ELLE MESMO 
EACILITADA. 

E’ verdade que isso significa uma completa re¬ 
organização do actual Estado. Mas o Estado tem 
que resolver: ou ser servidor da communidade, ou 
carrasco das finanças internacionaes. Nesta questão 
não há compromissos. Nada adeantará, senão um 
proceder resoluto. 

O Estado Nacional-Socialista está sciente da gra- 
■vidadc de tal decisão. Seria immensamente diffi* 
cil dar um passo tão decisivo, se não soubéssemos 
«detalhadaemnte com que substituiremos o systema ca- 
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dados pelo palavrório dos escravos da imprensa a 
soldo das altas finanças. 

pitalista dc juros. E* por saber disto que entraknos 
na maior lucta da historia mundial, com absoluta 
certeza da victoria; sabemos que o sysítíenia de ju¬ 
ros está edificado sobre a mentira e a fraude, e jus¬ 
tamente por estarmos scientes disso, sabemos também 
que tal rede mentirosa e fraudulenta, embora cui¬ 
dadosamente tecida, poderá ser rasgada com um só 
golpe. 

Por isso trataremos, agora, da ultima questão: 
que dirão os paizes estrangeiros ante tal reforima 
radical, e em primeiro lugar ante a recusa de con¬ 
tinuarmos os pagamentos de juros a credores estran¬ 


geiros? 

Sim, que dirão os paizes estrangeiros? 
Semelhante questão caracteriza melhor do que 
qualquer outra a nossa miséria e a orientação «cos- 
mopolitica». Que quer dizer «paizes estran ^ ,r ^^ 

francezes apenas dos nossos adversários 

daguerra 'e, na.urahnen^primd^ 
guma n co U usa! S s J cm C duvida. E’ muito Facii prever o 
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que dirão as finanças mundiaes. Chamarão o nosso 
proceder de «inaudilo crime contra á humanidade 
civilizada», mobilizando todos os meios disponiveis 
contra nós. Chamarão a submissa imprensa para 
combater-nos com todas as mentiras e falsificações, 
dirigirão apellos ao mundo «civilizado» contra os 
«barbaros que lesam os direitos e compromissos fei¬ 
tos»; falarão em «definitiva ruina na Europa»; e, 
afinal, farão todos os esforços para instigar a Fran¬ 
ça, como o mais idoneo dos «portadores da civiliza¬ 
ção europca*, para uma guerra executiva aberta con¬ 
tra os barbaros allemães. Tudo isso será a respos¬ 
ta dos «paizes estrangeiros», ou melhor, das altas 
finanças judaicas^ ao nossos ataque contra a omni¬ 
potência dos judeus internacionaes. 

Não resta a menor duvida de que a potência) 
contra a qual desencadeiamos a nossa lucta de li¬ 
bertação, não se sujeitará sem defesa, pois sua qua¬ 
lidade mais typica é a brutalidade das ambições.; 

E’ inútil, como sempre, reflectir sobre o que 
o adversário talvez possa fazer; a facto irrefutável 
é que não admittirá nossa libertação. Convem, por 
isso, comparar as proporções dos seus instrumentos 
de poder aos nossos. Quem se resolveu a agir, deve 
prever os meios de defesa do inimigo, para tomar as 
medidas necessárias. Nenhum Estado Maior é capaz 
de traçar os detalhes da campanha além do primeiro 
ataque, sendo possível apenas marcar as maximas 
geraes para a primeira iniciativa. Nosso caso é 
igual. 
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Nossos adversários não são Facilmente attingi- 
vc, s, por sc tratar de um poder internacional'e super- 
mdividual. O estratego, precisa, portanto, pesquisar 
antes, sobre as forças e os grupos de interessadas, 
que não Formarão com os adversários. Isso é impor¬ 
tante para não despendermos energias em uma di¬ 
recção da qual não é possivel ameaça. 

A questão levantada sobre «que dirão os paizes 
estrangeiros» resulta do receio de não recebermos 
mais nem generos alimenticios ou matérias primas, 
nem créditos. 

Créditos? 

OUEM ACCOMPANHOU AS NOSSAS CONSIDE¬ 
RAÇÕES, HÁ DE COMPREHENDER QUE NÃO 
QUEREMOS CRÉDITOS, PORQUE NÃO PRECISA- 
COS DELLES. 

Nossa economia nacional não pode, por longa 
tempo pagar a importação, a não ser pela propna 

35 ttrse ssrwtr F 

ditos». Semelhantes^ tra^saeções^fa^m-se pw* W* 

crTd P itòs, C 'ou ll mclhor emquanto “ 

dores estrangeiros confmm nO n PagamentO sso ^ é 

cadorias em dinheiro q ^ iinpor t a dores, que suo 
possivel, a não t K ] ores de productos alle- 

ko mesmo tempo «portadores 0 re . 

mães, 'tenham ^cebido^ rmos"' "algodão, banha, cobre 
ceio de nao raa,s ^ da ll0S sa recusa de pagar 

lur^Sn^^^as completamente estranhos 
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um cio outro. Até a potência internacional dos gran¬ 
des bancos não é capaz de impedir, por longo tem¬ 
po, que as sobras dos paizcs productores de matérias 
primas cheguem, por quaesquer rodeios, ás fabri¬ 
cas e officinas allemâes; e da mesma forma acha¬ 
rão os productos feitos na Allemanha, sahida para 
os mercados mundiaes. Semelhante troca de bens 
effcctua-se de accordo com a lei de offerta e tia pro¬ 
cura. Por violência e transitoriamente pode haver 
desarranjos e suspensões, mas tudo isso são medidas 
violentas que prejudicam da mesma forma os pai- 
zes estrangeiros. 

Portanto julgamos que o alto commercio sem¬ 
pre conseguirá satisfazer ás necessidades mais urgen¬ 
tes da importação. Sempre haverá paizes neutros 
que deixarão entrar essas importações. 

O reverso da questão é este: temos que receiar 
medidas de violência militar, por causa da suspensão 
dos pagamentos de juros? Isso também parece pou¬ 
co provável. Pois trata-se de direitos particulares 
de certos credores, e não é de acreditar que daiii 
resultem acções politicas. Nunca houve, na historia 
das fallencir.s do Estado,-uma acção militar em con¬ 
sequência da suspensão do pagamento de juros. A 
allegação contraria que prevê immediatamente repre¬ 
sálias da França, não é muito verosímil, pois os 
Francezes também não intervieram' na occasião da 
queda do marco allemão na época da grande infla¬ 
ção que custou tudo aos credores estrangeiros. A 
nossa reforma monetaria não anulla as dividas in¬ 
ternas, mas apenas declara a suspensão do pagamen- 
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to de juros e a transformação dos valores em de¬ 
posito nos bancos. Aos credores estrangeiros offe- 
recer-se-á então a devolução dos seus créditos a di¬ 
nheiro. 

O senhor Fulano em Illinois ou Chicago saberá 
por intermédio do seu banqueiro que o governo al- 
lemão irá devolver os empréstimos em dinheiro, e 
que a referida importância lhe foi creditada em con¬ 
ta corrente. Como poderá elle então exaltar-sc ou 
mobilizar seu governo contra a Allemanha? 

Não haverá grande resistência quando fore|m 
anullados os juros de todos os valores a juros fixos, 
transformando taes papeis em créditos sem juros nos 
bancos públicos ou nas caixas de cheques postaes. 
O nossso ponto de vista supremo é não perturbar 
o decurso da vida da totalidade. A indubitável re¬ 
sistência por parte dos capitalistas não pode, entre¬ 
tanto, deter o acto da libertação. 

À nossa medida há de separar os espíritos A 

nhalanae dos que sentirem a actividade producUva 
pnaiange uos M i nc l u irá logo todos os mdivi- 

livre do peso imenso >^ luira g serâ0 , afinal, re- 
duos laboriosos Seus advers ^ ^ entantes das 

boísas^ef pelw^peqncnos capitalistas, apegados a an- 

“ gOS Q P uem 0 ?ra e ba 0 ma nâo ^ 

teressado em re ^ er JU Menor ainda é o seu mte- 
transitorios nos bs • cre ditos. Elle quer ape- 
resse em pagar ju dinheiro dentro da sua em- 

nas trabalhar com *™ p ^ to nem commerciantes, 
preza, e assim ganhar. 
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nem indsutriaes, nem profissionaes podem se interes¬ 
sar pela conservação do systema capitalista de juros. 
O facto acima mimiciosamente provado de que juros 
não podem ser pagos senão por meio de impostos 
directos ou indirectos, esclarece integralmente a si¬ 
tuação. 

Quem não se esquecer disso, não poderá mais 
hesitar; pois é uma das maximas fundamentaes da 
polilica financeira: o Estado não pode dar senão 
o que antes tirou, de qualquer íorma, dos indivíduos. 

Os juros de empréstimos do Estado precisam ser 
produzidos pelo trabalho productivo. Os trabalhado¬ 
res são os principaes prejudicados, pois são os prin- 
cipaes pagadores dos impostos directos e indirectos. 
Menos evidente é a efficiencia dos impostos indire¬ 
ctos, menos visivel, mas não menos nociva. O IM¬ 
POSTO INDIRECTO E’ O MAIS ASOCIAL DE TO¬ 
DOS OS IMPOSTOS, ferindo a producção em favor 
do capital emprestado. Ninguém lhe pode escapar, 
e, portanto, mais prejudicado fica quem tem menor 
renda. Não se incommodam, porém, os senhores de 
grandes fortunas, com 1 os impostos sobre o carvão, 
o sal, os phosphoros, o assucar, a cerveja e /outras 
bebidas, ou os impostos sobre o transporte de pes¬ 
soas e de bens. 

Adversário da libertação só póde ser quem 1 igno¬ 
ra ou tem dados escassos sobre as verdadeiras ch> 
cumstancias. 

A NOSSA ÉPOCA E’ A DA PLUTOCRACIA. O 
idolo de ouro tomou posse do throno deste mundo. 
Imperadores e reis inclinam-se deante delle. Parla- 
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iiientos c governos são seus submissos creados 0 
Xdolo conseguiu empregar a seu serviço grandes mo¬ 
vimentos, p. e., a lucta dos operários, era proíl da 
sua ascensao. O capital mundial subjugou a impren¬ 
sa mundial, apoderando-se dos bens culturaes. Fez- 
se falsificador das artes! e das sciencias naturaes. 

Foi desmascarado, como portador da plutocracia 
e do seu dominio mundial, o judeu. E assim fecha- 
se o circulo das nossas pesquizas, com o 
PROBLEMA DOS PROBLEMAS: 0 PROBLEMA DO 
JUDEU: 

A solução do problema social é a solução do 
problema do judeu. A solução do problema dos ju¬ 
ros no sentido das nossas considerações é a ABOLI¬ 
ÇÃO DO DOMINIO DO JUDEU, porque só ella é 
capaz de destruir a base de jx)der do judaísmo mun¬ 
dial: SEU PODERIO FINANCEIRO. 

Além disso, a solução do problema dos juros, no 
sentido conslructor, é a solução do Problema socia 
As perspectivas da nossa energia libertadora na< 
são desfavoráveis, como talvez pareçam, l eio con¬ 
trario auando à Altemanha se recusou unan.me- 

mentc a entregar os seus her,, ‘^ da Vez por 

«NUNCA» rechassou o fantasma 

sempre. certeza, tentarão ou- 

As finanças mundiaes, com p „ cMn . 

tras medidas, princpia me isolamento não 

pleto isolamento dajdlema»h«i. ™ t , de mer . 


ÍO 
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a allenção da Allemanha para seus mercados inter¬ 
nos . 

Os novos rumos exigem a previa abolição do 
predomínio dos judeus, também nos outros paizes; 
pois não há outro caminho para o saneamento das 
nações do mundo. Abrir-se-ão, então, automatica¬ 
mente, os caminhos naluraes do commercio e do 
trafego, sadios e florescentes, entre as nações. 

E o mundo, seguindo as pegadas da Allemanha, 
entrará, livre da oppressão judaica, em uma nova 
época de inaudita prosperidade. 


FIM: 








